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DIPLOMACIA

O sistema internacional está em profunda mutação. Alcançar a estabilidade é a utopia por ele perseguida desde a formação das distintas comunidades. O sistema internacional nasceu paralelamente ao sistema interestatal. No pós-Guerra Fria, o multilateralismo adota novas formas: a diplomacia de cúpulas. Esta se diferencia da diplomacia tradicional de caráter parlamentar, fundamentalmente, porque nela é a “diplomacia presidencial” que adquire um espaço substantivo. O sistema internacional requer instituições e formas de gestão institucionais capazes de solucionar os grandes problemas da humanidade. A busca de novas formas de diálogo e de ação multilaterais é essencial. No novo sistema internacional, as organizações não-governamentais têm um papel crescente. Apesar disso, o multilateralismo, tanto o tradicional quanto o novo, não conseguiu estabelecer mecanismos de diálogo efetivo com a sociedade civil. Os países latino-americanos devem responder de maneira apropriada às exigências do sistema internacional. Eles têm a oportunidade de incidir sobre a nova ordem internacional na medida em que forem capazes de articular cooperação política e diplomática. Os países da região encontram-se imersos em um intenso processo de diálogo expresso por meio de cúpulas globais, hemisféricas, extra-regionais e sub-regionais. Neste artigo, são analisadas e avaliadas a diplomacia de cúpulas e sua dinâmica, na qual estão imersos os países latino-americanos.

The international system is undergoing deep transformations. Stability has been sought since the formation of its various communities. The international system emerged alongside the interstate system. During the post-Cold War period, multilateralism takes on a new form: summit diplomacy. It differs from traditional diplomacy given the prominent place of “presidential diplomacy”. The international systems requires institutions and forms of governance capable of offering solutions to the great problems of humanity. It is essential to search for new forms of dialogue as well as multilateral practices. Within the new international system, non-governmental organizations play an increasingly important role. However, multilateralism hasn’t established effective channels of communication with civil society. Latin American countries must answer appropriately to the demands of the international system. They have the opportunity to influence the new world order as long as they articulate political and diplomatic cooperation. The countries in the region are immersed in an intense process of dialogue taking place at global, hemispheric, extra-regional and sub-regional summits. This article examines the dynamics of summit diplomacy in which Latin American countries are involved.

Desafios da Diplomacia

Uma das correntes de pensamento das Relações Internacionais surgidas com o final da Guerra Fria considera este evento (o final da Guerra Fria) o marco do fim do tratado de Westfalia, ou Paz de Westfalia. Este tratado foi assinado quando o Sacro Império Romano-Germânico, governado pelos Habsburgos austríacos, foi derrotado, em 1648, confirmando a Paz de Augsburgo e assegurando a liberdade religiosa nos Estados imperiais. Encerrou a Guerra dos Trinta Anos e inaugurou nova fase na história política da Europa, propiciando o triunfo da igualdade jurídica dos Estados, com o que ficaram estabelecidas sólidas bases de uma regulamentação internacional positiva. Esta igualdade jurídica elevou os Estados ao patamar de únicos atores nas políticas internacionais, eliminando o poder da Igreja nas relações entre os mesmos e conferindo aos mais diversos Estados o direito de escolher seu próprio caminho econômico, político ou religioso.

O final da Guerra Fria marcaria também o final do tratado de Westfalia justamente porque nos últimos anos os Estados deixaram de ser os únicos atores nas relações internacionais, tendo que conviver com ONG’s, empreses multinacionais, organizações governamentais, entre outros atores. Restou superada a lógica expressa no Tratado de Westfália, que estribava o Direito Internacional apenas na atuação e nos interesses de Estados Soberanos, uma vez que o desenvolvimento trouxe como conseqüência a fragilização do próprio conceito clássico de soberania, abalado que foi por dois fenômenos da era moderna: a diminuição da esfera de atuação da jurisdição doméstica do Estado e o transnacionalismo, frutos do neoliberalismo e da globalização.

Esta corrente recebeu grande quantidade de críticas, principalmente porque os Estados não deixaram de exercer este papel predominante nas relações internacionais. Mas não há como negar que ele vem gradativamente perdendo espaço e tendo que encarar de igual para igual organismos como GreenPeace, por exemplo. E as mudanças na tecnologia da informação tendem acelerar tais mudanças.

As tecnologias não respeitam fronteiras

Estão desaparecendo as fronteiras que outrora dividiram os seres humanos em áreas geográficas, políticas, sociais, econômicas e culturais. A nova tecnologia não respeita a soberania da fronteira. Se, durante o século XVI apenas era possível transmitir informações da América para a Europa através de navios, hoje um computador pessoal ligado à rede torna-se o passaporte para todo o mundo. 

Não só esta fronteira está sendo dissolvida como também a fronteira dos grupos envolvidos na diplomacia internacional. Questões complexas como o comércio ou a pesca, ou os direitos humanos atraem todo um novo bloco de participantes diplomáticos públicos ou privados. Embora fosse antigamente "restrita a um grupo funcional de peritos, agora tornou-se domínio de um grupo aberto e bem informado situado fora das tradicionais organizações de relações exteriores, alcançando outros departamentos e outros níveis de governo, além de representantes do setor privado, do meio acadêmico e outros setores não-governamentais."

Outra fronteira também está sendo abalada: a das questões e eventos dependentes da diplomacia. "Questões antigamente consideradas domésticas, e quase sacrossantas, como as quotas de produtos primários, os serviços hospitalares ou os benefícios aos desempregados, atualmente foram acrescentadas à agenda internacional."¹

Este amontoado de evoluções no contexto diplomático não tem precedentes na história humana. A proliferação dos temas e atores tem agigantado o volume de informações a ser tratados, 24 horas por dia, 7 dias por semana. Isso tudo associado às demandas de um mundo interconectado, funcionando em velocidade real e às novas exigências públicas quanto à transparência responsabilidade. 

Poderá a diplomacia sobreviver?

Informação e comunicação sempre foram matérias-primas da ação diplomática. Portanto, integrar-se aos avanços tecnológicos da Era da Informação é uma exigência inerente à diplomacia. Neste caso, as barreiras impostas pela burocracia não devem impedir a adequação dos serviços diplomáticos às exigência impostas pela sociedade. 

"Desde a corrida de Pheidippides de Maratona até Atenas; desde a cavalgada de Paul Revere pelos campos de Massachusetts, e, até à instalação da "linha vermelha" de Washington até Moscou durante a Guerra Fria dos anos 1960s, a diplomacia tem continuado a adaptar-se aos mais atuais desenvolvimentos da tecnologia. As mensagens devem continuar a transitar — quaisquer que sejam os meios."²

O desafio da diplomacia hoje é atuar em um mundo que está ficando cada vez menor e cada vez mais rápido com alta eficiência. Velocidade tornou-se o referencial mais importante num mundo que gira à "velocidade CNN", sem que se perca a necessidade de cuidadosas análises e uma seleção de quantidades cada vez maiores de informações. Um grande desastre, como a queda recente do Vôo 800 da TWA, dá um exemplo da necessidade de rápido acesso a numerosas fontes de informação enquanto, simultaneamente, são protegidas informações de natureza pessoal ou de segurança.

 

Exemplo de como a diplomacia pode ajustar-se às tecnologias da informação: A Diplomacia Cibernética no Canadá:

"Já aludi às "malas diplomáticas". Sim, nós ainda as usamos! Mas também empregamos um sistema de telecomunicações integrado (MITNET), de alcance mundial, e altamente sofisticado, que proporciona acesso direto a telefones de sete dígitos em nossas missões localizadas em todo o mundo. Tal sistema é invejado por serviços de outros países do G-7. Também temos a capacidade de rapidamente instalar conexões em situações de emergência ou em reuniões de cúpula diplomática (como as do G-7), e estamos explorando o sistema MITNET para ampliar nossa capacidade para prestar serviços "fora de horas" em áreas remotas. Atualmente, em mais de 50 missões, chamadas "fora de horas" para serviço consular já são diretamente conectadas a partir de Ottawa. Isto ajuda, por exemplo, quando canadenses em Ruanda necessitam garantir a seus familiares no Canadá que estão seguros e em paz.

Noventa e sete por cento dos nossos trabalhadores em conhecimento localizados ao redor do mundo estão conectados por uma flexível plataforma de tecnologia avançada chamada SIGNET, a qual, com exceção das restrições das larguras das faixas de transmissão, tem capacidade de realizar, virtualmente, qualquer aplicação ou processo de negócios que possa necessitar.O serviço mais simples, com o maior impacto, tem sido a instalação de E-mail, mesa-a-mesa, em todo o mundo, com ligações a outras dependências do governo e à rede pública.

Além disso, tem sido desenvolvidas numerosas aplicações especiais em apoio a programas específicos. Um deles é o altamente bem sucedido sistema de gerenciamento consular chamado COSMOS que ajuda as equipes departamentais no exterior a prestar serviços consulares a canadenses fora do país. Um outro é o WIN Exports, que supre a 1.200 especialistas em comércio com informações sobre exportadores canadenses e seus produtos, para responder a 100.000 pedidos de informações sobre exportações recebidos a cada ano, vindos de importadores.

Foram desenvolvidos "websites" departamentais e para missões, com o objetivo de disseminar informações para além do Departamento, onde informações para o público, tais como assessoria de viagens, são requisitadas.

No sentido de melhorar o acesso a fontes externas de informação, iniciamos o processo de proporcionar acesso à Internet para equipamento "desktop" usados por nossos funcionários.

Com o objetivo de assistir aos funcionários e aos visitantes, foi desenvolvida uma "page" de pesquisa na Internet, a qual organiza os "sites" da Internet por assuntos e pelos tópicos correntemente mais consultados, por exemplo, onde obter informações precisas com respeito às disputas de pesca do salmão ou, até mesmo, com relação ao terrorismo.

Como a maioria dos usuários de tecnologia, nossa verdadeira vantagem operacional e avanço competitivo derivam do entendimento dos nossos funcionários bem como da melhor utilização dos equipamentos disponíveis."³

Desafios

Frente a todas as exigências atuais a diplomacia deverá superar vários desafios, adequando-se à nova realidade. Um dos maiores desafios será de construir um regime de segurança que salvaguarde todos os sistemas não somente para proteger a confidencialidade nacional como também, e da mesma forma, a confidencialidade dos negócios.

Outra necessidade é explorar a tecnologia para compartilhar a informação e a especialização com mais eficiência — mais dinamismo — "bem na hora" — com a construção de "laços interativos" dentro dos departamentos, de formas que se possa identificar quem sabe o que, quem necessita tal informação, como ela pode ser apresentada da maneira mais eficiente, e como pode ser disseminada até alcançar o cliente final.

 

Velocidade CNN

A velocidade com que as informações são passadas é o ponto. Não temos tempo de assimilar, de digerir as informações e padrões que nos são impostos. Logo somos bombardeados com novas informações e padrões. Não é dado tempo para que se façam reflexões e formulações próprias. Tudo é dado "pronto" da forma mais conveniente. Einstein, Galileu, Da Vinci, Descartes passavam a vida toda matutando suas teorias. E a nós habitantes desta era globalizada, que tempo nos é dado entre uma edição e outra do telejornal? "Tempo é dinheiro". E tempo se tornou a principal variável na sociedade atual. 

Na diplomacia o tempo para se trocar informações é deveras importante. Mas há necessidade tambpem que se busque uma conduta na qual a diplomacia caminha na direção de um serviço externo "mais informado e mais informante". 

Temos acesso a tudo que acontece ao redor do mundo de forma instantânea. Realmente, se um avião cai do outro lado do mundo, no mesmo instante o noticiário entra em edição extra para dar detalhes do acidente, o número de vítimas, a última refeição servida à bordo, a derradeira comunicação do comandante do vôo com a torre de controle. Mas, até que ponto isto interessa? Será que as informações que realmente interessam são disponibilizadas? 

Enquanto a CNN, por exemplo, que devido a sua presença mundial e cobertura dos fatos em tempo real tornou-se modelo de eficiência na transmissão de informações (daí se falar em velocidade CNN) já tem nos enviado imagens, antes que os Departamentos Diplomáticos enviem sua "informação", e todos estão em perigo de afogar-se no mar de informação de relevância e qualidade variadas, selecionar, filtrar e analisar as informações disponíveis proporcionadas pelas fontes em atuação, tornou-se o papel principal do diplomata.

Cabe à diplomacia, pela conexão dos nosso servidores a uma rede de fontes de informação em expansão, conferir dados velozmente, mas também proporcionando-lhes as ferramentas e a assistência técnica para examinar, selecionar, e avaliar fontes e realizar análises de forma que possamos oferecer a melhor informação como assessoramento a todos nossos clientes desde ministros, aos homens de negócios e até os cidadãos comuns.

A diplomacia do Governo Lula

AULA MAGNA DO MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, EMBAIXADOR CELSO AMORIM, NO INSTITUTO RIO BRANCO NO DIA 10 DE ABRIL DE 2003

Introdução

O Presidente Lula referiu-se em seu discurso de posse à “energia ético-política extraordinária” do atual momento nacional. Em poucas ocasiões em nossa História dispusemos de um capital político comparável ao que se expressa hoje pela voz do Presidente Lula e de seu Governo.

O Brasil é um ator importante no cenário internacional por suas dimensões, por sua relevância política e econômica, pela força de sua identidade. Mas somos também uma nação em desenvolvimento que se ressente de sérias vulnerabilidades econômicas e sociais. Reconhecemos isto com objetividade e capacidade de autocrítica. Não desejamos cair, seja no ufanismo irrealista, seja num ceticismo que conduz à passividade e a posturas meramente reativas.

A ação diplomática do Governo Lula está impregnada de uma perspectiva humanista, que faz com que seja, a um só tempo, instrumento de desenvolvimento nacional e defensora de valores universais. Assim, nos concentraremos tanto em projetos de interesse imediato – com ênfase na promoção da integração do MERCOSUL e da América do Sul, na articulação de uma agenda comercial afirmativa e na intensificação de parcerias bilaterais – como em objetivos de natureza mais ampla, como a redução do hiato entre ricos e pobres, a promoção e proteção dos direitos humanos, a defesa do meio ambiente e a construção de um mundo mais justo, mais seguro – e mais pacífico – com base no Direito Internacional e nos princípios do multilateralismo.

A América do Sul

Nossa prioridade é indiscutivelmente a América do Sul. Uma América do Sul politicamente estável, socialmente justa e economicamente próspera é um objetivo a ser perseguido não só por natural solidariedade, mas em função do nosso próprio progresso e bem-estar.

O espaço econômico unificado que procuraremos construir terá como alicerces o livre comércio e projetos de infra-estrutura entre os países sul-americanos, com o indispensável reconhecimento de que há situações de assimetria a serem levadas em conta.

Dispomos de uma sólida base de amizade e cooperação com cada um dos países da região, a qual se beneficia, hoje, de um forte compromisso democrático.

Em todos os contatos que tenho tido, e nos que pude observar do Presidente Lula com outros Presidentes, percebo o enorme interesse em compartilhar não só os programas, mas a energia reformadora no campo social, que é a marca principal do atual Governo.

Com a Argentina desejamos um aprofundamento da aliança estratégica, com vistas a transformá-la no motor da integração da América do Sul, a começar pela revitalização do MERCOSUL. O objetivo é ir além da liberalização dos fluxos de comércio intrazona, consolidar a União Aduaneira e avançar em direção ao Mercado Comum. Esperamos – mais do que isso, estamos seguros – que quem quer venha a ser eleito Presidente, no pleito que se avizinha nesse país irmão, compartilhará esta visão.

No processo de integração do MERCOSUL, o Governo Lula se compromete a fazer sua parte, com vistas à eliminação de barreiras e ao fortalecimento da coesão interna. Reconhecemos que o fato de sermos a maior economia nos impõe responsabilidades especiais e exige de nós não só uma clara visão estratégica, mas até mesmo, em muitos casos, generosidade. Faremos tudo o que estiver ao nosso alcance para impedir que o burocrático se sobreponha ao político. Ao mesmo tempo consideramos essencial a unidade do MERCOSUL em seu relacionamento externo. Esta é a essência da mensagem que levei nas viagens que fiz aos nossos três sócios, nestes primeiros meses de governo.

A dimensão social da integração já está sendo revalorizada. Em última instância, a integração política demandará a criação de um Parlamento do MERCOSUL, idéia sobre a qual já começamos a trabalhar com nossos vizinhos.

Os Acordos de Complementação Econômica firmados com Chile e Bolívia e o aprofundamento das relações econômicas e comerciais com os países do norte da América do Sul constituem aspectos essenciais do projeto de criação de um espaço comum de integração.

O patrimônio de integração gerado pelo sistema ALADI será valorizado, em consonância com a perspectiva de pleno aproveitamento dos interesses comuns e afinidades que nos unem ao mundo latino-americano e do Caribe como um todo.

A Organização do Tratado de Cooperação Amazônica oferece um mecanismo para intensificarmos a coordenação política com os países da bacia Amazônica e ampliarmos a cooperação nas áreas ambiental, de educação e saúde.

Para sermos capazes de contribuir de maneira efetiva para a diminuição das tensões políticas e sociais que afetam a região, precisamos desenvolver uma compreensão aprofundada tanto de suas raízes comuns, como de suas complexidades individuais.

Desde que assumi minhas funções, tenho dedicado considerável tempo às tentativas de contribuir para um encaminhamento positivo da situação na Venezuela, tendo sempre presente o postulado básico da não-intervenção. Constituímos um ‘grupo de amigos’ integrado por Chile, Espanha, Estados Unidos, México e Portugal, além do Brasil, para apoiar e complementar os esforços do Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, César Gaviria. Respeitado o primado da democracia e da constitucionalidade – e, portanto, a legitimidade do Governo do Presidente Hugo Chávez – procuramos facilitar o diálogo que possa levar a um convívio construtivo e benéfico para a nação venezuelana e para a região. Nossas sugestões – e não nos furtamos a fazê-las – têm que ser vistas neste contexto: como uma contribuição ao diálogo, pois estamos convictos de que, em última instância, cabe aos venezuelanos – e somente a eles – encontrar as soluções para os seus problemas. Tudo o que podemos fazer é ajudar na criação de um clima de confiança que conduza a este objetivo.

A violência política na Colômbia requer um acompanhamento igualmente atento, por seu potencial desestabilizador. A visita do Presidente Uribe ao Brasil em 7 de março permitiu um intercâmbio extremamente útil entre os líderes dos dois países. Dentre as idéias aventadas, figurou a do estabelecimento de um embargo contra todos os movimentos armados – guerrilha e para-militares – sob supervisão do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Acordamos também revitalizar a Comissão de Vizinhança Brasil-Colômbia, com vistas a estimular a cooperação bilateral em variados campos e, sobretudo, a uma maior sintonia entre os dois Governos em temas relacionados à fronteira comum, com ênfase no combate ao narcotráfico.

O desejo de maior entrosamento entre os Governos da América do Sul já se espelha em uma agenda de encontros, de freqüência raramente vista, com os líderes dos países da região, além, naturalmente, do diálogo permanente entre nossas Chancelarias. Estamos imprimindo um caráter, ao mesmo tempo, substantivo e informal a estes encontros. Nos próximos dias, estão previstas visitas ao Brasil dos Presidentes Toledo, do Peru, Chávez, da Venezuela, Sánchez de Lozada, da Bolívia, e Batlle, do Uruguai. Já recebemos em Brasília os Presidentes Duhalde, da Argentina, e Uribe, da Colômbia. O Presidente Lula esteve na posse do Presidente Gutierrez do Equador e visitou o Chile como Presidente-eleito.De minha parte, estive em Buenos Aires, em Assunção e, por duas vezes, Montevidéu.

A criação da Subsecretaria-Geral para a América do Sul nos fornecerá uma estrutura melhor aparelhada para esta intensa articulação diplomática com nossos vizinhos sul-americanos.

O compromisso com o multilateralismo na construção da paz

O 11 de setembro trouxe o combate ao terrorismo à frente da agenda internacional. A escala e o horror do atentado contra o World Trade Center em Nova York despertaram na superpotência do pós-Guerra Fria um sentimento de vulnerabilidade sem precedentes, cujo impacto sobre o ordenamento internacional continuará a se fazer sentir por muito tempo. Passado o momento inicial de apoio consensual à resposta militar norte-americana contra os fundamentalistas do Talibã e do Al Qaeda, a opção militar como forma de assegurar o desarmamento do Iraque não obteve o apoio do Conselho de Segurança, provocando cisão inédita na OTAN e polarizando a opinião pública mundial. A instabilidade inerente a um sistema de desequilíbrio de poder se viu agravada por fortes divergências na forma de avaliar as ameaças e de como lidar com elas.

O Brasil defendeu com firmeza que o Iraque cumprisse plenamente suas obrigações, em particular no que tange ao trabalho dos inspetores da ONU, para garantir que as armas de destruição em massa estivessem efetivamente eliminadas. Apoiamos todas as resoluções pertinentes do Conselho de Segurança e exortamos o Iraque a cumpri-las. Víamos mérito na tese de reforçar as inspeções e dar tempo para que pudessem provar sua utilidade. Sabíamos que o custo, em termos humanos, de uma ação militar seria muito alto.

Lamentamos, assim, que não se tenha perseverado na busca de uma solução pacífica para a crise.

Em linha com estas preocupações, o Presidente da República e eu próprio mantivemos contatos com nossos homólogos dos países da nossa região, e de fora dela, sobretudo com os atores com maior influência no processo. Em cartas endereçadas a Kofi Annan e à Sua Santidade o Papa João Paulo II – que tive a honra de entregar pessoalmente – o Presidente Lula consignou o consenso nacional em favor da paz e do respeito ao direito internacional no encaminhamento da questão do Iraque.

Estas palavras abstratas não devem encobrir o sentido trágico, o espanto e a dor da guerra, que tanto nos abala, além das implicações mundiais e regionais.

Ao olharmos para o futuro, continuamos a considerar que a concertação diplomática representa a melhor forma de se forjar um consenso internacional na luta contra a proliferação de armas de destruição em massa, o terrorismo e outras ameaças à paz e segurança internacionais.

O tema do Iraque continua a confrontar a comunidade internacional com enormes desafios, para além das repercussões que possa ter no próprio Oriente Médio.

As Nações Unidas não devem limitar-se a limpar os escombros dos conflitos que ela não tenha sido capaz de evitar. Reconhecemos e valorizamos o seu papel na prestação de assistência humanitária e na reconstrução institucional. Mas a ONU não é a Cruz Vermelha. A preservação da paz e segurança internacionais com pleno respeito aos princípios da Carta é, e deve continuar a ser, sua principal missão.

Um mundo em que o recurso à força deixe de se fundamentar em regras multilaterais será intrinsecamente instável, estruturalmente inseguro.

Privilegiamos o multilateralismo em toda a amplitude de seu sentido democrático, como a única via dotada de legitimidade para solucionar os problemas que requerem cooperação internacional, por mais que os seus debates possam parecer, por vezes, prolongados e frustrantes.

Do mesmo modo que repudiamos, no plano interno, a eficácia ilusória da autocracia, tampouco desejamos, no plano das relações internacionais, decisões unilaterais que desconsideram a diversidade de opiniões e os critérios multilateralmente estabelecidos.

Como disse ontem o Presidente do Senado Federal, tão urgente quanto a reconstrução do Iraque é a reconstrução das próprias Nações Unidas. De particular relevância neste contexto é a questão da reforma do Conselho de Segurança. Órgão principal do sistema da ONU, o Conselho de Segurança deve sua autoridade à sua representatividade. Seu fortalecimento requer o aperfeiçoamento de seus métodos de trabalho e sua ampliação equitativa, o que significa essencialmente contar com países em desenvolvimento entre seus membros permanentes. Este não é um objetivo deste ou daquele país. É uma necessidade do próprio sistema internacional.

Em janeiro de 2004, voltaremos a integrar o Conselho de Segurança por mais um biênio, como membros não-permanentes. Será a nona vez, desde que as Nações Unidas foram criadas, que participaremos dos seus trabalhos. Para um Governo comprometido com o multilateralismo e com a paz, trata-se de uma oportunidade valiosa. A complexidade e a profundidade da crise atual impõem que nos antecipemos à nossa acessão formal ao Conselho e busquemos ativamente participar das articulações internacionais em torno do pleno restabelecimento da paz e da segurança.

Em paralelo, não podemos descuidar do trabalho da Assembléia Geral na área do desarmamento e não-proliferação, que são duas faces de uma mesma moeda. Como integrantes do grupo da chamada “Nova Agenda” (composto também por África do Sul, Egito, Irlanda, México, Nova Zelândia e Suécia), manteremos uma ação coordenada sobre o tema da eliminação total de armas nucleares, sem a qual todos os esforços com vistas à não proliferação de armas de destruição em massa permanecerão incompletos.

A História nos confronta com sérias responsabilidades na reorganização das relações internacionais. O momento exige diálogo, diplomacia, negociação, liderança política, moral e até mesmo espiritual, como disse o Presidente em sua carta ao Papa. A mesma aspiração por desenvolvimento e progresso social, que moldam a ação governamental em âmbito interno, nos mobilizará nos planos regional e global. Nossa aspiração por paz e solidariedade passa necessariamente por uma atenção detida para as carências dos menos favorecidos. Às visões da ordem internacional, que privilegiam a força e concebem o multilateralismo como apenas uma opção entre muitas, devemos contrapor um projeto de paz com justiça social, fundado em formas de concertação democrática e no direito internacional.

A entrada em operação do Tribunal Penal Internacional constitui um passo encorajador nessa direção. Ao comparecer a sua inauguração, em princípios de março, pude não somente cumprimentar a brasileira Sylvia Steiner, eleita Juíza do Tribunal, como expressar o apoio do Governo brasileiro ao aparelhamento do direito internacional para reduzir a margem de impunidade para perpetradores de crimes contra a humanidade. É um instrumento importante, cuja aplicação não deve comportar restrições ou tratamentos excepcionais.

Devemos preservar as conquistas conceituais que emergiram das grandes Conferências da década de noventa sobre direitos humanos, população, desenvolvimento social, situação da mulher, combate ao racismo, bem como transformá-las em ações práticas. A importância atribuída à promoção e proteção dos direitos humanos se reflete, no plano interno, na criação de Secretarias Especiais para a promoção da igualdade racial, de políticas para as mulheres, da assistência e promoção social. Juntamente com a Secretaria de Direitos Humanos, esses órgãos auxiliarão o Itamaraty em nossa atuação externa, regional e multilateral.

A prioridade atribuída pelo Presidente da República ao combate à fome e à luta contra a pobreza cria uma expectativa de um papel protagônico do Brasil na promoção dos direitos econômicos, sociais e culturais. Esta ênfase não significa desatenção para os direitos civis e políticos, cuja valorização – para uma democracia que se consolida como a brasileira – permanece parte integral da orientação humanista da diplomacia do Governo Lula.

O Fome Zero, que incorpora programas de educação, saúde, erradicação do trabalho infantil, geração de emprego e de renda, deverá agir como um projeto aglutinador em prol da inclusão social.

Mas era preciso, também, levar esta mensagem ao plano global. Foi o que o Presidente Lula fez ao deslocar-se de Porto Alegre para Davos.

Inseridos que estamos no Continente de maior diversidade biológica do planeta – a América do Sul – queremos consolidar os avanços logrados nas Conferências do Rio de Janeiro e de Johanesburgo, o que só será possível mediante forte engajamento político.

Dispomos de uma liderança de especial ressonância neste âmbito, na pessoa da Ministra Marina Silva, cuja trajetória pessoal e política é um emblema e uma fonte de inspiração para o tratamento individual e coletivo do complexo temário ambiental.

O reconhecimento de que vivemos num mundo crescentemente interligado não deve implicar renúncia a nossa capacidade de intervir na realidade para corrigir desequilíbrios e injustiças. Sem querer emprestar-lhe palavras que ele não usou, poderia dizer que a essência da mensagem do Presidente Lula aos líderes da economia e da política mundial, reunidos nos Alpes suíços, foi a de que não há sustentabilidade econômica sem sustentabilidade social.

Uma agenda comercial afirmativa

O Brasil responde por menos de 1% dos fluxos de comércio internacional – participação modesta para país de estrutura produtiva agrícola e industrial do porte da nossa. Os resultados já obtidos no primeiro trimestre deste ano, com um crescimento de 26,5% sobre o valor exportado em mesmo período no ano passado, podem ser vistos como encorajadores e apontam na direção de uma política comercial mais afirmativa.

Parte dessa mobilização terá que se desenvolver no plano interno. Na área externa, o Governo do Presidente Lula empreenderá esforços também para abrir novos mercados e reduzir as barreiras às exportações brasileiras.

É de nosso interesse atuar nos diversos tabuleiros, o da OMC, o da ALCA, o das negociações MERCOSUL–União Européia, entre outros, movidos pela busca de vantagens concretas e cientes de nosso status de país em desenvolvimento, que precisa preservar espaços para políticas sociais, tecnológicas, industriais.

Dada a estrutura do comércio exterior brasileiro, com interesses econômica e geograficamente diversificados, a OMC – foro que ganha um caráter verdadeiramente universal com a adesão plena da China e, em breve, da Rússia – permanece um palco privilegiado de negociações. A atuação do Brasil na OMC se pautará pela construção de um sistema multilateral de comércio mais eqüitativo, mediante a correção de distorções e a diminuição das restrições à nossa capacidade de fomentar políticas voltadas para o desenvolvimento. Trata-se de uma verdadeira batalha pela eliminação de barreiras e subsídios e pelo nivelamento das regras do jogo que está sendo enfrentada com determinação.

Todos sabemos que o comércio pode ter grande efeito gerador de crescimento econômico e riqueza. Na prática, contudo, os mais desenvolvidos não hesitam em manter sua própria lógica do livre comércio e cercar-se ao mesmo tempo de regimes de exceção para setores em que demonstram vulnerabilidades, como o agrícola, o siderúrgico, o têxtil – justamente aqueles em que os países em desenvolvimento demonstram vantagens comparativas.

As anomalias do comércio agrícola constituem uma disfunção particularmente intolerável. O Brasil é extremamente competitivo e perde bilhões de dólares anualmente em exportações nesse setor. Temos consciência de que, independentemente das possibilidades de acesso aos mercados hemisférico e europeu que poderão advir das negociações da ALCA e de um acordo com a União Européia, a solução para o comércio agrícola passa em boa medida pela OMC - sobretudo no que se refere à eliminação dos subsídios e maior disciplina para as medidas de apoio doméstico. A persistência de impasses em agricultura, na rodada de Doha, não deixará de afetar as negociações multilaterais como um todo e os processos plurilaterais.

Igualmente preocupante é a falta de progresso em outras áreas de especial interesse para o Brasil e os países em desenvolvimento, como as da Implementação dos resultados da rodada Uruguai, Tratamento Especial e Diferenciado, e a operacionalização do parágrafo 6 da Declaração sobre TRIPs e Saúde Pública.

Assumimos, em 1o de novembro passado, a co-Presidência das negociações para uma Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), que ingressam em fase de definições, com o início do intercâmbio de ofertas e revisão de ofertas já apresentadas. Até o momento, o MERCOSUL apresentou ofertas em bens agrícolas e não-agrícolas. Em parte em função da natureza discriminatória da oferta norte-americana em bens, o Brasil e a Argentina decidiram deixar para outro momento a apresentação de oferta em serviços. Nenhum dos quatro sócios do MERCOSUL apresentou ofertas em investimentos ou compras governamentais. É forçoso reconhecer que as negociações em torno da ALCA suscitam expectativas e inquietações legítimas junto à opinião publica. Parlamentares, representantes do setor privado, sindicatos, organizações não- governamentais desejam conhecer os contornos específicos das negociações para poder expressar seus pontos de vista e contribuir para a definição de posições negociadoras. Paralelamente não podemos desconhecer que o mercado norte-americano e outros são potencialmente muito atraentes para vários setores de nossa indústria e do agro-negócio. Em consonância com o primado da democracia que orienta toda a ação governamental, favorecemos um amplo debate nacional sobre a ALCA, garantindo a transparência do processo em todas suas etapas. Não deixaremos que o automatismo, característico de muitos processos negociadores, prevaleça sobre a avaliação cuidadosa – e, tanto quanto possível, consensual na sociedade – do interesse brasileiro.

Com a União Européia, o MERCOSUL busca formar uma associação inédita entre dois blocos econômicos. A conclusão dessa negociação em 2005 coincidirá com o término previsto para os processos da OMC e da ALCA e constitui indispensável fator de equilíbrio, sobretudo em relação a esta última. A expectativa é de que até o final do ano corrente se consiga negociar os contornos de um acordo equilibrado, capaz de atender aos interesses do MERCOSUL – que cumpriu sua parte ao apresentar oferta cobrindo 83,5% do valor do comércio para fins de desgravação em dez anos. Esperamos que a parte européia responda com uma proposta de acesso significativo, sobretudo em agricultura.

Para que estes exercícios de natureza hemisférica e inter-regional se traduzam em verdadeiras vantagens para o Brasil, é necessário que as negociações comerciais multilaterais na OMC avancem concomitantemente. Na realidade, as três negociações configuram um exercício único e interligado, na medida em que nossos parceiros remetem ao contexto da rodada de Doha não só a consideração dos temas relacionados ao capítulo agrícola, como também o exame das “regras” (anti-dumping e subsídios, entre outros).

Tenciono explorar outras possibilidades de aproximação econômico-comercial com parceiros do mundo em desenvolvimento e dedicarei atenção especial à promoção de novos entendimentos com o México, África do Sul, China, Índia, os países da Associação do Sudeste Asiático e, de modo muito especial, o mundo árabe.

Os debates em curso na América Latina, Ásia e África sobre modelos de desenvolvimento mais sintonizados com as circunstâncias sócio-econômicas das populações do Sul convergirão para a XI Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, a realizar-se no Brasil em junho de 2004. A UNCTAD, que tem sido capaz de revitalizar-se como foro e como instituição, sob o comando do nosso compatriota, o Embaixador Rubens Ricupero, continuará a merecer todo o apoio do Governo brasileiro pela pertinência de sua contribuição analítica e propositiva, centrada na perspectiva do mundo em desenvolvimento.

Parcerias diversificadas com países desenvolvidos e em desenvolvimento

Definida a prioridade sul-americana, cabe traçar os elementos mais marcantes de nossa pauta diplomática com outras regiões do mundo.

A preeminência econômica e militar dos Estados Unidos, no atual contexto internacional, situa o relacionamento com Washington em uma categoria à parte. Como afirmei em meu discurso de posse, nosso desejo é o de fortalecer as bases para o entendimento construtivo e a parceria madura. Os contatos iniciais entre os dois Chefes de Estado foram positivos. Continuo a trabalhar com o Secretário de Estado Colin Powell em torno da idéia de uma reunião de cúpula bilateral. Dentro de um mês, receberei pela segunda vez o Representante Especial para Comércio, Bob Zoellick. Estes contatos têm contribuído para manter a ênfase em agricultura da rodada de Doha, em sintonia com as preocupações do Brasil e demais membros do Grupo de Cairns.

Tanto em âmbito multilateral, como no quadro mais estritamente bilateral, as duas maiores democracias das Américas terão interesse em aperfeiçoar os mecanismos de consulta e conhecimento recíproco de posições. O diálogo político com os EUA, respeitadas as diferenças de ponto de vista, permanece essencial. A presença dos EUA no 'grupo de amigos' da Venezuela deve ser encarada sob este prisma. Meus contatos com o Secretário de Estado têm sido freqüentes e construtivos.

O atual Governo dá especial importância ao estreitamento dos laços políticos com a Europa, numa visão de mundo que privilegia a busca de uma saudável multipolaridade. Desde já, pode-se afirmar que as visitas do Presidente Lula a Berlim e Paris terão ajudado a criar uma base sólida de confiança pessoal entre os mandatários destes países, a ser valorizada e expandida. Além dos países mencionados, manteremos consultas bilaterais políticas com o Reino Unido, e o Presidente deve visitar Espanha e Portugal ainda este ano. A Comissão de Alto Nível Brasil-Rússia deverá contar, este ano, com um componente empresarial. Eu próprio já estive duas vezes, em menos de três meses, com o Chanceler Ivanov para conversas de cunho político. Juntamente com os outros membros da Tróica do Grupo do Rio, participei de densa e proveitosa reunião com o Presidente Putin. Na seqüência dos contatos do Presidente Lula com o Chanceler Schroeder e o Presidente Chirac, mantive consultas políticas com os Ministros Joschka Fischer e Dominique de Villepin para tratar de temas da atualidade e questões estruturais, como a reforma das Nações Unidas no novo contexto internacional. Também em Atenas, em reunião entre Ministros da América Latina e da União Européia, pude participar de um intercâmbio extremamente útil, e sob muitos aspectos crítico, sobre o futuro da cooperação internacional e do multilateralismo. Este debate incluiu a necessidade de repensar o sistema financeiro internacional, bem como a de refletir sobre uma “nova barganha” com a maior potência, que conduza a relações mais equilibradas, com reforma das Nações Unidas, em benefício de todos.

Recebi em princípios do ano o Chanceler do Canadá, para um encontro produtivo de renovação do diálogo e da cooperação. A presença do México no Conselho de Segurança e seu ativo papel na OMC me têm levado a conversar freqüentemente com o Chanceler Derbez a respeito do temário internacional, político e econômico. Com o Japão desejamos estabelecer uma interação comercial mais dinâmica, compatível com a importância das duas economias e com o intenso intercâmbio humano, que marca a História das relações nipo-brasileiras.

Com a África desejamos promover uma política verdadeiramente preferencial, em consonância com os interesses de amplos setores da sociedade brasileira e, particularmente, dos afro-descendentes. Em maio, o Presidente Lula abrirá um grande Fórum Brasil-África, em Fortaleza, com vistas à coleta de subsídios para a reformulação e redefinição de nossa política africana. Na presidência da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, estamos procurando traduzir em projetos diversificados a natural afinidade e solidariedade que nutrimos pelos povos de cada um de seus membros. Em São Tomé e Príncipe deverá ser inaugurada, em breve, uma Embaixada residente do Brasil. Tenho mantido contatos também com a Ministra Azuma da África do Sul para examinar formas de impulsionar o relacionamento bilateral. O Presidente Lula tenciona realizar uma viagem à África em agosto. O itinerário deverá incluir Angola e África do Sul, entre outros países.

O aprofundamento das relações com o Oriente Médio se processará tanto pela via bilateral como por intermédio de contatos mais sistemáticos com a Liga dos Estados Árabes, o Conselho de Cooperação do Golfo e a União do Magrebe Árabe. O contato de alto nível se inaugurará com a visita ao Brasil do Primeiro-Ministro do Líbano, Rafic Hariri – que participará do III Congresso do Conselho Empresarial Internacional Libanês, a realizar-se em São Paulo no mês de junho. Outras iniciativas estão previstas tanto no plano político quanto no econômico-comercial. Por se tratar do país da região com maior população e economia mais diversificada, o Egito retem particular relevância neste contexto.

Tenho mantido interlocução intensa com os Embaixadores do Conselho de Cooperação do Golfo e demais países árabes em Brasília. De todos recebi manifestações de apreço pelos esforços do Governo brasileiro em explorar soluções pacíficas para os problemas da região. A posição brasileira em defesa da rápida implantação de um Estado Palestino independente, e do direito à segurança de Israel dentro de fronteiras internacionalmente reconhecidas, é apreciada.

As relações com China e Índia atravessam importante período de redimensionamento. A RPC passou à condição de quarto maior importador de produtos brasileiros em 2002. A cooperação espacial prossegue com o lançamento do segundo satélite, estando prevista a construção de outros satélites inclusive de telecomunicações. Em parceria com empresa chinesa, a Embraer está presente em Harbin. O primeiro avião produzido em “joint-venture” ficará pronto em novembro deste ano. A parceria estratégica se completa com um diálogo político de alto nível e um cronograma intenso de visitas de parte a parte. Em telefonema ao recém-nomeado Chanceler Li Zhao Xing, pude reafirmar nosso propósito de trazer o relacionamento bilateral a patamares ainda mais elevados, conforme afirmara o Presidente Lula em jantar na Embaixada da RPC há poucas semanas.

As relações com a Índia também adquirem nova relevância. Nos últimos três anos, o comércio bilateral triplicou em valor, situando-se hoje em 1,2 bilhão de dólares. Em princípios de junho, receberei a primeira visita de um Chanceler da Índia ao Brasil, estando prevista sua permanência em Brasília para um encontro trilateral com nossa homóloga sul-africana. Este encontro, que pode ser qualificado como “sul-sul-sul”, oferecerá oportunidade para uma concertação de certa forma inédita. O Ministro indiano da Defesa também deverá vir ao Brasil nos próximos meses.

A pauta comercial continuará a merecer atenção prioritária em nossas relações com os países da ASEAN. Destaco, neste contexto, a recente visita ao Brasil do Primeiro-Ministro Mahatir Mohamed, da Malásia, e o importante encontro com o Presidente Lula. Na condição de Presidente do Movimento Não-Alinhado, Mahatir compartilhou com o Governo brasileiro suas percepções sobre a agenda internacional e o papel que podem hoje assumir os países em desenvolvimento em defesa de uma ordem internacional mais sensível a suas carências.

Embora fora do âmbito estritamente político-diplomático, não posso deixar de mencionar que o crescente número de brasileiros que vivem no exterior apresenta novos desafios à atividade consular, que deve estar aparelhada para a prestação de uma assistência expedita e cada vez mais individualizada. Sempre que surgirem situações de instabilidade, como a que ora se verifica no Golfo, serão montados esquemas especiais de atendimento a nacionais que precisem de proteção ou desejem regressar ao Brasil. Não devemos esquecer que a assistência consular é a vitrine do Itamaraty no exterior. É fundamental que tenhamos uma atitude de cortesia e interesse pelos problemas e indagações daqueles que procuram um Consulado brasileiro.

Conclusão

Para enfrentar os desafios da hora presente será indispensável poder contar com lideranças dotadas de credibilidade e autoridade. O Brasil tem responsabilidades a assumir. Participar de sua ação diplomática deve ser visto como muito mais do que um simples emprego. Trata-se, estou seguro, de envolvimento em um esforço coletivo de ressonância histórica. Os jovens diplomatas que ingressam no Itamaraty devem ter a certeza de que o País necessita de seu talento e criatividade na projeção dos valores e objetivos que hoje inspiram a ação governamental no plano internacional, em defesa da Paz e do Direito e na busca do desenvolvimento e da justiça social.

A título de comentário pessoal, confesso que olho para os que começam hoje a carreira diplomática com uma certa inveja. Aqueles que são da minha geração tiveram que enfrentar traumas e sofrimentos decorrentes de limitações à livre expressão de idéias – que felizmente fazem parte do passado.

Não queria concluir sem uma palavra a respeito da administração interna do Ministério. A perspectiva humanista que o Presidente Lula está imprimindo à atuação do Governo deve também encontrar reflexo em nossas circunstâncias de trabalho no Itamaraty. As questões administrativas e de organização da carreira, bem como aquelas que se referem à discriminação de etnias e de gênero assumem especial importância neste contexto. Comprometi-me, em meu discurso de posse, a examinar sugestões e reivindicações. Tenho presente a necessidade de atender às justas expectativas por renovação e previsibilidade. Estou certo de que, juntos, encontraremos as melhores soluções para promover as transformações necessárias.
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Se puede percibir que el ejercicio de la Diplomacia se encuentra ante una encrucijada. Vemos con preocupación que las Misiones Diplomáticas en general, no se adaptan a los nuevos retos que la comunidad internacional en sus distintas facetas exige. Afirmación un tanto dura pero cierta. Al igual que en otras áreas del quehacer humano, la modernización es una necesidad de estos tiempos, no solo de las instituciones sino también de sus principales protagonistas, sean estos embajadores, cónsules, funcionarios, etc.

Las Misiones Diplomáticas, entendidas como las Embajadas, los Consulados, Misiones ante Organismos Internacionales, así como sus miembros no se deben mantener como entes aislados al margen del acelerado mundo que vivimos, lo cual sitúa en otra dimensión a las relaciones entre los Estados, las Corporaciones, las Organizaciones no Gubernamentales y los propios individuos.

La tradicional manera de hacer Diplomacia y representar los intereses de los Estados, pareciera quedar fuera de contexto, si no se complementa con modernos estilos gerenciales y una nueva actitud ante la oportunidad de aprovechar racionalmente los recursos humanos disponibles y el acceso a los instrumentos logísticos que tenemos hoy en nuestras manos, tales como los de la comunicación.

Por ejemplo, con la apertura de la Internet comercial, miles de empresas aparecen en las páginas del llamado World Wide Web (WWW), la sección de multimedia que intercomunica cerca de 80 millones de usuarios de computadoras. El acceso a la información mas que en ninguna época esta a la vuelta de la esquina. En nuestras casas están las más sofisticadas bases de datos, las noticias de todos los medios del mundo, las bibliotecas a nuestro alcance, estadísticas, análisis y pare usted de contar porque hasta las reservaciones de viaje las podemos hoy hacer cómodamente desde nuestros hogares. Un miembro de la comunidad internacional sin aprovechar estas herramientas pierde gran parte de su efectividad.

La información es hoy más atractiva, abre nuevos caminos, sugiere alternativas y si estamos ante una era de diplomacia creativa, ello es fundamental.

A través de la informática podemos hoy saber efectivamente dónde se encuentran las oportunidades de negocios para el Estado y para nuestros empresarios, nos adelantamos a prevenir acontecimientos, nos enteramos sobre nuevas tecnologías en todos los campos y podemos hasta evitar conflictos. Vivimos definitivamente en un mundo en donde manejar los de la tecnología de la información es vital.

Entendemos también que todos estos cambios e innovaciones producen resistencias. Las grandes transformaciones necesitan de mucha visión de futuro. Siempre hay quienes creen que es mejor dejar las cosas como están y se conforman con tan pocos resultados. Esto significa que existen personas dentro de las organizaciones apostando a que las cosas se mantengan iguales. Quizás para esconder su incapacidad de adaptarse a los nuevos retos.

El que se produzcan los cambios necesarios, son los objetivos que se deben proponer los formuladores de política exterior. Esta perspectiva encuentra en la práctica muchas dificultades, tanto en las propias Cancillerías, como en los Congresos y en las altas autoridades de los Gobiernos. Hay quienes ven las misiones en el exterior como reducto para el clientelismo político o para oxigenarse de controvertidos personajes circunstanciales. Esta visión es igual en gran parte de las Cancillerías del mundo.

No se equivocan quienes aseguran que las autopistas de la información son la pieza clave del tercer milenio. Nos podríamos imaginar una Embajada del año 2000 sin facsímil, sin correo electrónico, sin acceso a Internet, todavía usando los mismos formalismos del pasado, como por ejemplo las mismas valijas diplomáticas de hace 50 años. Por supuesto que no!!!. Pero aunque parezca una exageración, ello todavía es una realidad en muchas de las Embajadas y Organismos Internacionales, especialmente aquellas pertenecientes a los países en vías de desarrollo. El Diplomático de hoy tiene que ser distinto. Es un hombre que debe participar proactivamente en el entorno ante el cual está expuesto.

Qué le parecería un informe político o económico escrito desde una Misión Diplomática en cualquier parte del mundo y que llegue a su destinatario 15 días después? Cómo se vería afectada una licitación o una posible inversión extranjera si los interesados tuviesen que esperar más de una semana por una respuesta, en muchos casos debido a la lentitud de la valija diplomática o por no tener acceso telefónico directo a los centros de decisión económica y política de su país.

La dinámica de los acontecimiento mundiales y las oportunidades de negocios tienen un ritmo tan acelerado que el acceso a las nuevas formas de comunicación o a la autopista de la información, es una imperiosa necesidad. Las oportunidades están a la vuelta de la esquina. Hay que saberlas buscar. El Diplomático se convierte hoy en un buen vendedor y en un mejor comprador de oportunidades.

Las Cancillerías tienen una nueva generación de recursos humanos mucho más preparados, actualizados y calificados con relación a épocas anteriores. Dejamos atrás la guerra fría y nos acercamos al nuevo milenio. Sin embargo, estos recursos tienen muchas veces que convivir con una estructura organizativa arcaica, que no estimula su máximo aprovechamiento y por el contrario, los frustran, al tener que sobrevivir con una visión que se mantiene en la mera formalidad tradicional en detrimento de la efectividad que los nuevos tiempos exigen. Las Cancillerías tienen hoy más que nunca él deber de exigir lo mejor de un Servicio Exterior, pero para ello tienen que modernizarse. En otras palabras hay que superar el pasado para ver con claridad el futuro.

Recuerdo la historia de un Embajador que le negaba a sus Diplomáticos todo contacto con los empresarios que visitaban el país sede porque ello podría ser entendido como apoyo del sector oficial a los negocios de los que se benefician personas del sector privado. De aquel entonces hasta nuestros tiempos esas percepciones han cambiado.

En otra ocasión se dio el caso de un Jefe de Misión que consideraba que funcionarios con experiencias distintas a la de los cuadros tradicionales de las Cancillerías, o al tener éstos altas responsabilidades en otras dependencias del estado o del sector privado en algún momento de sus carreras, lejos de permitirles mejorar en lo profesional, simplemente «los deformaba».

Entender que solamente el ejercicio de la profesión Diplomática es suficiente para tener una visión amplia de las relaciones internacionales es en definitiva una idea que hay que superar. También las Cancillerías se nutren de especialistas. Una Diplomacia sin economistas, abogados, politólogos y hasta sicólogos es un cuerpo colegiado incompleto. El problema fundamental en muchas Cancillerías del mundo no es la interrelación entre Diplomáticos y profesionales de otras áreas, sino la falta de reglas claras.

También escuché una historia increíble en donde un Embajador habría solicitado no contar con personal demasiado eficiente toda vez que no existía suficiente demanda de trabajo para ese tipo de recursos. ¡Por cierto que se trataba de una Embajada muy importante! Existe una tendencia generalizada entre Embajadores políticos quienes encuentran en el personal de carrera, mas que su complemento, su competencia. Esto es un gravísimo error.

Sin duda en todas las Cancillerías del mundo existe un recelo natural hacia quienes son considerados designaciones políticas, sean éstos con rango de Embajadores o no. Pero como podremos ver mas adelante, esto no necesariamente tiene que ser así. La representación del Estado no tiene que ser potestad de una parcela profesional, o un gremio, pero bien es cierto que los invitados de los Gobiernos deben ser una minoría y exclusivamente por el tiempo que dure las responsabilidad de quien los invita. La tendencia mundial es que las relaciones internacionales sean ejercidas por profesionales con experiencia.

En fin, se podrían narrar un sinnúmero de historias que recorren los pasillos de nuestras Cancillerías, lo cual no es mi objetivo en esta oportunidad, pero el hacer referencia a algunas de ellas nos pueden ilustrar cómo una nueva visión del mundo y del rol de los ejecutores de las relaciones internacionales obligan a una redefinición organizativa fundamental en las Cancillerías y por ende en las Misiones Diplomáticas.
Un interesante Seminario promovido en 1995 por la Cepal y la CEE, concluía que gran parte del desaprovechamiento de las oportunidades de negocios de América Latina hacia la Comunidad Económica Europea se debía a la poca agresividad de sus Misiones en el exterior. Sin duda ello como consecuencia de las limitaciones de parte de su recurso humano y la falta de claridad de objetivos de las cancillerías en cuanto a su papel como entes promotores del comercio. A los Diplomáticos nunca nos enseñaron que una de nuestras principales tareas era ser promotores comerciales.

Las próximas páginas no persiguen otro objetivo que el de sugerir a los funcionarios diplomáticos, de organizaciones internacionales y especialmente a quienes tienen altas responsabilidades en esta área, acerca de la importancia de redefinir de manera organizativa-gerencial las Misiones a fin de aprovechar al máximo los recursos económicos y humanos de que disponen. Las Embajadas y Consulados deben aprender a utilizar las herramientas de trabajo que se innovan día a día, con la finalidad de ser realmente productivos. La Diplomacia del futuro exige más imaginación, mayor capacidad de negociación, más resultados concretos, mejor manera de comunicarse y, en síntesis, más productividad que la simple representatividad.

Muchos recursos pueden ser conceptualizados a fin de que sean más productivos. Hay que superar la visión de que más importante es la derogación en la compra de una alfombra persa decorativa para una residencia oficial, que la compra de una computadora para la misión. En tiempos de grandes limitaciones y de pocos recursos, lo primero es lo primero, es decir que los instrumentos para producir beneficios tangibles generan a la larga más resultados que el mero aparentar del presente.

Otra exigencia que considero fundamental, es la de contar con recursos humanos preparados en diversas áreas; en otras palabras, las especializaciones se hacen cada vez más importantes. Hoy en día es preferible invertir en una minoría preparada que en una mayoría silente o mal formada. Las Cancillerías en la actualidad deberían tender a ser organizaciones más selectivas. El uso y la preparación de su personal para formar cuadros en función de los intereses institucionales para el corto, mediano y largo plazo, se hace cada vez más necesario.

Se ha comprobado que la clave del éxito en las estructuras diplomáticas está íntimamente vinculado a la claridad de objetivos, capacidad de los recursos humanos y experiencias que adquieran los mismos. Por supuesto la vocación es fundamental.

Nuestras Cancillerías en algunos casos insisten en improvisar Diplomáticos. Las condiciones y cualidades para tener éxito en el exterior no son necesariamente las mismas que en la burocracia interna, o en otras áreas del quehacer. La Diplomacia es definitivamente un oficio y un arte, y su éxito depende en gran medida de una formación continua.

Este trabajo nace como una inquietud, siendo testigo a lo largo de veinte años de ejercicio profesional de ese mundo de grandes exigencias y estando sumergido en las estructuras de una organización de tendencia estática en la mayoría de los casos y poco incentivadora. He convivido con dos visiones totalmente opuestas. Una que quiere que las cosas se queden tal y como están, sin mayores cambios y subordinadas a los estamentos políticos de turno. Otra, compuesta por la mayoría de los profesionales de las relaciones internacionales que entienden perfectamente los cambios que se nos avecinan y la importancia de contar con una estructura exigente y cambiante.

Percibo una demanda por cambiar los estilos y una necesidad de darle oportunidad a las nuevas generaciones. He visto mucha frustración y también desperdicio en esos recursos humanos. Al final muchas de las deformaciones son responsabilidad de la propia estructura. Igualmente he presenciado mala utilización de los recursos económicos y financieros de las misiones y los organismos internacionales.

He visto más preocupación por lo individual que por lo colectivo. He observado el uso de la Diplomacia como trampolín para aspiraciones políticas, o como refugio de algunos políticos en sus fracasos ante sus aspiraciones personales.

A la par de esto, también he encontrado con especial satisfacción, talentos, deseos de contribuir, gente que le abre oportunidades al país, en silencio y sin pretensiones. Hombres y mujeres que negocian por la paz, por un mundo mejor, por mayor transparencia en los negocios, en el comercio, y en todas las actividades que nos puedan beneficiar de alguna u otra manera en este oficio. A lo largo de los años hemos visto excelentes diplomáticos y negociadores.

También veo un grupo de talentosos jóvenes que se inician en el oficio ampliamente formados, capacitados, informados y con deseos de convertirse en la fortaleza de las nuevas exigencias de la diplomacia moderna. Para ellos espero que algunas de estas ideas también sean especialmente útiles, no sólo de manera teórica sino también para que al transcurrir de los años, las mismas puedan ser puestas en marcha y en ejecución por ellos mismos, a quienes les corresponderán grandes responsabilidades. Especial importancia le doy al tema de las negociaciones, uno de los grandes retos de todo diplomático a lo largo de su carrera.

Si algo quisiera lograr con este libro es demostrar a las nuevas generaciones de Diplomáticos el reto que tienen por delante. Que entiendan que estamos ante un oficio que nos obliga a ser realmente servidores públicos. Que nuestro comportamiento cotidiano dentro y fuera de nuestro país tiene que ser a la altura. Que se nos entrega una gran responsabilidad, cuando se nos dignifica con la posibilidad de representar a nuestro país en el exterior. No importa el nivel del cargo y la nación ante el cual estamos acreditados. La huella que dejamos no es personal, sino la de nuestro Estado.

También aspiro a que estas reflexiones e ideas estimulen a quienes tienen altas responsabilidades en materia de Política Exterior, y sobre todo a quienes dirigen las Cancillerías. Los grandes retos deben ser compartidos. La visión de conjunto y el trabajo en equipo es fundamental. Las políticas de recursos humanos son la clave del éxito para lograr la efectividad de los hombres y mujeres que conforman el servicio diplomático de cualquier nación.

Introducción

En los últimos años, un sinnúmero de acontecimientos en la esfera internacional han transformado los criterios, los métodos y los instrumentos tradicionalmente conocidos para hacer posible y efectiva las relaciones entre los pueblos. Estamos frente a una sociedad mucho mas universal.

El fin de la Guerra Fría, la disolución de la Unión Soviética, la unificación de Alemania y la Guerra de los Balcanes, han sido acontecimientos que sin duda han transformado los soportes tradicionales del equilibrio internacional después de la segunda guerra mundial.

La globalización económica entendida como nos la presenta el profesor Luis Jorge Garay «... es la creciente transnacionalización del proceso de reestructuración del esquema de producción y acumulación de capital y de conglomeración de empresas que operan en diversos sectores de actividad desde la industrial al de servicios y comercio pasando por el financiero».

La globalización en general que amplía aún más los espacios meramente económicos incluyendo, los sociales, políticos y culturales, no sólo exige de una diplomacia más dinámica sino que en su conjunto hace que las relaciones internacionales tengan más importancia que la que tradicionalmente ha tenido. Apenas hace una década no nos imaginábamos el ritmo de cambio económicos y políticos que se estarían por producir dentro de la comunidad internacional. No sólo se mueven aceleradamente informaciones de uno a otro lado del planeta sino también el capital y las mercancías se desplazan a una velocidad que nos sitúa en un contexto totalmente distinto.

Sin duda estar inmersos en un mundo global, nos desfigura el esquema tradicional en el cual hemos estado inmersos especialmente a partir de la Guerra Fría.

Si algo hemos aprendido de esos años en la comunidad mundial es que la negociación sigue siendo la gran vía para la solución de conflictos. También hemos entendido que el ejercicio de la actividad diplomática tiene que adaptarse a los nuevos cambios históricos y ser definida de acuerdo a cada realidad nacional y contexto regional. La esencia de la representación diplomática no podrá ser superada y la embajada como ente estructural de esa representación tampoco.

Todos estos nuevos engranajes constituyen el mayor de los retos para los Diplomáticos ya que para poder representar efectivamente y dignamente a sus países dentro de este nuevo contexto mundial, deben entender estos extraordinarios cambios, definir estrategias y conocer los verdaderos intereses y valores de las sociedades aceleradamente cambiantes en un mundo que ha transformado unas complejidades como las resultantes de la Guerra Fría por otras igualmente preocupantes.

La realidad en la que se mueve el agente Diplomático ya no es tan simplemente interestatal como lo era en el pasado, ya que tradicionalmente los actores internacionales habían sido sólo los Estados. Hoy en día existen también un sinnúmero de organizaciones, factores y realidades tan dinámicas, que nos sitúan ante un plano tan disímil como retador. Allí están las organizaciones internacionales, las organizaciones no gubernamentales, los insurgentes y beligerantes que producen aún un significativo número de conflictos a lo largo y ancho del planeta.

Estamos entonces frente a una nueva realidad compleja. La inserción exitosa o no en ella, dependerá de la disponibilidad que tengamos en asumir los cambios estructurales requeridos y de ver el mundo hacia adelante, sin complejos y con optimismo. Esta realidad obliga al Diplomático con cara al futuro a desarrollar la imaginación, ser proactivo y con flexibilidad para enfrentar los nuevos retos. Bill Gates en su libro «El Camino hacia el Futuro», nos apunta hacia los grandes cambios que están en marcha desde una perspectiva tecnológica que van a transformar la naturaleza de la existencia humana, mudando para siempre la manera de trabajar, estudiar, comprar y en fin, de relacionarse con el mundo desde todo punto de vista.

Si un mundo integrado tecnológicamente se dirige en esa dirección, un nuevo reto se le presenta a quienes tienen la tarea de mantener ese mundo en equilibrio. Es entonces indispensable cambiar la manera de hacer diplomacia, de utilizar efectivamente los recursos humanos disponibles, modernizar las estructuras de las Organizaciones Internacionales y de los Estados, de las Embajadas y de la mentalidad en general de los individuos que representan los intereses de los Estados.

El Diplomático que se requiere en esta nueva era también debe ser transformado, al igual que las estructuras y los conceptos que prevalecen en relación a como se debe actuar en el nuevo contexto mundial. Quien ejerce las relaciones internacionales ya no se puede conformar con una manera de actuar estática en donde su capacidad de respuesta dependía de la misma que tuvieran sus cancillerías. La demanda de estos días es de individuos precisamente con capacidad de respuesta y en condiciones de representar cabalmente la corriente de pensamiento del Estado al que pertenecen.

Ante esta realidad seguirán siendo de manera insustituible, las Embajadas y los Diplomáticos, el soporte fundamental que le da viabilidad, junto con la nueva tecnología, a los nuevos retos de la globalización y a la consolidación de relaciones armoniosas entre las naciones.

No importa qué difícil aparente ser la solución de un conflicto o la factibilidad de la negociación si se cuenta con la esencia mágica que transmiten los hombres y mujeres que formados en el oficio diplomático permiten dejar huellas de esperanzas hacia un mundo verdaderamente estable y más justo.

Que bueno es saber que pese a todos esos adelantos tecnológicos y todos aquellos instrumentos que los nuevos Diplomáticos pueden usar, hoy en día, siguen siendo la representación como tal ante el otro Estado, la protección de sus ciudadanos en ese otro país, la recopilación de información que pueda ser útil a los intereses del Estado al cual se representa y finalmente la negociación, las funciones imprescindibles de esos hombres y mujeres formados en el arte de hacer política exterior. Recuerdo un embajador que siempre nos decía que la representación del Estado no solo a él le correspondía. Que todos dentro del marco de sus responsabilidades y obligaciones estábamos llamados a cumplir cabalmente las mismas tareas.

En los actuales momentos, se plantea como un reto, adaptar las Misiones en el exterior a una estructura organizativa mucho más dinámica, más efectiva, más apta para enfrentar las nuevas realidades del entorno internacional y mejor reformuladas para aprovechar los recursos humanos disponibles y las nuevas tecnologías a nuestro alcance, que como ya se mencionó, se convierten en las herramientas fundamentales de la Diplomacia Moderna.

En este sentido, existe un gran dilema, con relación a esa necesidad de adaptar estas organizaciones en general a los nuevos retos y a la nueva dinámica internacional.

Es conocido que la mayoría de las Misiones Diplomáticas, especialmente de los países menos desarrollados, conviven con estructuras arcaicas que representan la diplomacia del pasado, dejando poco espacio para el aprovechamiento de los nuevos insumos disponibles que permitan con eficiencia y dinamismo hacer mucho más productivas las tareas fundamentales de cualquiera de sus agentes.

La representación internacional, sin duda, debe convivir con los retos de la organización moderna y mantener la esencia de la gestión de la diplomacia tradicional, es decir, debe seguir siendo el hombre, el individuo escogido para representar un Estado, recabar información relevante, aprovechar los avances de las comunicaciones y los recursos de la tecnología a los que nos hemos referido, comercializar de acuerdo a los intereses del Estado y negociar para tales fines.

No se debe pretender jamás que estas funciones sean sustituidas por máquinas u organizaciones ajenas al Estado. En la medida que mayores complejidades aparezcan y nuevos instrumentos faciliten el conocimiento y la información, tengamos a nuestro alcance, mayor será la necesidad de contar con un individuo bien preparado, dinámico y con capacidad de respuesta permanente.

Las exigencias del pasado no han variado, pero sí la motivación. Hoy por hoy se requiere de Diplomáticos mejor formados con alta capacidad gerencial, con conocimientos del comercio internacional, detectores de oportunidades de negocios, con instrumentos idóneos para ser eficientes y profundos en el análisis político-económico y por supuesto, conocedores de los avances tecnológicos y de la información a fin de representar y aprovechar al máximo las oportunidades de un mundo competitivo y globalizado. La tarea de protección de los intereses de un Estado precisa de un alto sentido patriótico, pero también de profesionalismo, experiencia y audacia en la innovación y creatividad.

Particularmente me llamó la atención un artículo de un catedrático venezolano, Fermín Toro, sobre la «aproximación a la identidad de un nuevo diplomático» en donde resalta un modelo que llevado a la mayoría de las cancillerías puede perfectamente servir de metodología. Se refiere particularmente a los perfiles hoy requeridos.

En el caso particular del Diplomático venezolano resalta percepciones que, como resultado de rasgos particulares y coyunturales del país en cuestión, deben dar como resultados características particulares. Podemos destacar las siguientes nociones: poder asumir con realismo el presente, sin perder su vinculación con el pasado que lo condiciona. Que el Diplomático pertenece a un mundo sin fronteras y su principal interés como agente nacional es «articularlos a los intereses generales de los pueblos del mundo».

La capacidad de prevenir los acontecimientos es una de las aptitudes que se requieren. Toro resalta la noción de que nuestros interlocutores no son exclusivamente los similares de las cancillerías a la que estamos acreditados sino una gama mucho mas amplia de la sociedad civil que se han convertido dentro de la dinámica internacional en factores fundamentales.

Otra importante señalización es la que se refiere a que los éxitos en la Diplomacia no son el resultado de hazañas personales sino de logros colectivos. Aquí hay una advertencia al vedettismo, especialmente notorio en algunos prácticos del oficio internacional. Nociones sobre la necesidad de la especialización versus la generalización. Eficiencia, efectividad y el desarrollo de la sensibilidad como humanistas son sin dudas importantes condicionamientos para el Diplomático con cara al futuro. El texto amplía una serie de cualidades y requisitos que son universales y parámetros para la conducta y actuación diplomática. Así mismo la integridad, decoro y dignidad. La perseverancia y el ingenio. El conocimiento de las realidades y las potencialidades económicas de su país.

En el caso particular de algunos países de América Latina en general he notado el poco aprovechamiento de un excelente recurso humano asignado a la Diplomacia, que debe convivir con estructuras organizativas y jurídicas arcaicas derivadas de una vieja concepción de hacer Diplomacia, en detrimento de un avance en la utilización de ese potencial profesional formado con los más altos niveles intelectuales y gerenciales de los nuevos tiempos.

La nueva realidad de nuestros países amerita la máxima racionalización de los recursos humanos, y, en el caso de la Diplomacia, esta necesidad no es distinta. Es por ello que considero primordial hacer un esfuerzo por reestructurar la base fundamental de la Diplomacia, entendiendo por ésta la propia estructura de las Cancillerías y de sus Embajadas o Misiones Diplomáticas.
Esta es, sin dudas, una inquietud que recorre la mayoría de las tradicionales cancillerías del mundo. Es por ello que considero oportuno tratar de delimitar la organización del servicio exterior con un criterio de alta gerencia que le permita contribuir a su apropiada inserción en la dinámica acelerada de un mundo definitivamente ampliado.

Una finalidad de estas páginas es presentar una alternativa de organización interna para las Embajadas, la cual combine parte de la organización tradicional de las Misiones Diplomáticas a nivel mundial y un criterio gerencial moderno, resultado de la experiencia de modelos de varias Embajadas del mundo.

La idea básica es que se logre tener claridad de atribuciones y responsabilidades de los diferentes funcionarios que laboran dentro de la Misión, a fin de aprovechar al máximo el recurso humano disponible; funciones y responsabilidades bien definidas con el objetivo de lograr metas establecidas que permitan que los mismos fortalezcan su rol de inserción político, económico, comercial, etc.

El ejercicio profesional del Diplomático debe ser el resultado del seguimiento de rutinas, prácticas establecidas y una gran dosis de creatividad a fin de actualizar y darle mayor fluidez a la función y gestión diplomática. Todo esto, con miras a lograr una mayor efectividad en la misma.

Otra finalidad de este análisis, consiste en reflexionar sobre la necesidad de reestructurar verdaderamente de manera dispositiva, jurídica y práctica, las Cancillerías de hoy.

Las Cancillerías modernas deben contar principalmente con una estructura organizativa y legislativa coherente con todos esos grandes cambios derivados de un mundo globalizado y cónsona con la realidad de cada país. Debe perseguir reclutar personal idóneo que pueda, en función de cada realidad nacional, identificar metas y objetivos institucionales que perduren independientemente de los gobiernos de turno. Deben igualmente contar con una efectiva selección de personal que permita formar y capacitar profesionales en las áreas prioritarias de la política exterior de ese determinado país.

El hacer política exterior debe ser entendido como una profesión, un oficio serio y un arte para el cual se deben formar cuadros en función de intereses globales del Estado a mediano y largo plazo. Se debe erradicar esa visión de que la Diplomacia es un oficio sin importancia, el cual puede constituirse en una recompensa para pagar favores políticos recibidos o una forma de regalía para un grupo selecto de personas.

Una Cancillería moderna debe ser la herramienta fundamental con que cuente el Estado para llevar a cabo sus políticas definidas en función de sus intereses, los cuales hoy en día, podemos afirmar que son básicamente de naturaleza económica.

Una Cancillería ejemplar sería aquella que también protegiese sus funcionarios desde todo punto de vista. Es decir que se preocupe de todos los aspectos socio-económicos, derivados de la dificultad y grandes sacrificios que representa ese oficio tanto para el funcionario como su familia. Se debería prever desde la formación profesional de su personal, hasta la ubicación residencial de los mismos cuando son trasladados a algún destino. Esto es una realidad con la que ya cuentan muchas Embajadas de los países desarrollados.

Las Cancillerías, sin embargo, necesitan actualizarse y ser totalmente redefinidas en función de todos estos requisitos, condiciones y exigencias importantes de manera organizativa-gerencial, para la consecución exitosa de las metas y objetivos institucionales y de Estado.

I. Las misiones diplomáticas

La embajada como organización

Hay quienes piensan que las Embajadas han perdido importancia con el progreso de los medios de comunicación y la tendencia al contacto directo dado la celeridad del viajero moderno. Los encuentros directos y reuniones personales entre los Jefes de Estado y Cancilleres está a la orden del día. Esta afirmación es la mitad del vaso. Esa es una verdad pero también es cierto que precisamente esta condición obliga a la existencia de mejores Diplomáticos ya que para que esta avalancha de nuevos contactos tenga éxito ameritarán del apoyo de verdaderos profesionales capaces de hacer posible esta nueva dinámica, la cual producen no solamente las Cancillerías sino la cantidad de entidades que suman a los signos de las «Nuevas Diplomacias»: La comercial, la parlamentaria, la laboral, militar, etc.

Toda Misión Diplomática es considerada de por sí una organización. Independientemente de su tamaño, en número de funcionarios, de su localización física o de su importancia estratégica para el Estado al que representa. El desarrollo y el éxito de una Embajada dependerá a su vez de su adaptación e inserción en un modelo de organización que represente la realidad del entorno en donde funciona y a su vez que aproveche al máximo los recursos disponibles tanto humanos como logísticos.

Una Embajada Moderna debe, al igual que cualquier otra organización responder a variables metodológicas que aseguren su competitividad en términos de justificación y de productividad. Como en cualquier ente productivo deben existir parámetros que justifiquen su existencia.

Consideramos importante, que en primer lugar se definan los objetivos de la misma, de acuerdo a los intereses globales de política exterior del país. Para ello es importante conocer hacia donde apuntan los intereses fundamentales del Estado en donde se acredita la Misión. Hay que manejar una visión hacia el contexto regional y otra hacia el contexto global. La Embajada es hoy necesariamente un ente de nuevas dimensiones. La percepción de la Misión meramente representativa queda superada. La Embajada de hoy tiene que ser efectiva y eficiente.

No puede ser diáfana una política de Estado que no tenga parámetros definidos sobre lo que realmente se busca dentro del contexto internacional. Un país como Venezuela, por ejemplo, le ha dado mayor importancia a su inserción regional. Pareciera tener como prioridad su ámbito espacial fronterizo, su condición de país andino y caribeño y como principal socio comercial, mantener equilibradas sus relaciones con Colombia y con los Estados Unidos. Estas políticas, se pueden modificar de acuerdo a la dinámica de los Gobiernos y de los liderazgos de turno.

En el nuevo orden internacional, encontramos, sin embargo, un denominador común que forma parte de los intereses de la mayoría de los Estados, éste es el fenómeno de la inserción en la economía mundial, es decir el factor económico, el cual privilegia de manera significativa y otorga prioridad razonada a la Diplomacia Económica, por sobre la tradicional meramente Política.

Una vez definidos los objetivos de la Misión, la visión de futuro de la organización es fundamental para conformar la base de los lineamientos estratégicos de política exterior que le corresponden seguir. Esto se refuerza con lo que se denomina los valores y las creencias de los individuos que conforman el cuerpo de la organización.

Es entonces donde es importante resaltar el valor que debe representar para los individuos que conforman la organización, la información, seguimiento y la creencia en los objetivos de la misma. En otras palabras, un recurso humano diplomático que no conozca los objetivos globales de su Misión no podrá ser efectivo en las tareas asignadas. La misión que la organización debe cumplir, debe ser conocida en su totalidad por todos los funcionarios Diplomáticos. El autoestima de los miembros de la organización se mantendrá en la medida en que se consideren parte fundamental del logro de los objetivos de la Misión.

De allí, la importancia de contar con una estructura organizativa que responda a las necesidades y a la posibilidad de permitir que el recurso humano desarrolle sus tareas.

Otro aspecto de la alta gerencia que puede contribuir a la eficiencia de la labor diplomática se refiere al trabajo en equipo. Existen numerosos estudios que han demostrado que el trabajo en grupo es altamente productivo dentro de cualquier estructura organizacional. No es distinto esta afirmación cuando nos referimos al caso de las Embajadas.

Una Misión Diplomática será mucho más eficiente en la medida en que la toma de decisiones sea consultada y el producto del trabajo haya sido en equipo. Existen muchos Jefes de Misiones que mal perciben este concepto como pérdida de autoridad.

Se ha demostrado que en las Misiones Diplomáticas, aún con la existencia de roles jerárquicos establecidos, las que operan con criterio de unidad y equipo, obtienen resultados y productividad, fácilmente detectables. En definitiva el trabajo en equipo debe estar presente en la organización.

La participación activa en los asuntos directivos de la Misión ha demostrado ser mucho más eficaz, cuando los jefes de unidades, incluidos los Embajadores y otros altos funcionarios, consiguen motivar efectivamente a sus subalternos. De allí la importancia de realizar un esfuerzo por hacer del liderazgo una herramienta por encima de la tradicional actitud de la jefatura. En otras palabras es mucho más importante y edificante para la organización la presencia de un líder que de un Jefe.

Otra consideración importante es la de hacer que los miembros de la organización sientan que su vinculación es parte fundamental en el éxito de la misma. Esto significa hacer que los miembros sientan que forman parte de la misma, es decir que la consideren suya.

Cuando nos referimos especialmente a unidades involucradas a la representación del Estado en donde el éxito de la misma no se mide en términos de beneficio económico, este concepto es especialmente válido e importante. Por supuesto existe en la literatura de las organizaciones, críticas sobre el posible exceso en esta percepción, que es lo que se ha denominado la tendencia a que se forme el hombre - organización.

No puede existir coherencia en la formulación y desarrollo de una política definida en una Misión Diplomática, la cual aspire a ser exitosa, si no hay vinculación en el trabajo sectorial que realizan cada una de las unidades operativas de la misma. Es por ello importante la colaboración que los miembros de los distintos Departamentos y Secciones realicen como partes integrantes e interactivas de un sólo equipo de trabajo.

Por supuesto esto sólo es posible cuando existe en el vértice de la jerarquización, capacidad de adaptación y absorción de los nuevos planteamientos y sugerencias que los subalternos realizan en aras de darle fluidez y mayor dinamismo a la labor que se realiza con miras a cumplir los objetivos institucionales trazados.

El Jefe de Misión debe promover estas transformaciones, las cuales permiten estimular el espíritu individual y el trabajo en equipo, contribuyendo a lo que podemos denominar la motivación permanente.
De igual manera así como es importante conocer la misión que la organización Embajada debe cumplir en el exterior, las normas que rigen el comportamiento de una misión diplomática será uno de los objetivos básicos del formulador de política internacional.

Es especialmente la Diplomacia como lenguaje, uno de los instrumentos en donde los códigos de conducta tienen mayor relevancia. Es bien conocida en la literatura como el llamado lenguaje de la diplomacia ha sido fuente de interpretación de la conducta de los Estados y de sus Agentes Diplomáticos.

Hemos escuchado hablar de la Diplomacia de los Cañones, para referirnos a los años del Presidente Harry Truman, o de la «Smiling Diplomacy» de la Unión Soviética durante Gorbachov, o incluso, más recientemente escuché hablar de la diplomacia del «Blue Jean», referida a las nuevas generaciones de diplomáticos que circulan en las cortes de la alta oficialidad. Hoy en día, la Diplomacia Tradicional sobrevive con la Diplomacia del Blue Jean.

Recordemos igualmente la anécdota de un Diplomático japonés, Samurai Band, quien vestido con atuendos típicos mexicanos y tocando música americana, fue el entretenimiento de la apertura de un reconocido restaurante en Nueva York en el año de 1987. Esto además de ilustrar las informalidades diplomáticas permitidas hoy en día derivadas de las nuevas generaciones, permite sin alejarse de sus funciones ni de su papel como representante de otro Estado, el que los Diplomáticos se relacionen con las culturas de otros pueblos. Además hechos como éstos nos ilustran acerca de lo significativo de los símbolos que en este caso se usaron, en el lenguaje de la Diplomacia.

Sin dudas la generación diplomática moderna requerirá de nuevos instrumentos para facilitar las necesidades del entorno. Hemos referido que en una era de altas comunicaciones y de moderna tecnología las Misiones Diplomáticas deben ser altamente sofisticadas en cuanto al acceso a todas esas nuevas fuentes de obtención y transmisión de informaciones.

Es dentro de este contexto que: contar con las facilidades y los instrumentos más adecuados de acuerdo al medio y a la circunstancia especial del lugar donde se encuentra la sede la Misión, es una tarea de previsión organizacional de primer orden.

Recientemente el Wilton Park, que es una especie de centro de conferencias vinculado al Foreign Office, organizó un seminario que se llamó «¿Quienes son los Diplomáticos de hoy?», en el cual se intercambiaron opiniones sobre el impacto de la informática y de las nuevas técnicas comunicacionales en las labores diplomáticas.

En este sentido se plasma el impacto de la informática en las páginas de Internet que tienen hoy en día tanto las Cancillerías como las Embajadas en el mundo. Un ejemplo de esto es la página del Foreign Office la cual ofrece informaciones desde la política británica para Bosnia hasta la agenda diaria del Secretario de Relaciones Exteriores. De igual manera encontramos innumerables Misiones Diplomáticas que ofrecen informaciones generales sobre su país, ofertas exportables, posibilidades de inversión, etc. En el caso particular de Venezuela hemos notado el incremento de este tipo de recursos que son sin dudas muy beneficiosas.

El diplomático: ¿moderno o tradicional?

Para que la Diplomacia se pueda ejercer, se necesita de los Diplomáticos. Estos servidores públicos representan lo que los médicos son a la medicina. En la mayoría de las veces, es poco entendida su función, así como son estereotipados. Al igual que los tantos de miles de hombres y mujeres que se dedican a la vida internacional, son el motor de la internacionalización del globo. En muchos casos son vistos como una élite dentro de sus propios países.

En los países del tercer mundo por lo general son calificados como privilegiados. Sin embargo pocas veces se les reconoce el sacrifico para ellos y sus familias en convertirse en ciudadanos del mundo. Los Diplomáticos son en esencia el grueso de la comunidad internacional. Con variados orígenes y responsabilidades. Lo único que si es cierto es que en esta profesión se necesitan especialistas y personas con vocación para ejercerla.

Un concepto de Diplomático adaptado a las necesidades del país y a la realidad del entorno internacional, debe ser una persona con disposición de representar dignamente a su Estado, con capacidad de analizar con metodología el entorno, de negociación, de promover efectivamente a su país, con preparación, entusiasmo, actitud profesional para reaccionar ante situaciones de crisis y con una gran capacidad para adaptarse a las circunstancias adversas que se le presentan a éstos fuera de su ambiente natural.

El Diplomático es un individuo que debe tener capacidad de proyectar el potencial económico y exportador de su país, estimular las inversiones extranjeras y que su función además, la ejerza con un gran sentido de responsabilidad hacia los intereses de la nación que representa.

Hoy por hoy, las labores de los Agentes Diplomáticos han variado debido a las propias complejidades de las relaciones entre los Estados. Tenemos en la agenda diplomática moderna, temas tan diversos como los problemas ambientales que sin duda están íntimamente relacionados con la soberanía, así como el narcotráfico, los derechos de la mujer, problemas específicos del comercio internacional y muchos otros.

No hay un acontecimiento en el planeta, por muy lejano que acontezca, que no repercuta en nuestras áreas de acción e influencias.

El Diplomático es ante todo un servidor público al que se le exige fundamentalmente conocimientos de la práctica de la negociación y de las relaciones internacionales para efectivamente desarrollar las complejidades de las tareas que le encomienda el Estado.

Enrique Bernstein C., prestigioso Diplomático chileno, reconocido en su país por sus aportes a favor de la paz, resumía su visión de las cualidades del Diplomático derivadas de Bernard de Rosier, autor del siglo XV y que fuera Embajador del Rey de Francia, en la veracidad, la temperancia, la probidad, la sobriedad, la honestidad, la magnificencia y la audacia.
Para este autor en lo personal, la primera condición requerida en un Diplomático es la de patriotismo ya que cualesquiera sean las circunstancias nacionales o internacionales por las que atraviese su país, con más razón y devoción debe servirlo.

Señala que los hermanos Cambón, ilustres Diplomáticos franceses de este siglo y que escribieron diversos tratados sobre la Diplomacia, afirmaban el uno, Paul Cambón, que la única cualidad esencial en un Embajador era el buen juicio. Para el otro hermano, Jules Cambón, lo más indispensable era la autoridad moral del individuo.

Para este autor, otras de las características fundamentales de un Agente Diplomático es la lealtad y sinceridad. La lealtad se refiere no sólo a la disciplina sino al aspecto espiritual. Esta disciplina debe entenderse como la capacidad que debe tener el Diplomático de discernir antes de actuar. La sinceridad es sumamente importante ya que no debe bajo ninguna circunstancia, ocultar nada a su propio gobierno, por desagradable que algo sea ya que «se correría el riesgo» de poner en peligro los verdaderos intereses del Estado. Nunca he compartido aquella visión según la cual la Diplomacia es el arte de hacer creer a todos que uno «cree lo que uno no cree».

Por definición propia, siempre se ha dicho que un Diplomático debe estar académicamente bien formado, ser educado, en el estricto sentido de la palabra, es decir que éste debe tener dominio de sí mismo y respetar las posiciones y argumentos de las otras personas en general. Especialmente de aquellas a donde su Estado lo ha designado.

Los Agentes Diplomáticos están constantemente sometidos a situaciones donde deben aprender que la vanidad es un peligro latente. Al igual que al negociador, la pedantería y la falta de respeto hacia los valores y opiniones de los demás es la antítesis de quien ejerce este oficio. Practicar la modestia es mucho más útil tanto en su actitud personal en las conversaciones personales como en una gran negociación ya que es sumamente grave cuando se aturde y apabulla a la contraparte. No pasará mucho tiempo en que a ese Diplomático se le tilde de «peligroso» y se le guardará rencor en lo sucesivo y lo que fue momentáneamente un logro durará muy poco ya que tarde o temprano deberá pagar la cuenta de ese triunfo tan circunstancial como inútil para los verdaderos intereses de su país.

Citando nuevamente las opiniones del autor Enrique Bernstein, se debe considerar también la prudencia, cautela y reserva. El mismo no recomienda la excesiva locuacidad. La mayor habilidad consiste en no demostrar que se es inteligente, culto, perspicaz y hábil. Mientras más aterrizado en el planeta esté el Diplomático más probabilidades de ser exitoso. Todos, en alguna oportunidad hemos compartido nuestras carreras con los «yoistas» .Aquellos que hablan mas de sus éxitos que los de sus Gobiernos. Los que opinan de sus logros sin recordar que la mayoría son el producto de políticas del Estado y del apoyo de sus propios asesores.

Mala imagen también producen aquellos Embajadores que no dan la sensación de permanencia normal en sus cargos y que los mismos no son sino una aspiración para mayores triunfos personales.

En cuanto a la prudencia, específicamente, aconseja «abstenerse de expresar opiniones personales sobre asuntos internacionales que puedan no concordar con las de su Gobierno, ya que las mismas podrían ser mal interpretadas». Hay que recordar que un Diplomático, -afirmaba- oficialmente es un representante del gobierno al que representa, sus opiniones por tanto, no son consideradas estrictamente personales aún cuando el mismo insista en que es así. Nos decía un profesor en alguna oportunidad que los diplomáticos no teníamos vida privada pero sí secreta.

La veracidad, nos recomienda también Bernstein es otra condición esencial en la labor diplomática. Tradicionalmente se había definido al Embajador o cualquier otro Agente Diplomático, como un hombre enviado al exterior para mentir en beneficio de su país. Aún se tiene la sensación de que en las embajadas predomina el engaño y la mentira como medios de actuar ante el país receptor.

Es importante observar que durante los años de las Guerras Mundiales y después en el período de Guerra Fría, la Diplomacia siempre fue relacionada con el espionaje, las intrigas, mentiras, etc. Tales conceptos, muchos de ellos verdaderos y justificados para aquellas épocas, originaron las actuales interpretaciones del oficio Diplomático como tal, que son culpables del gran desprestigio que sufre hasta hoy en día la profesión y el arte de hacer política exterior. Son pocos los países que actualmente se basan en esa estrategia para posesionarse en la comunidad internacional.

A mi juicio, este concepto tan importante como el de la veracidad, debe ser rescatado, redefinido y actualizado en la Diplomacia Moderna ya que no es un secreto que con los grandes avances tecnológicos de telecomunicaciones, absolutamente nada es un misterio o un secreto en el universo. La T.V. por cable, los satélites, las redes de comunicación a través de las computadoras, las fibras ópticas en los teléfonos y otras grandes innovaciones en este campo, abren cada día más un abanico de posibilidades de poder conocer lo que está sucediendo.

Por otra parte, un Embajador, o en general un Agente Diplomático, debe adaptarse al ambiente y las costumbres del país a donde se le asigne a fin de poder entablar una estrecha relación con personas de todos los niveles (personeros gubernamentales, intelectuales, sindicatos, artistas, obreros, iglesias, líderes de la oposición, gente común, etc.), lo cual evidentemente le dará una visión más amplia de la verdadera realidad del país donde vive.

Estas relaciones le permitirán ser preciso en las informaciones que deberá transmitir a su gobierno ya que la labor de información no es una tarea simple de escritorio, sino de interacción con la «gente» del país en referencia. Es precisamente una obligación tratar de conocer las variados ‘spectrums’ y sentimientos del país a donde uno está acreditado. Conocer su historia, idiosincrasia y por supuesto respetarla es aún mas importante.

La serenidad o tranquilidad, es otra condición necesaria en un Agente Diplomático. Un funcionario inseguro y con falta de dominio emocional puede ser especialmente perjudicial. Ante situaciones adversas y difíciles es cuando más debe demostrar esta cualidad para así mantener la calma y tomar las decisiones acertadas. Por ejemplo, ante ataques o alusiones verbales o escritas hacia su persona o hacia su gobierno, es recomendable pensar dos veces antes de hablar para luego no arrepentirse. Se debe tomar en cuenta el consejo de Eclesiastés: «Hay tiempo para hablar y también para callar».

He visto en distintas oportunidades Diplomáticos respondiendo agravios de periodistas a sus Gobiernos o dirigentes, sin que ello fuera necesario. La mayoría de las veces coloca a los representantes en mayores aprietos por que dan más espacio a la polémica. Una buena advertencia es la de abstenerse. Responder agravios públicos puede ser la mayoría de las veces una mala estrategia. En tal caso es preferible responder si ello es una necesidad previa consulta. Es bueno recordar aquel proverbio chino que nos alerta con aquello de nunca escribir cuando estamos molestos.

La paciencia y la tolerancia, son dos virtudes requeridas en el arte de ejercer la representación del Estado. En algún momento determinado, los otros Gobiernos pudieran no estar apresurados en llevar a cabo a la brevedad posible una negociación propuesta o tomar una decisión determinada. Talleyrand afirmaba que el tiempo es el mejor auxiliar en esos casos.

La capacidad de expresión, según muchos autores es un instrumento indispensable. Sin embargo se debe tomar en consideración que el mismo es útil, sólo cuando así las circunstancias lo ameriten. El improvisar debe evitarse. La oratoria de un texto escrito estará siempre destinada a no tener o cometer algún error nefasto para los intereses del país al cual se representa. Recuerdo un profesor formado en Alemania que siempre hacia sus presentaciones en público escritas. Sin duda era mayor trabajo pero menos posibilidades de equivocarse o comprometer al Estado por alguna idea mal expuesta o mal interpretada.

Todas estas cualidades, virtudes y condiciones son necesarias para las funciones esenciales de los hombres y mujeres que ejercen la Diplomacia. Sin embargo, para la labor de la negociación, específicamente, se requerirá de ciertas condiciones suplementarias, de las cuales hablaremos en el capítulo que corresponde a las Negociaciones Internacionales.

Debo reconocer, en síntesis, que a lo largo de mi carrera he encontrado especialmente reconfortante leer la visión de conjunto que el autor Enrique Berstein y otros notables tratadistas en este campo, describen sobre el papel del Diplomático, adaptado a una realidad pasada, pero que aún mantiene principios elementales y esenciales vigentes de los cuales jamás nos podremos desprender o tratar de obviar.

Hace algunos años tuve la oportunidad de participar con un grupo de profesionales encargados de definir algunos parámetros para medir en los futuros aspirantes a la cancillería así como características de evaluación del recurso humano existente. Las conclusiones fueron las siguientes: Vocación al Servicio Exterior. Tener incorporada una imagen positiva del país. Tener capacidad en adaptarse con los objetivos del Estado, a través de conocimiento de la realidad del país. Capacidad política para entender la realidad de otros países. Sensibilidad interpersonal ante las diferentes culturas y personas a fin de comprender sus intereses y sus necesidades para poder actuar eficazmente en la realidad del país receptor, en aras de los objetivos nacionales. Habilidad para negociar en función de los intereses y objetivos de Estado.

En definitiva el Diplomático que se exige hoy, requiere de una serie de aptitudes. De dominar idiomas distintos al suyo propio, especialmente el inglés, debe manejar la economía y la politología, debe conocer de informática y debe ser un buen relacionista público, debe saber compartir los ahítos de un entorno físico tradicional de las Misiones con la realidad del país. Debe ser un especialista en alguna disciplina necesaria en su profesión, pero a su vez debe ser capaz de manejar distintos temas y escenarios. Tener una visión de mando, sin duda lo ayudará a ser más eficiente en su papel como representante de parte de ese sistema global.

La misión diplomática ante los nuevos retos

En primer lugar hay que dejar claramente establecido que la mayoría de las naciones cuenta con Misiones Diplomáticas, Consulares y Delegaciones ante Organismos Internacionales. La Misión Diplomática como un todo es la columna vertebral del servicio exterior de cualquier país.

Las Misiones Diplomáticas, se componen de funcionarios Diplomáticos (de Carrera y en Comisión), Técnicos y Auxiliares. Las Misiones Diplomáticas varían en tamaño y número de funcionarios. Por ejemplo la Misión más numerosa de los Estados Unidos es en Riyad, cuenta con mas de 900 funcionarios. En el caso de Venezuela las más numerosas son Washington y Bogotá.

Según La Convención de Viena sobre Relaciones Diplomáticas de 1961, se define en su artículo 1, literal (d), que los «miembros del personal Diplomático» de una Misión, son aquellos miembros del personal que posean la calidad y status de «Diplomático».

El mismo artículo, en su literal (f), define por «miembros del personal Técnico y Administrativo» a los miembros del personal de la Misión empleados en el servicio técnico y administrativo de la misma. En Venezuela, específicamente, el personal Administrativo de una Misión, pueden ser los denominados «Auxiliares», que son contratados por la Cancillería con rangos de Oficiales para apoyar las funciones de los Diplomáticos. Los Técnicos son los denominados Agregados.

En Venezuela y en algunos muchos otros Estados, para las funciones que deben cumplir en el exterior, tanto a los funcionarios Diplomáticos, como al personal Técnico se les otorga la investidura diplomática e inmunidades y privilegios por igual.
Haciendo un pequeño paréntesis sobre estas tan cuestionadas inmunidades y privilegios de los cuales disfrutan los Diplomáticos. Entiendo que en algún año de la década de los ochenta, en los Estados Unidos, se arresto durante un año a 27,000 visitantes por distintas infracciones, quienes se protegían por los diversos delitos cometidos en que tenían garantizados inmunidades y privilegios diplomáticos.

Sin dudas, otorgar pasaportes diplomáticos es un asunto muy delicado en cada país. Hay quienes mal interpretan la facilidad que significa el otorgamiento de ese instrumento como un privilegio que es para facilitar el ejercicio mas no para irrespetar regulaciones de los países a donde estamos acreditados.

Según la citada Convención de Viena de 1961, en su artículo número 3, se estipula que las funciones de una Misión Diplomática consisten principalmente en representar a un Estado ante otro, proteger los intereses del acreditante y sus nacionales ante el receptor, enterarse a través de todos los medios lícitos de la evolución de todos los acontecimientos del Estado sede de la Embajada, especialmente de aquellos que más interese al país para de esta manera informar a sus respectivos gobiernos, fomentar las relaciones desde todo punto de vista con el Estado receptor a fin de lograr los intereses del Estado acreditante a través de por ejemplo, la negociación con el Estado receptor de todos aquellos asuntos de interés mutuo.

En Venezuela, particularmente, en el Manual de Procedimientos para la Organización, Administración y Funcionamiento de las Representaciones Diplomáticas (MPO) se estipula que entre las funciones que debe cumplir una Representación Diplomática, están las referidas a la observación, información, divulgación, análisis, representación, protección, reclamación, tramitación, proyección, promoción y negociación.

Éstas se entienden como principios generales que son la base de una dinámica que será adaptada de acuerdo a las coyunturas que se van presentando. De allí la importancia de entender las funciones de una Embajada como dinámicas y con un gran sentido de creatividad. Por lo cual se deduce que en los tiempos modernos se requiere de una Diplomacia Creativa.

Las categorías de funcionarios diplomáticos, varían de país a país. En términos generales se resumen en:

· Embajador 

· Ministro Plenipotenciario 

· Ministro Consejero 

· Consejero 

· Primer Secretario 

· Segundo Secretario 

· Tercer Secretario 

Los funcionarios técnicos, comprenden:

· Los Consejeros Comerciales y Financieros 

· Los Agregados Militares 

· Agregados Culturales 

· Agregados de Prensa 

· otros 

Las Misiones Diplomáticas funcionan en sedes facilitadas por el Estado a fin de que sus miembros cumplan cabalmente con las tareas y labores que se les asignen.

Según la misma Convención de Viena, se entiende por «locales de la Misión», los edificios o construcciones físicas, sean cuales fueren sus propietarios, utilizados para las finalidades de la Embajada, incluyendo la Residencia del Jefe de la Misión.

Según el artículo 21 de la misma Convención, el Estado receptor o sede, deberá facilitar al Estado acreditante, la adquisición en su territorio y de conformidad con sus propias leyes, de los locales físicos necesarios para la Misión y cuando sea necesario, por ejemplo anteriormente en los países socialistas, ayudará también a las Misiones en las adquisiciones de alojamiento adecuado para sus miembros.

Un país puede tener un mayor numero de oficinas y representaciones que la embajada como tal. Los Estados Unidos cuentan con varias agencias en algunos países. Otros separan sus oficinas culturales o comerciales. En cualquier caso todas están bajo la supervisión del Embajador o Jefe de la Misión.

Organización de una misión diplomática: eficiencia y modernidad

Desde una perspectiva organizacional y para el funcionamiento apropiado, las Misiones Diplomáticas deben ser divididas con un criterio piramidal-jerárquico en donde se destaca el Jefe de Misión, el Subjefe de la misma y las respectivas Secciones de trabajo que tradicionalmente son la Sección Política, Económica y Comercial, Consular, Cultural, Administrativa, Prensa, Laboral y las Agregadurías Militares cuando éstas existen.

Esto, por supuesto dependiendo de la magnitud de la importancia de la Misión para el país, así como del número de funcionarios disponibles. Es importante recordar que no todas tienen la misma dimensión. Desde una perspectiva de las plantillas requeridas, existe en la mayoría de una clasificación de Embajadas que varían desde «A» hasta «D».

Es por ello muy importante contar dentro del servicio exterior, con las plantillas establecidas de acuerdo a las necesidades reales de cada Embajada.

En el caso de algunos países, las plantillas del servicio exterior son poco coherente. Por lo general encontramos más cargos de los que se necesitan, o Embajadas con funcionarios y atribuciones dispersas. Las plantillas deben ser el resultado de un estudio diáfano sobre las necesidades reales del Servicio. Hemos observado, por ejemplo, en el caso de Venezuela, Embajadas de tipo «D» con un Embajador y un Ministro o Consejero. Consulados Generales con tres o cuatro Cónsules y otros tantos ejemplos que demuestran la falta de una plantilla establecida según las verdaderas necesidades.

Es entonces recomendable que las Embajadas tengan varias unidades y funcionarios responsables en cada Sección dependiendo de su número de profesionales adscritos a la representación en general. Los Jefes de Sección debe ser funcionarios Diplomáticos o funcionarios Agregados para las áreas especializadas como Cultural, Prensa y Laboral, como es el caso de las Embajadas de Venezuela en Brasilia, Bogotá y Washington.

Es importante designar los funcionarios en las áreas de acuerdo a sus capacidades y a los perfiles que hayan desarrollado a lo largo de sus carreras. Existe una corriente de pensamiento que quiere mantener al Diplomático como un generalista capaz de asumir cualquier responsabilidad por igual. Estoy en desacuerdo con esta visión. Las exigencias de hoy obligan a un funcionario especializado. Es la propia organización quien podrá, reclutar de acuerdo a las inclinaciones a quienes como recurso es productivo en una u otra rama de las variada gama de actividades.

Es recomendable no asignarles responsabilidades a funcionarios que no las conozcan o que puedan ser desaprovechados en sus capacidades. Ni asignarle tareas específicas a funcionarios sin competencia.

Un profesional al nivel de Tercer Secretario con un postgrado en alguna especialidad, debe ser aprovechado en la respectiva área, en vez de que sea, por ejemplo, responsable de buscar la valija diplomática, como lo era una de las tareas que se les asignaba en la vieja práctica.

Es importante que el «Nuevo Gerente Diplomático», en este caso los Jefes de Misión o Segundos de la misma, tengan en cuenta los criterios modernos gerenciales, en donde tendrán que analizar el perfil curricular de cada uno de sus funcionarios y observar sus destrezas y habilidades en la práctica, para así no desperdiciarlos ni sobrevalorarlos en sus verdaderas potencialidades.

En las Cancillerías, los criterios usados tradicionalmente para dar funciones específicas dependiendo sólo de los niveles jerárquicos, también debe ser un asunto redefinido. Un miembro del staff puede ser no ser diplomático y sin embargo de gran utilidad y de apoyo al conjunto de la misión.

Sin embargo, algunos criterios generales deben mantenerse precisamente por el lenguaje en sí que representa la Diplomacia y a que también, el dar responsabilidades a funcionarios sin el nivel correspondiente pueden generar divergencias y malos entendidos tanto internamente en la misión como externamente ante los gobiernos receptores. Esta última afirmación, por supuesto, es relativa ya que dependiendo entonces de la relevancia del país receptor, es importante también tomar en consideración para la concesión de funciones a los Diplomáticos según su jerarquía, el número de funcionarios adscrito en la Embajada, específicamente.

En el caso de una Embajada, por ejemplo, con tres funcionarios a saber, un Embajador, un Segundo y un Tercer Secretario, bien que podría si el Tercer Secretario tiene una especialización en asuntos económicos y el Segundo Secretario tiene experiencia en la parte política, que esas sean sus áreas de trabajo respectivamente.

Estoy seguro de que esta situación jerárquica y de funciones no perjudicará las relaciones entre los países. Caso diferente sería en una misión diplomática en Washington en virtud del número de funcionarios, rangos y jerarquías existentes y respectivas especializaciones de los mismos. Además, esas Embajadas son las más activas.

De allí la importancia de definir las respectivas plantillas correspondientes, dependiendo de la preponderancia de cada país para la política exterior del Estado acreditante.

Se debe ser flexible a la hora de tener que sopesar todos estos nuevos criterios y evaluar las normas tradicionales establecidas en la costumbre diplomática. Deben establecer un equilibrio entre el aprovechamiento individual de cada funcionario, su nivel jerárquico y el número de funcionarios que esté asignado en la Misión, el cual debería depender y responder a las necesidades e importancia estratégica del país receptor para el otro estado.

Cuando existe poco personal, se puede concentrar más de una área o responsabilidad en una misma persona. También algunos temas se pueden reasignar de acuerdo a la disponibilidad de recursos humanos, por ejemplo, los temas laborales se cubren tradicionalmente desde la sección política. En ausencia de un Agregado Cultural, esa parte puede ser cubierta por el Jefe de la Sección Consular.

Por lo general los Jefes de Sección deben ser funcionarios con experiencia previa en la responsabilidad y rangos diplomáticos entre Consejeros y Segundos Secretarios. Cuando se cuente con Terceros Secretarios, éstos se aprovechan como personal de apoyo para las respectivas Secciones, dentro del criterio de formación y aprendizaje para el funcionario que posteriormente tendrá mayores responsabilidades a lo largo de su carrera. Por ejemplo el Departamento de Estado designa de acuerdo a la importancia a un Consejero Político o Consejero Económico.

Evitar darles usualmente esa responsabilidad directa a Terceros Secretarios, se debe por supuesto a la falta de experiencia del funcionario que inicia su profesión y por su nivel en términos de relacionamiento con funcionarios de otras dependencias gubernamentales.

El Tercer Secretario es el único funcionario que no puede ser Encargado de Negocios, aún cuando se han dado algunos casos excepcionales. (art. 33 de la Ley del Personal del Servicio Exterior de Venezuela) De igual forma cuando las necesidades ameritan que la Jefatura deba recaer sobre los mismos, se les acredita como Encargado de los Archivos (esto sólo se estila en el Servicio Exterior venezolano).

La actuación sobre la responsabilidad de un Tercer Secretario se exceptúa en la Sección Consular, toda vez que el mismo está facultado para firmar en calidad de Jefe de Sección Consular o Vice-Consular, según el caso.

En su conjunto, todos los cargos de una Misión Diplomática son importantes y forman parte de un engranaje que hace funcionar debidamente la organización como tal.

Es importante recordar que la Misión Diplomática no la compone sólo la existencia de un Embajador o un Jefe de Misión, sino que la misma está conformada por un conjunto de funcionarios diversos que varían desde los Diplomáticos de todos rangos y niveles jerárquicos hasta los de servicio. Todos estos recursos humanos según sus características de funciones, cumplen con roles preestablecidos pero igualmente importantes. Para las misiones importantes se designan en muchos casos especialistas para fortalecer las plantillas. Por ejemplo, agregados culturales, laborales, científico, etc.

La gerencia moderna recomienda encuentros ocasionales de todo el personal con la Jefatura para pasar revista aquellos temas importantes para el país y sus relaciones con el Estado receptor. De igual manera el intercambio de opiniones sobre la realidad de sus propios países y los cambios que ocurren deben ser discutidos a fin de mantenerse al día con la realidad del país que representan. En mi experiencia personal me han parecido especialmente útiles las llamadas «escuelitas» que no son otra cosa que reuniones de personal directivo con la finalidad de pasar revista permanentemente a las labores y resultados globales de los miembros de la organización.

El Jefe de Misión

Según la Convención de Viena sobre Relaciones Diplomáticas, se entiende por «Jefe de Misión» a la persona encargada por el Estado acreditante de actuar con carácter de tal.

En su artículo 14 se establece que los Jefes de Misión se dividen en tres clases, que son la de Embajadores o Nuncios acreditados ante los Jefes de Estado, Enviados, Ministros o Internuncios acreditados ante los mismos Jefes de Estado y los Encargados de Negocios acreditados ante las Cancillerías.

En cualquiera de sus modalidades, como Embajador, Enviado especial, Encargado de Negocios Ad Hoc o a.i, el Jefe de Misión por definición general, es el funcionario responsable ante el gobierno del Estado receptor y su Cancillería de la representación de su país.

El Jefe de Misión ejerce funciones de representante del Jefe del Estado. Tiene la responsabilidad tanto de la Misión y sus bienes, como del personal adscrito. El cargo de Embajador es el más digno e importante rango de la Diplomacia. El MPO, antes referido, se refiere al Jefe de Misión como el responsable directo del manejo de todos los asuntos de la representación, teniendo como tareas fundamentales las de representar, dirigir, coordinar las actividades y trabajos de una Representación.

En el caso de Venezuela, es, a su vez, el «Cuentadante», esto significa que es el Jefe de la Unidad Administrativa y responsable único del manejo de los recursos financieros asignados a la Embajada. En otros países la administración no depende del Jefe de la Misión. Criterio éste, a mí modo de entender, mucho más moderno. Sería recomendable que la administración no dependiera de los criterios exclusivos del Jefe de la Misión, tanto para éste, como para el aprovechamiento más diáfano de los mismos.

En la práctica, el manejo de una Misión por parte de un Embajador se hace tomando los principios generales sobre práctica diplomática, gerenciales y estilo personal.

A diferencia de otras Cancillerías, la venezolana le otorga una serie de beneficios al Jefe de Misión para el cumplimiento de su investidura, tales como residencia, chofer, gastos de representación y otras que no son prebendas personales, sino para facilitar y dignificar la representación del alto cargo que se ejerce.

También es ser obligación de la Jefatura, otorgar facilidades para que los miembros de la Misión se desempeñen cónsonamente con sus rangos y responsabilidades. Por supuesto, esto dentro de las posibilidades financieras existentes. Por lo general estos procedimientos varían de acuerdo a la organización interna en cada Cancillería.

No trazar la diferencia entre «las prebendas al cargo» y «las personales», ha sido motivo de confusiones y confrontamientos en algunas Misiones a lo largo y ancho del planeta.

La práctica recomienda que el Jefe de la Misión concentre sus esfuerzos en aquellas áreas llamadas sustantivas para la representatividad del Estado y de alta política en donde se amerité del esfuerzo intelectual y concentración del mismo para la consecución de los objetivos del país.

Una de las tareas fundamentales del Jefe de Misión, la constituye la actividad social, toda vez que es un vehículo fundamental del ejercicio de la Representación Diplomática. Tarea ésta especialmente exigente.

Entendida la Diplomacia como «oficio», es una práctica generalizada que las Jefaturas de Misión de la mayoría de las Cancillerías sean ejercidas por funcionarios de carrera. Esta práctica cada día cobra mayor importancia toda vez se ha demostrado el mayor aprovechamiento y adaptabilidad del recurso humano que a lo largo del tiempo se ha ido preparando y formando dentro del contexto internacional que como bien se sabe tienen su propia especificidad.

Algunas Cancillerías son tan consecuentes en esta perspectiva que dejan muy poca discrecionalidad para la designación de Embajadores políticos y ninguna para cargos subalternos dentro de la estructura de las Misiones Diplomáticas. Un buen ejemplo de estas afirmaciones lo constituye las Cancillerías de Francia, España, Brasil y Perú por mencionar algunas.

Se dio un interesante caso por ejemplo en Colombia en donde los funcionarios de la Cancillería habían demandado la nulidad de varios nombramientos políticos sobre la base según la cual los mismo podían ser suplidos con funcionarios de la carrera. La Corte determinó a favor de los demandantes y los nombrados cedieron los cargos.

La Asociación de Funcionarios del Servicio Exterior de los Estados Unidos han también en oportunidades levantado la voz de protestas por el excesivo número de nombramientos políticos en los cargos de Embajadores. Leí alguna vez un editorial de la revista American Diplomacy en donde se denuncia el retroceso que se ha producido en la designación de diplomáticos de carrera, particularmente a partir del Gobierno de Reagan. Es natural encontrar, en la mayoría de las diplomacias del mundo resentimientos por la excesiva designación de no profesionales de oficio.

La periodista ecuatoriana Mariana Neira, publicó un artículo que causó mucho revuelo en su país bajo el título «El cuerpo más deseado» donde denunciaba los nombramientos Diplomáticos del depuesto Presidente Bucaram, en donde destacaba que hermanos, primos, sobrinos, futbolistas y cantantes figuraban en la lista de nombramientos políticos para el Cuerpo Diplomático. Afirmaba que «El cuerpo más deseado de los políticos es el Cuerpo Diplomático. Su encanto no está en los 90-60-90, sino en el sueldo en dólares más la ventaja de los contínuos viajes sin control aduanero y la posibilidad de retornar a la casa ecuatoriana con menaje y carro...»

El Segundo o Subjefe de la Misión Diplomática (SMD)

En la estructura de las Embajadas, existe lo que se denomina el Subjefe de la Misión Diplomática (SMD). Al mismo se le refiere como el «número dos», el D.C.M. (Deputy Chief of Mission) para los anglosajones, o el Jefe de Cancillería.

Tal como lo refiere el Manual de Procedimiento para la Organización, Administración y Funcionamiento de las Representaciones Diplomáticas (MPO), se establece que las funciones del Subjefe de Misión (Ministro, Consejero o Secretario) «son la de asistir al Jefe de la misma en las funciones de representación, dirección, coordinación y supervisión de las actividades de una Misión».

En cualquiera de los casos, el SMD es el funcionario Diplomático de mayor jerarquía después del Embajador. Por lo general se le designa en las misiones con poco personal en el jefe del departamento político. En la práctica es un supervisor. En términos generales es el filtro de todas las áreas de competencia de la Misión Diplomática, tanto de la parte sustantiva como del seguimiento del día a día de la Embajada.

Este funcionario idealmente debe contar con experiencia en el servicio Diplomático. En los países en donde se acostumbra designar Embajadores políticos, se debe designar un funcionario suficientemente experimentado en las tareas de práctica y funcionamiento de misiones diplomáticas a fin de cubrir las carencias del «political appointee».

El Departamento de Estado, por ejemplo, mantiene esa práctica muy bien establecida con los Deputy Chiefs of Mission. Sin embargo, la Cancillería francesa, designa como Jefe de Cancillería a un funcionario de menor jerarquía, a fin de que el segundo de Misión (Encargado de Negocios) se ocupe igualmente y conjuntamente con el Jefe de Misión, de asuntos de representación a otros niveles. Es lógico entender que por la dimensión de las relaciones entre Francia y el mundo, ocupar un funcionario de alto nivel en temas no sustantivos, se entiende como un desperdicio de un recurso humano de mucha experiencia y potencialidad del Servicio Diplomático.

Por otra parte, la Cancillería de México en su reglamento sobre el Jefe de Cancillería establece lo siguiente: «Ocupa el cargo inmediatamente inferior al del Jefe de Misión y tiene como una de sus funciones principales la de representar el Jefe de la Misión y suplirlo durante sus ausencias». Se entiende sean éstas como Encargado de Negocios por ausencia del país o ausencia de la sede de los poderes públicos.

El mismo reglamento de la Cancillería Mexicana, establece que el Jefe de Cancillería se encarga también de «la coordinación administrativa del personal y de las labores de la Embajada, así como de los aspectos presupuestarios y de recursos materiales y humanos, informes, visitas, eventos, etc.»

En la rutina diplomática tradicional, este funcionario es el responsable global del día a día de la Misión. Es el que supervisa todas las funciones de la Embajada y hace el seguimiento de las labores realizadas por cada una de las Secciones. Es el responsable de los funcionarios diplomáticos, Técnicos y Auxiliares. Sustituye al Jefe de Misión durante su ausencia en calidad de Encargado de Negocios y asume las responsabilidades durante la ausencia del titular. Este puede ser Interino o Ad Hoc, dependiendo su acreditación. En las Embajadas importantes esta recae sobre un funcionario con la antigüedad de Ministro o Consejero . En las Embajadas pequeñas puede designarse a un Segundo o a un Primer Secretario.

También en la práctica diplomática se acostumbra que el «número dos» asiste en nombre del Jefe de Misión a aquellas actividades oficiales a las que el titular no puede asistir. Por ejemplo, aunque se encuentre el titular «in situ» cualquier invitación oficial por éste recibida debe ser delegada a fin de que se cumpla la representación del Estado. Se recuerda que las invitaciones oficiales no son a la persona si no a la representatividad que ejerce.

De igual manera se acostumbra que muchas invitaciones que se dirigen a nombre del Jefe de la Misión sean asignadas de acuerdo a la especificidad del tema a los funcionarios competentes en la respectiva área. Ello además es una práctica aconsejable sobre todo cuando se trata de temas específicos que no requiera necesariamente la atención directa del Embajador. En algunos países se acostumbra a invitar directamente a los Jefes de Misión a un sinnúmero de actividades que no les corresponden por su jerarquía o por la importancia de las mismas.

El SMD mantiene al Jefe de la Misión constantemente informado de los asuntos sustantivos que ameriten su conocimiento y que no deban ser decididos o aprobados por él, sin consulta previa.

El Embajador le transmite al Segundo o SMD las disposiciones que emanan de la oficina central y de la propia jefatura para hacer del conocimiento del resto del personal, cuando ello lo requiera. Esto presupone un trabajo en equipo y una confianza a la capacidad profesional de quien asume responsabilidades subrogantes.

Especial cuidado deben mantener ambos funcionarios con los temas de seguridad, de comunicaciones y todos aquellos que por simple tratamiento de jerarquías y por disciplina deben ser restringidos exclusivamente al personal Diplomático. Por esta razón, cuando se programen reuniones con las diferentes categorías de funcionarios, los temas deben ser previamente agendados. Igualmente se estila que los aparatos de télex y criptografía sean manejados y estén bajo la responsabilidad de un funcionario Diplomático, que por lo general, puede ser un Tercer o Segundo Secretario. Se acostumbra delegar esta función al funcionario con menor rango dentro de la Misión.

Las secciones y agregadurías

Las Misiones se dividen tradicionalmente en varias Secciones o Departamentos con el objeto de diversificar las funciones y responsabilidades técnicas con miras a ser eficientes y mantener con diafanidad los objetivos que se persiguen dentro del contexto internacional en la cual desarrolla actividades la Misión diplomática en particular. La organización del trabajo por oficinas especializadas es altamente aconsejable. Se nota por ejemplo como las oficinas comerciales han proliferado, incluso separadas de las sedes de la propia embajada con la finalidad de dar mayor trasparencia y soltura en el manejo de los temas específicos de la parte económica y comercial.

La mayoría de las Misiones Diplomáticas de los países desarrollados cuentan además de funcionarios especializados en esa disciplina con el apoyo de otras instituciones tanto publicas como privadas de sus respectivos países. También las Agregadurías Militares son esquematizadas con autonomía dada la naturaleza de su trabajo. Debemos recordar que cuando hablamos de autonomía no nos referimos a la existencia de independientes dentro del cuadro institucional. No es deseable ni aconsejable incoherencias en este sentido.

La Sección Política: qué analizamos

Esta tiene como responsabilidad fundamental la de hacer los análisis de coyuntura de política interna y externa del país receptor, que tengan de una u otra manera influencias en nuestra esfera de acción.

Esta Sección se encarga de llevar a cabo todas aquellas tareas que permitan conocer metodológicamente la realidad del país, sus instituciones y sus actores más relevantes, es decir, generar vínculos con los diversos sectores de la sociedad política y civil con miras a incrementar las relaciones diplomáticas entre ambos países.

La Sección Política conjuntamente con la Económica son las áreas de mayor apoyo a la gestión del Jefe de la Misión toda vez que son las materias de mayor impacto sustantivo.

Tal como se indicó anteriormente, el responsable de esta Sección debe ser un funcionario de alto nivel y con experiencia en las tareas de análisis político. Debe tener la capacidad de complementar al Jefe de Misión en las relaciones con los actores destacados de la vida política del país.

Por ello se recomienda que su nivel jerárquico sea consonó con las responsabilidades de apoyo a la tarea de relacionamiento político del Jefe de la Misión.

Los asuntos políticos propiamente dichos los define el MPO como aquellas funciones de estudio, información y análisis que tiene que realizar la misión diplomática sobre hechos que se produzcan en el país sede; que puedan repercutir directamente con los intereses de los dos países, tanto en sus vínculos bilaterales como en la globalidad de las relaciones internacionales. Por ello se entiende que aquellas actividades relacionadas con negociaciones bilaterales o multilaterales, tratados, extradiciones, reclamaciones y tramitaciones con los organismos oficiales entre otras, debe ser entendidas como áreas fundamentales del Departamento de Asuntos Políticos.

Sin duda el Departamento Político se convierte en una dependencia de la Misión, bastante crucial dada las dimensiones de su responsabilidad. En aquellos países de carácter limítrofe o con diferencias importantes en el plano político, el apoyo de esta unidad en el marco de las responsabilidades del Jefe de Misión son fundamentales.

La Sección Económica y Comercial: la promoción y la negociación

El principal objetivo de esta Sección, Departamento u Oficina es el de convertirlo en una fuente de suministro de información en relación a la evolución económica y comercial del país receptor y como fuente de apoyo y estímulo para la penetración del sector empresarial en el mercado de ese país.

Debe convertirse en un ente focal y principal responsable de la búsqueda de nuevas oportunidades de negocios para el país, tanto para el sector estatal como para el sector privado, y de esta manera lograr contribuir al mejoramiento de la balanza comercial entre las dos naciones .

La Sección Económica y Comercial, dentro del contexto de la dinámica que caracteriza las relaciones entre los Estados, debe convertirse en la columna vertebral de una Misión Diplomática.

En el nuevo orden internacional, encontramos, un denominador común que forma parte de los intereses de la mayoría de los Estados, éste es el fenómeno de la inserción en la economía mundial, es decir el factor económico, el cual privilegia de manera significativa y otorga prioridad razonada a la nueva Diplomacia Económica, por sobre la tradicional Diplomacia meramente Política.

El éxito mensurable de una gestión Diplomática está íntimamente relacionada, en estos tiempos, con su capacidad de ser puente para el desarrollo de la gestión económica y comercial entre los países involucrados.

El tema económico es hoy el privilegiado por encima de otros que nuestras Cancillerías consideraban primordiales. Podríamos entonces coincidir con la CEPAL cuando afirma que, «es necesario construir una diplomacia económica adecuada para enfrentar los desafíos presentes que realzan los aspectos económicos y comerciales en las relaciones internacionales»

Esta Sección, generalmente está bajo la responsabilidad de un funcionario de alto nivel y de ser posible debería contar con experiencia en el área económica.

La Sección Económica, específicamente, es la responsable del seguimiento institucional y personal de aquellas personas u autoridades vinculadas con el quehacer económico. Ello es fundamental para apoyar las gestiones de alto nivel que en este sentido adelanta el Jefe de la Misión.

Un panorama metodológico nos podría resumir los principales temas que competen al área Económica en los siguientes términos; análisis económicos y de mercado, desarrollo de la economía del país, agricultura, industrias y finanzas, innovaciones tecnológicas, relaciones comerciales, promoción de exportaciones e importaciones, problemas monetarios, telecomunicaciones, transporte (aéreo, marítimo y terrestre), problemas energéticos (hidrocarburos, energía nuclear y otros), cooperación económica y asistencia técnica-financiera, turismo, medio ambiente, negociaciones comerciales, integración, organizaciones internacionales de comercio, inversiones.

Específicamente y dependiendo del país receptor en donde actúe la Misión Diplomática, se hace especialmente útil hacer seguimiento a los diferentes esquemas de integración en los que ese país esté inmerso.

Por otra parte, es importante resaltar que en la Sección Comercial, sería ideal que dependiendo de la importancia del país y por ende la magnitud de la misión, debería contar con un consejero o agregado comercial que adelante el día a día de las relaciones comerciales y empresariales entre los dos países.

Podríamos resumir como actividades básicas de esta área de Comercio, aquellas relacionadas con la recopilación de información comercial, divulgación, promoción, apoyo empresarial, estudios de oportunidades de negocios, ferias comerciales, exhibición de productos, orientación del comercio e inversiones bilaterales. Las Oficinas Comerciales son además el brazo de apoyo de la embajada en las necesarias vinculaciones con las cámaras de comercio, los gremios industriales, el sector financiero y el sector privado en general. Esta Oficina tiene la importante tarea del seguimiento de los temas de cooperación internacional. Para los países que más necesitan del apoyo de la cooperación internacional disponible, la actividad que esta dependencia de la Embajada es vital.

Algunas Embajadas identifican esta Oficina, Sección o Departamento abocado a las labores de economía y comercio, como por ejemplo, Sección Económica, Comercial y de Integración, Sección Económica y Comercial o Departamento de Economía y Comercio, todos los cuales sugieren los mismos objetivos de trabajo independientemente de como se denomine.

La Sección Cultural

Es la responsable de estimular relaciones culturales entre los dos países. Su tarea fundamental es la de promover las manifestaciones culturales en el país sede.

Se entiende la actividad cultural como la totalidad de manifestaciones que identifican la personalidad e idiosincrasia de una nación.

La Sección Cultural debe estar bajo la responsabilidad de un funcionario Diplomático o de un Agregado Cultural de tenerse la disponibilidad.

Entre las funciones que debe cumplir el Agregado Cultural están:

· establecer contactos personales e interinstitucionales en materia educativa, científica, cultural, etc. 

· promover la creación artística, respetando la autonomía y la libre expresión. 

· establecer políticas definidas y permanentes de intercambio y presencia cultural. 

Asimismo debido a las limitaciones económicas, un enfoque creativo debe estimular que las Agregaduría Culturales hagan su propio esfuerzo por conseguir financiamiento y así lograr proyectar al país con la menor inversión posible para la Cancillería, la Misión Diplomática y el país en general.

Al igual que el Agregado Comercial, el Cultural puede laborar en la ciudad más importante para el país, por ejemplo en Brasil, muchos países designan a sus Agregados Culturales en Río o en São Paulo. En realidad un Diplomático con estas responsabilidades es ante todo un gran promotor cultural. Debe ser una persona de criterios amplios, con cultura y con una grana capacidad para vincularse con los sectores que representan la expresión cultural del país ante el que esta acreditado.

La Sección Consular

Ésta es la responsable de todas aquellas actividades relacionadas con la actividad consular propiamente dicha, entre las cuales podemos destacar aquellas referentes a visas, actividades notariales, seguimientos de los nacionales radicados en el país receptor (protección y seguridad), emigraciones, despacho de barcos etc.

En Venezuela, existen además de las Secciones Consulares de las Embajadas, y cuando así fuese necesario dependiendo del país del que se trate, Consulados Generales y Consulados Ad-Honorem.

Los Cónsules Ad-Honoren no son Diplomáticos ni personal especializado de las Cancillerías, sino que de manera honoraria como su nombre lo indica, son personas que promueven las relaciones comerciales entre los Estados involucrados.

La Sección Consular de las Embajadas debe estar bajo la responsabilidad de un funcionario Diplomático. Se recomienda, si existe la disponilbilidad, que su rango sea entre Tercero o Segundo Secretario.

La Sección Consular puede ser responsable de aquellas áreas de funcionamiento tales como el protocolo de la Misión, envío de las valijas, trámites administrativos ante la Cancillería del país receptor, y otras.

Esta Sección es quizás una de las más delicadas en aquellos países donde existe gran movimiento de personas hacia Venezuela y con alta capacidad migratoria. La Sección es también la responsable del seguimiento de la colonia venezolana en el país receptor.

La Sección de Prensa: comunicación e imagen

Dependiendo de la magnitud de la Misión Diplomática y de existir la disponibilidad, algunos países pueden designar para ocupar el cargo de Agregado de Prensa, un profesional en esta área que tendrá como principal responsabilidad la de exaltar y elevar la imagen a través de su penetración en los medios de comunicación.(promociones sobre las actividades de la Misión y diversos aspectos de Venezuela en prensa, radio, televisión y otros medios)

Esta Sección es la responsable de mantener los contactos con la prensa, periodistas, corresponsales y todos los medios de comunicación.

Este Departamento es una fuente de apoyo importante para las otras Secciones de la Misión Diplomática. (Política, Económica y Comercial, Cultural y otras)

Este Agregado es quizás uno de los funcionarios más complejos dentro del trabajo diario de una Misión Diplomática, por lo delicado de su área de competencia, no sólo para el país sino también ante las autoridades del país receptor, debido a que por su naturaleza éste se convierte en una especie de «vocero». Su imagen debe ser manejada con cierta discrecionalidad.

La Sección Administrativa

Es la estructura, con la que cuenta el Jefe de Misión, que se encarga de contemplar los registros contables necesarios para el control de los recursos financieros asignados a la Misión Diplomática por parte del Ministerio de Relaciones Exteriores.

El personal responsable de llevar la administración de la misión debe tener conocimientos mínimos de administración, presupuesto y de la legislación fiscal , de tal manera que contribuya a la racionalización de los recursos manejados y a una mejor ejecución física financiera del presupuesto.

Esta Sección debe ser de igual manera, el soporte de apoyo para los funcionarios Diplomáticos, especialmente durante el períodos de inicio de gestiones. Para este objetivo deberá conocer sobre aquellas áreas de apoyo logístico para los funcionarios, tales como viviendas, escuelas, vehículos, hospitales, etc.

Las Agregadurías Militares

Aún cuando en la mayoría de los países, estos funcionarios no dependan administrativamente de las Cancillerías, éstos son sin duda una gran fuente de ayuda y de apoyo para las funciones logísticas y de inteligencia que debe tener la misión diplomática, debido a sus relacionamientos con altos personeros de la jerarquía militar de los países.

Las Agregadurías por lo general, se excluyen del cuadro organizativo tradicional de las embajadas, ya que éstas tienen como canal de comunicación mas directo la Jefatura de la Misión, así como el Ministerio de la Defensa de su respectivo país.

Personal de apoyo de la Misión

Se refiere a las personas que prestan servicios en la Cancillería o la Residencia y que son contratadas «in sítu», a fin de auxiliar en las labores administrativas y de servicios. La práctica de las Misiones, aconseja que el personal local no debe tener inherencia en asuntos considerados y relativos a la seguridad del Estado.

Ello se refiere a tener acceso a información confidencial o asignárseles responsabilidades que normalmente deben ser efectuadas por cualquiera de las categoría de funcionarios. (aparatos de Criptografía y Télex, por ejemplo, no deben ser asignados a ningún personal local)

De igual manera el personal de apoyo debe ser contratado previo análisis de credenciales para conocer su capacidad de asumir responsabilidades, así como hacer las indagaciones previas con los cuerpos de seguridad para garantizar que la Embajada no contrate a personas sin recomendaciones laborales, con antecedentes penales o que hayan estado vinculados de alguna manera con organismos de seguridad del estado huésped o de otros.

Es también tradicional, no contratar personal vinculado por vía conyugal o familiar con altos personeros del gobierno. Este tipo de relacionamiento puede ser una ventaja aparente, pero en la práctica, por estilo y por seguridad interna no se acostumbra.

A título de ejemplo y a fin de ilustrar esta costumbre, aunque no en el mismo nivel en 1994 el Gobierno Francés trasladó a su Embajador en La Asunción, Paraguay, toda vez que el padre de su esposa había sido designado Canciller de ese país.

Otro ejemplo de esta realidad, y en el caso de Venezuela, específicamente, está establecido que los funcionarios Diplomáticos no presten servicio en el país de origen de su cónyuge (art. 9-10 de la Ley del Personal del Servicio Exterior). Sin embargo, esta rigidez varía de país a país.

En lo personal creo que puede ser más una ventaja que una desventaja para el funcionario y la misión. En un mundo globalizado, definir como un peligro este tipo de situación considero es una etapa que podemos superar. Existe una tendencia especialmente de los jóvenes diplomáticos de contraer nupcias con extranjeros dado que el desarrollo de sus vidas precisamente se da fuera de sus países.

Jefe de personal de apoyo

El Jefe del Personal de Apoyo, es por lo general un funcionario Diplomático, Tercer o Segundo Secretario, según existan en la Misión y de acuerdo con las regulaciones establecidas.

Es el funcionario responsable del día a día de las relaciones con el personal no designado por la Cancillería venezolana. Es recomendable que el mismo sea de igual manera el Jefe de Administración.

La selección del personal debe ser realizada por parte del Jefe de Personal de la Misión, previa autorización del M.R.E y bajo la supervisión del Jefe de Cancillería. Para la selección de personal en una Embajada se debe tener criterios de recursos humanos que sean cónsono con la fisionomía propia de la representatividad de la misión diplomática. Por supuesto esto incluye tanto para el personal de la Cancillería como de la residencia.

Se recomienda que la Misión cuente con el apoyo jurídico en materia laboral del país receptor, a fin de prevenir problemas en esa área.

De las comunicaciones

El artículo 27 de la Convención de Viena sobre Relaciones Diplomáticas, establece la libertad de comunicación de las Misiones. La correspondencia de las Embajadas es inviolable incluyendo en éstas las prohibición de detener o revisar las valijas diplomáticas.

En estos tiempos la formalidad y la exclusividad privilegiada de la valija diplomática ha sido superada por la aparición de sofisticada tecnología en materia de telecomunicaciones. Se ha creado un mundo paralelo de seguimiento y control de información. Ésta tuvo su época de oro especialmente a raíz de las tensiones que existían durante los años de la guerra fría.

Las comunicaciones de una Misión, las podemos clasificar como notas confidenciales, reservadas y normales.

Las escritas pueden ser Normales o Verbales. Todas las notas escritas deben ser firmadas por el Jefe de Misión cuando las mismas sean dirigidas al MRE o a las sedes administrativas del gobierno en donde se está acreditado.

Es costumbre en las Misiones Diplomáticas que el Jefe de la misma firme todas las comunicaciones. Para las notas verbales toda vez que llevan una media firma, las puede firmar éste o el SMD. Esta es una práctica acostumbrada, toda vez que las notas verbales son escritas en tercera persona y porque las mismas son de contenido general o administrativo.

La mayoría de las Embajadas a nivel mundial, y como resultado de la gerencia moderna, otorgan firma oficiosa para los Jefes de Sección, especialmente la económica, cultural y prensa a fin de que respondan y desarrollen contactos a sus propios niveles que no ameritan la autorización del Jefe de la Misión y que por su contenido no debe formar parte del intercambio oficiales de notas.

Es importante, por una parte, evitar que el jefe de la misión sea quien formalice relacionamientos sin importancia o que por relevancia estratégica no le correspondan a él.

Por otra parte, en Misiones importantes, concentrar el cúmulo de comunicaciones en una sóla persona, es retardar el flujo comunicacional y también denigrar la alta representación del estado.

Es común y recomendable que comunicaciones de tipo comercial, cultural y de prensa, a menos que su importancia así lo amerite, sean tramitados por los funcionarios responsables de las áreas.

Dentro de las misiones, las instrucciones emanadas de la propia Cancillería o Jefatura de la respectiva Oficina Diplomática, por lo general se trasmiten al resto del personal por la vía del memorándum interno. Ello permite hacer del conocimiento de los funcionarios adscritos las disposiciones referentes a sus competencias. El memorándum interno debe dejarse formalmente para aquellas instrucciones o recomendaciones importantes para el desempeño del quehacer cotidiano. En aquellas actividades rutinarias del funcionamiento de la Misión, a fin de agilizar y mantener una comunicación expedita, las instrucciones se transmiten por la vía verbal o por una indicación escrita oficiosa por parte del funcionario responsable.

En la reglamentación interna venezolana existe un vacío jurídico, en cuanto a la firma de documentos durante la ausencia física del Jefe de Misión, sin haber la designación oficial de un Encargado de Negocios a.i.

La mayoría de los países aceptan la firma P.A (por ausencia), pero en el caso de Venezuela y en países con jurisdicciones grandes, como en el caso de Brasil o Estados Unidos, se recomienda la utilización de remisión de comunicaciones utilizando la nota verbal, la cual tradicionalmente firma el Subjefe de la Misión.

Conclusiones

El éxito de una Misión Diplomática tiene como principios los mismos requisitos y las exigencias de la gerencia moderna para cualquier organización o empresa, a fin de lograr la consecución de sus objetivos trazados.

La experiencia demuestra que si desde una perspectiva gerencial, los miembros de una Misión trabajan como equipo, desarrollan sus objetivos de trabajo de una manera coordinada, con claridad de propósitos y con autonomía en sus respectivas áreas, el personal estará más motivado y los resultados globales serán mucho más importantes.

El intercambio de ideas, consultas, decisiones y trabajos en equipos, son fuentes de alta motivación en cualquier empresa, incluyendo la Misión Diplomática, la cual también tiene metas que cumplir y objetivos que lograr.

Hay que recordar que el grupo humano que conforman las Misiones Diplomáticas se caracteriza por su heterogeneidad y por su relativa estabilidad en el marco de la institución.

Especial atención en cuanto a la motivación organizacional y al aprovechamiento de un recurso humano de las características del Diplomático, es requerido.

Por otra parte, es altamente recomendable hacer un gran esfuerzo por mantener una armonía institucional a todos los niveles jerárquicos del servicio exterior, ello requiere de disciplina, alto sentido de profesionalidad, responsabilidad, respeto a las jerarquías establecidas y de una actitud pro activa en beneficio de las metas de la institución.

Siempre hay que tomar en cuenta las circunstancias adversas a que se somete un funcionario del servicio exterior en su proceso de adaptación a las nuevas realidades a las que se le asigna. De allí la necesidad de darle todo el apoyo institucional posible.

Las Cancillerías deben otorgar facilidades a los funcionarios de la Misión desde su incorporación. De acuerdo a sus responsabilidades; una buena residencia, adecuado salario a la educación de sus hijos, etc. son relevantes para garantizarla adaptación y el éxito o fracaso de una gestión.

Una gran dosis de motivación institucional se requiere sobretodo en aquellos lugares que son difíciles, por las características mismas del país sede de la Embajada o por las presiones de tipo económicos a las que circunstancialmente están sometidos los funcionarios.

En este sentido, las Misiones de los países desarrollados establecen políticas de facilitación, estímulo y recreación que contribuyan con el buen desempeño de los funcionarios y sus núcleos familiares. Las Embajadas europeas y la de los Estados Unidos son especialmente reconocidos en este sentido.

Todo esfuerzo diplomático que se realiza en un país, debe ser visto con un sentido de continuidad en el tiempo. De allí la importancia de cumplir con los planes operativos y seguir políticas previamente definidas, armónicas con los intereses del Estado, por encima de la permanencia temporal de los funcionarios que la conforman.

Los diplomáticos y las negociaciones internacionales

Introducción

Negociar y Diplomacia están tan íntimamente relacionados que hay quienes han definido que la negociación es la acción y el resultado de tratar diplomáticamente una diferencia. En un mundo inmerso en un proceso de globalización, sin duda, los retos de los Diplomáticos con cara al futuro son otros. Su capacidad de negociación será una de las principales herramientas de éxito para cumplir las innumerables tareas que se les asignan.

El Diplomático a lo largo de su carrera se ve envuelto en distintos procesos de negociaciones, con objetivos claros que van desde la paz entre las naciones, hasta negociaciones económicas y comerciales. Sobre estas últimas se habla muy especialmente en este artículo.

El Diplomático hoy más que en otras épocas está involucrado en un amplio «spectrum» de negociaciones. Es indudable que negociar es uno de los términos de moda durante las últimas décadas. Pero también es una necesidad permanente y una de las responsabilidades de nuestros Gobiernos y particularmente de nuestras Cancillerías. Para los fines de este trabajo considero oportuno iniciar desde una perspectiva metodológica con algunas interrogantes : ¿Qué entendemos por negociaciones internacionales? ¿Cómo debemos negociar? ¿Cómo nos planteamos en una negociación? ¿Cómo llegar a los mejores acuerdos? ¿Cómo debe ser un negociador? ¿Cuándo debemos negociar? ¿Qué buscamos en la negociación?

Nuestra primera interrogante. Aunque la palabra «negociación» la entendemos hoy en términos amplios, podríamos recordar que el término propiamente dicho proviene del latín «Negotiarí» entendiéndolo como el hecho de intercambiar bienes o mercancías. Inclusive, Miguel del Toro y Gilbert en el conocido diccionario Larousse lo enuncian como «Tráfico, comercio, ocupación, empleo», refiriéndose al negociador como aquel que «negocia o trata una cosa».

Podríamos de igual manera resumir los fundamentos de la negociación con el criterio expuesto por Lucia Ruiz Sánchez, cuando luego de pasar revista a variadas interpretaciones, entiende que «la negociación internacional es un proceso en que se relacionan por la vía pacífica, dos o más sujetos del derecho internacional para establecer o modificar una situación y llegar a un acuerdo que, en la mayoría de los casos, debe ser aceptable para todos». Debemos recordar que negociamos porque se buscan objetivos o tenemos conflictos. Sean estos, planificados, inducidos o espontáneos

Por supuesto, con el pasar del tiempo, la definición del término negociación ha sido ampliado y hoy podemos entenderlo como la actividad de «relacionamiento entre actores que permite llegar a un acuerdo satisfactorio para las partes».

La tarea formal de la negociación tiene sus inicios en Grecia, en dónde la práctica de resolver problemas diplomáticos o acordar normas comerciales era parte de la rutina de los Gobiernos. Éstos, sin embargo, no nos dejaron un legado formal de cómo se negocia para ser exitosos. Se creó, inclusive, la creencia de que los pueblos mediterráneos tenían mayor capacidad de negociación. Se habla de los Turcos como buenos negociadores, siempre entendiendo este concepto en su acepción más tradicional, la «capacidad de haber hecho una buena venta». Inclusive hemos escuchado referencias a aquello de los « negociadores innatos

¿Cómo debemos negociar?

Podemos comprobar que no existe ni mucha literatura ni fórmulas preestablecidas en relación a cómo se logra exitosamente un acuerdo comercial, o, cómo se debe negociar el mismo. Algunos autores se han abocado a crear algunos métodos o escuelas de negociación. La escuela de Harvard, la Soviética, la escuela China, La escuela Japonesa de negociación etc.

Lo que sí entendemos hoy con absoluta certeza es que hasta para las transacciones o acuerdos más simples, el no contar con una metodología apropiada puede ser un factor que haga fracasar los mismos, es decir, que una de las partes no llegue a obtener resultados satisfactorios para sus intereses. Es mas, si bien tener una metodología no es una garantía, puede hacer la diferencia especialmente en lo que se refiere al aprovechamiento del tiempo.

Siempre le comento a mis alumnos en técnicas de negociación que no todos podemos ser buenos negociadores, así conozcamos bien los métodos.

¿Cómo nos planteamos una negociación?

Para que se efectúe una negociación efectiva, debemos conocer en primer lugar, nuestros verdaderos propósitos, así como también los de nuestros interlocutores. Conocer y compatibilizar los objetivos que ambos perseguimos, en ese escenario en particular, es la labor de los verdaderos negociadores capacitados. Hoy día mas que en otras épocas se habla de como negociar a partir de la importancia del otro.

Propósitos + Propósitos = sentido de la negociación

En esta etapa de las relaciones internacionales, más que nunca, encontraremos que en la Diplomacia se está constantemente negociando y que cada vez más la negociación comercial tiene especial importancia para los Estados y sus Cancillerías. En este sentido, es importante destacar algunas características de las negociaciones y de los procedimientos generales que guían los negociadores antes de finalizar los acuerdos referidos. Tal como lo hemos indicado, existen múltiples tipos de negociaciones, pero para los fines de este capítulo, me referiré básicamente a las negociaciones comerciales.

Entendemos por negociaciones comerciales internacionales aquellas que tienen como objetivo lograr algunas de las modalidades de acuerdos entre Estados de tipo económico o comercial, que nos acerquen a ciertas etapas de integración . Entendiendo estas modalidades tales como:

1. Zona de Tarifas Preferenciales 

2. Zona de Libre Comercio 

3. Unión Aduanera 

4. Mercado Común 

5. Unión Económica 

¿Cómo se efectúa una negociación comercial?

Para negociar un acuerdo de comercio dentro de un esquema ideal, nos debemos situar ante un escenario en la cual dos Estados soberanos mantienen relaciones diplomáticas. Por lo que en primer lugar, se identifica el interés de ambas partes en considerar conveniente un Acuerdo de Comercio que desarrolle y complemente sus economías a la luz de sus propias realidades.

En este sentido, podríamos entender que una de las primeras tareas de los negociadores sería identificar el interés real por negociar. Cualquier actor debe conocer si es procedente adelantar el proceso en ese momento particular y si no se encontrarán demasiadas resistencias internas de hacerse pública la negociación.

Si la negociación en general es viable, es necesario identificar algunos factores que nos pueden de alguna manera garantizar que la negociación entre a funcionar. Por supuesto, lo que se entiende como el poder de negociación es un reconocimiento fundamental. La capacidad de una nación de influir, dada la importancia que ella ejerce sobre la otra, o su capacidad de persuasión, de acuerdo a la importancia que la una tiene para la otra, es lo que podríamos entender como la capacidad de disuasión que un actor tendría sobre el otro en el momento de una negociación. En otras palabras se debe conocer bien, cuales son nuestras debilidades y cuales son nuestras fortalezas. Muchas veces la mejor negociación puede ser aquella que no se realiza.

Debemos recordar que no todos los procesos de negociación son igual y que no existen fórmulas mágicas. De allí la importancia de establecer algunos parámetros que orienten a los responsables con relación a la dimensión de las distintas formas de negociaciones. Por ejemplo una negociación puede ser o de alto o de nivel medio, dependiendo de los límites de responsabilidad de los protagonistas. La importancia de la misma, la etapa de la negociación y la temática de que se trata nos situará en cualquiera de las categorías. Una reunión de técnicos a escala comercial, por ejemplo, es considerada a nivel medio. Si intervienen funcionarios de alto nivel político como un Ministro o un Director General, la negociación entra en una fase de alto nivel. En la secuencia de las negociaciones comerciales internacionales las reuniones iniciales se desarrollan fundamentalmente con nivel técnico y luego pasa a alto nivel para su conclusión, es decir para la toma de decisiones en donde los técnicos no tienen el mandato para ello.

Dentro del marco de las negociaciones podemos encontrarlas en el ámbito bilateral o multilateral. Las primeras corresponden a la participación de dos actores exclusivamente. También pueden ser multilaterales cuando participan más de dos entes. Por ejemplo, los acuerdos de la Comunidad Económica Europea y la Ronda Uruguay son excelentes ejemplos de Tratados de esta naturaleza. El Congreso de Westfalia de 1648 es considerado uno de los primeros ejemplos de negociaciones multilaterales entre los estados.

Las negociaciones en sí

Una nación decide su entrada a un proceso de negociación comercial cuando considera que varios factores están dados para permitir cualquiera de las modalidades antes señaladas. En la última década se han visto proliferar acuerdos comerciales a pasos acelerados. Los países de América Latina son un buen ejemplo de ello. Estas naciones entran en esta fase tomando en consideración la nueva realidad del entorno internacional y entendiendo que el mismo está caracterizado por un proceso de aceleración global de la economía amenazando con dejar rezagado aquellos actores que no amplíen sus esquemas de relacionamiento económico y comercial .

Por otra parte, otra razón para la aceleración global de las economías latinoamericanas, fue la actitud de las naciones desarrolladas de cerrar sus facilidades comerciales basándose en un nuevo cuadro estratégico internacional, en dónde las concesiones a los países del tercer mundo se justificaba en menor medida. Esta realidad creó un clima de incertidumbres que definitivamente obligó a las naciones de América Latina a profundizar su búsqueda por una mayor integración económica. De allí los esfuerzos acelerados de estos países por ampliar sus esquemas de integración comercial en la región.

Con relación a las etapas de los procesos de integración que mencioné anteriormente, sin entrar en la especificidad de cada una, debemos entender que son etapas progresivas y su nivel dependerá de ciertos atributos. La geografía, por ejemplo, es un factor aglutinador, no porque países distantes geográficamente no puedan negociar comercialmente, pero sin duda, no podemos negar que la cercanía influye de manera positiva toda vez que ella permite la fluidez con facilidad del tráfico de bienes, servicios y personas.

Si observamos el caso de los acuerdos de integración más importantes como el de la Comunidad Económica Europea, el Nafta, Caricom, Pacto Andino y el Mercosur es buen ejemplo de como la geografía es un factor que estimula las zonas de comercio en cualquiera de sus distintas etapas. Por lo general esta complementaridad comienza por el desarrollo de las zonas fronterizas.

La pertenencia a los mismos bloques u organizaciones es un factor positivo, como ser miembros de la O.E.A., o ALADI etc. En estos casos también vemos como la pertenencia a grupos u organizaciones internacionales como razones para estimular la creación de espacios económicos ampliados.

En el caso particular de Venezuela por ejemplo, el interés por negociar un acuerdo comercial con un país como Brasil o ingresar a la zona de libre comercio que conforman los países del Mercosur tiene más sentido por el ámbito geográfico que intentar pertenecer al bloque asiático.

La estabilidad política de los Gobiernos es un elemento importante que influye positivamente cuando se utiliza la negociación como medio para alcanzar un objetivo. En la práctica se ha demostrado que los cambios de Gobiernos pueden de alguna manera afectar la continuidad de una negociación determinada. Una tendencia generalizada es la de no aceptar negociaciones durante períodos próximos a elecciones a fin de evitar pérdida de tiempo o esfuerzos si la nueva administración no está de acuerdo con la negociación en curso. Por ello es mucho más lógico hacer que una negociación entre países sea entendida como una negociación de estado y no como una negociación de gobiernos exclusivamente.

Por supuesto, un país que intente negociar un acuerdo comercial en vísperas de un cambio de Gobierno se encontrará en una situación negociadora desfavorable frente a la otra parte. Si la otra parte no tiene el mismo interés en la negociación se aprovechará de la situación de tiempo disponible para lograr ventajas.

Durante la negociación del G-3 entre México Colombia y Venezuela o el Acuerdo entre Centroamérica y Venezuela/Colombia, entre 1992 y 1994 los cambios de Gobierno en esos países eran una preocupación para los técnicos toda vez que la continuidad de la negociación entraría en una nueva fase de consulta y evaluación de criterios por parte de las nuevas administraciones. Lo mismo ocurrió durante las negociaciones del NAFTA.

Cambios abruptos de Gobierno suelen ser definitivamente desestabilizadores para alcanzar los objetivos trazados previamente en una negociación internacional.

Por otra parte, el cómo percibe la opinión pública un posible acuerdo puede influir positivamente o negativamente en una negociación. Por lo general los grupos de interés o sectores opuestos a las negociaciones comerciales inician campañas para destacar los perjuicios para el país de firmarse determinados acuerdos. Especialmente en los Estados Unidos se pudo observar durante las negociaciones del Nafta, mucho cabildeo por parte de distintos sectores políticos, económicos y gremiales, oponiéndose a la eventual firma con México y Canadá.

En el caso también de Venezuela fue notoria la oposición que hizo el sector empresarial a la firma del Acuerdo de Libre Comercio entre Venezuela y la Caricom. En esa oportunidad el único sector que defendió su firma fue el propio Gobierno. Sin embargo, las presiones no fueron lo suficientemente fuertes y el mismo se concluyó y entró en vigencia.

El objetivo de la negociación

Negociar es un medio en sí mismo. Aunque por supuesto, un objetivo inicial pueda ser sentar en la mesa de negociación a la contraparte, cualquier ente dispuesto a iniciar un proceso de esa naturaleza debe conocer con claridad el objetivo y el nivel de concesiones que estaría dispuesto (en términos generales) a otorgarse.

El objetivo es por supuesto el más importante de los enunciados en cualquier negociación. Tener absoluta claridad de que queremos alcanzar cuando nos sentamos en una mesa de negociación es fundamental. Un objetivo normal en un acuerdo comercial es por ejemplo lograr ventajas arancelarias. Llegar a una zona de libre comercio o eliminar las restricciones para-arancelarias. En algunas negociaciones hemos visto como los objetivos se han ido modificando a luz de la propia negociación. Si las directrices no son previamente establecidas, si los objetivos no son claros y los negociadores no han recibido pautas diáfanas y entendidas se puede caer en la negociación de un acuerdo que no tiene nada que ver con el propuesto originalmente.

En principio es importante que la negociación como tal forme parte de un objetivo de Estado. Es básico que el negociador o los negociadores estén bien informados del objetivo que realmente tienen por tarea. Nos podemos encontrar con situaciones en donde los negociadores desconocen sus objetivos diáfanamente y a lo largo de la negociación van desvirtuando o personalizando la misma.

De allí la importancia para quien asume la responsabilidad de llevar un mandato establecido, contar debidamente con las pautas de discrecionalidad que el negociador puede aceptar durante el proceso negociador. En el caso de las negociaciones comerciales es muy importante tener además el apoyo de algunos sectores de interés como pueden ser los empresarios, a fin de abrir espacios de consulta con éstos y conocer sus opiniones.

Así por ejemplo, un mandato establecido es el que se refiere al de garantizar ventajas comparativas por ser un país «menos» desarrollado. Si se trata de un acuerdo entre un país más desarrollado que otro se puede aceptar el concepto de asimetría para la parte con menor desarrollo económico como pauta de la negociación. En las negociaciones del Grupo de los Tres este reconocimiento era una de las exigencias de Venezuela y Colombia desde el inicio de la negociación. El caso de la Caricom y Venezuela la negociación se basa en el reconocimiento de preferencias unilaterales.

En segundo lugar, se definen los temas que deberán ser incluidos en la agenda de negociaciones. Es decir, si el acuerdo se refiere exclusivamente a intercambio de productos o incluye por ejemplo los temas relacionados con servicios, inversiones, propiedad intelectual entre otros. Por lo general cuando se negocia una zona de preferencias arancelarias, las negociaciones son mucho más limitadas y se trabaja más con intercambio de listas de productos .

¿Cómo se hace posible un acuerdo?: método y diagnóstico

Posteriormente a la definición del alcance del acuerdo, los negociadores se fijan el método para la negociación y un lapso ideal para concluir el proceso. En general estas primeras etapas las podríamos definir como de diagnóstico, ya que las partes definen las áreas de interés que llevarán a la mesa de negociaciones.

Además, los negociadores deben estudiar las diferencia de criterios que pueden presentarse a lo largo de las negociaciones. En tal sentido se busca una fórmula que permita conocer los intereses y las prioridades de cada país, con la finalidad de ir reduciendo las diferencias que se podrían ir generando en el proceso de la negociación. El mundo académico se ha encargado de producir algunos modelos de simulación que son especialmente útiles. Durante las negociaciones del Acuerdo de Libre Comercio entre Canadá y los Estados Unidos en 1987 un grupo paralelo fue simulando las distintas variables de negociación que enfrentarían los equipos de negociadores. Hoy es casi una condición obligada la de simular la negociación. Esta puede fácilmente determinar algunas de las dificultades a encontrarse a lo largo del proceso propiamente dicho.

Observamos como por lo general en las primeras reuniones que se efectúan al inicio de los procesos de negociación se tiene como objetivo revisar a grandes rasgos las principales coincidencias y diferencias, con la finalidad de permitir fluidez durante el proceso mismo de negociación. Esta etapa es importante porque permite dilucidar algunas diferencias, producto de malos entendidos. Se deben tener claros los principios básicos en los que se basará la negociación.

Durante estas reuniones se pueden medir los avances y la fluidez en algunos de los temas. Los negociadores y sus equipos hacen esfuerzos por adelantar algunos temas que tienen poca resistencia para ambas partes. Sin embargo, en otras se presentan obstáculos o puntos de crisis los cuales deben ser superados tomando en consideración los intereses mutuos, las ventajas y las desventajas que en la práctica pueden tener los distintos criterios o temas que se negocien. Un buen ejemplo lo encontramos en los esfuerzos que realizaron los negociadores japoneses y de los Estados Unidos en la disputa automotriz que se produjo en Junio de 1995. Los negociadores pasaron muchas horas concentrados buscando señas que les permitieran encontrar una señal de flexibilización a cualquiera de las partes. Los Estados Unidos amenazaban con imponer 100% en las tarifas de importación para los vehículos de lujo japoneses.

Es importante que los negociadores conozcan cuales son las aspiraciones de su contraparte, hasta dónde se puede ceder y en definitiva se debe buscar no desgastar la negociación con posiciones estériles que no son trascendentes dentro del concepto fundamental del acuerdo. Es por ello que es importante concentrarse en los intereses y no en las posiciones que se mantengan sobre determinados temas. Uno de los errores más típicos que se evidencia en algunas negociaciones es cuando una de las partes insiste en discutir un tema que no ha prosperado en la mesa de negociación. La experiencia demuestra que en esos caso hay que evitar el desgaste que será utilizado por la otra parte al ir descubriendo los flancos débiles que uno puede tener durante la negociación.

En las negociaciones comerciales existen temas que son importantes acordar pero que en su momento se pueden convertir en el obstáculo para alcanzar otros también relevantes. Por ello se aconseja no enfrascarse cuando las partes necesitan más reflexión, o no están preparados para determinar su captación por las propuestas realizadas. Por ejemplo, en las más recientes negociaciones comerciales en América Latina el tema de las listas de excepción o el de compras gubernamentales han estado en la palestra de las discusiones. Por eso es recomendable que quien negocia no se enfrasque en la visión según la cual negociar es simplemente ganar. Hay que buscar siempre acuerdos inteligentes, los mismos pueden prosperar sin parte de la estrategia.

¿Quién es el negociador?

Los negociadores deben tener ciertas habilidades que se obtienen con el dominio sobre el tema que va a negociar, con la experiencia y con características innatas a la persona que tiene entre otras condiciones capacidad de «negociador». A veces encontramos funcionarios de muy alto nivel con mandato pero sin capacidad negociadora o funcionarios técnicos que dominan muy bien los temas pero no cumplen los requisitos antes señalados y tienen poco éxito como negociadores. La tendencia de quien asume esa responsabilidad sin experiencia es la de ganar a toda costa. Algunos académicos han denominado esa practica como el modelo «soviético» de la negociación.

En definitiva hay que recordar que el éxito de una negociación no está necesariamente en la aceptación de ofertas sino en la capacidad del negociador de convencer a la contraparte de que está alcanzado el máximo de sus potencialidades en esa negociación. Algunas de las habilidades que requiere el responsable de una negociación internacional las podemos resumir de la siguiente manera:

Tener capacidad de adaptación, imagen personal diáfana, claridad de objetivos durante la negociación, capacidad dilatoria cuando sea preciso, demostrar respeto a su contraparte, ser modesto, presionar con respeto y firmeza de propósito, tener capacidad de generar confianza, nunca darse por entendido, ni sorprenderse, ni demostrar molestia, saber crear un ambiente de confianza, conocimientos en relaciones humanas, reconocer los méritos de los otros negociadores, siempre entender que se negocia para el país y no para beneficio personal, evitar el «vedettismo», saber aprovechar las oportunidades, tener paciencia.(10). Un buen negociador debe ser fundamentalmente una persona que le guste la concertación como actitud ante la vida.

Estas características son muy importantes toda vez ellas son condiciones básicas que permitirán que el negociador pueda alcanzar su objetivo en la tarea de convencer a su contraparte de aceptar sus términos. Por supuesto tratar de persuadir no se garantiza exclusivamente con los preceptos antes indicados, pero si son un factor importante desde una perspectiva metodológica. Hay que recordar que la negociación es un medio que nos permite alcanzar un fin, en la medida que nuestro medio esté debidamente organizado y preparado las posibilidades de concluir exitosamente serán mejores.

Una de las trabas más evidentes durante procesos de negociación es el que se refiere a la confianza. Cuando los negociadores inician un proceso basándose en un principio de desconfianza, la negociación se prolongará o no dará los resultados esperados. Cuando los Diplomáticos de Uganda y Sudán intentaron restablecer relaciones diplomáticas después de años de conflicto su estancamiento se debía a una actitud de sospecha mutua. Ese es un mal principio. La desconfianza es el arma del fracaso. Muchas veces esa forma de actuar de muchos negociadores no es sino ejemplo de su desconfianza interna por no estar preparado adecuadamente. Es por ello que el éxito en una negociación se vincula a la preparación previa.

¿Cuándo debemos negociar?

El factor tiempo es fundamental en el mundo de las negociaciones comerciales internacionales. Es importante el tiempo para decidir cuando iniciarla y también es fundamental el tiempo previsto que efectivamente se logrará al alcanzar los objetivos inicialmente propuestos. El tiempo en una negociación por la paz es fundamental en la medida que se refiere a la prolongación de un conflicto, sin embargo si se trata de un acuerdo comercial el desgaste de la negociación como tal puede simplemente acelerar el fracaso de la negociación. La Ronda Uruguay es un buen ejemplo de cómo la saturación de un proceso casi hace que algunos países se retiraran del proceso de negociación por la dificultad de las partes de llegar a un acuerdo final.

Los calendarios de negociación, pueden variar por múltiples razones, entre éstas podemos señalar:

1. Voluntad real de los Estados en concluirlo. Muchas veces países negocian como una táctica dilatoria o por satisfacer presiones internacionales, pero preparados a no permitir que el acuerdo concluya. Muchas veces algunos países a fin de demostrar interés aceptan la rueda de negociación a fin de evitar repercusiones en otras áreas o simplemente para mantener una imagen pública positiva. Sin embargo, la estrategia puede ser la de no concluir, o bien porque cambian los intereses inicialmente trazados o porque el resultado por muy ínfimo que parezca, para la otra parte puede ser muy beneficioso. Prolongar la negociación en el tiempo es sí misma una táctica de negociación.

2. La dificultad de acordar temas fundamentales. A veces en los acuerdos comerciales la insistencia en negociar ciertos temas puede ser un obstáculo. Por ejemplo temas como servicios, inversiones, propiedad intelectual están en la agenda de los países desarrollados. Si el principio de una negociación comercial para una parte está relacionada con negociar todos los temas en global y no para la otra, la posibilidad de concluir el acuerdo queda prácticamente descartada. A menos que se inicie la negociación buscando el punto de equilibrio que se avance en algunos y los otros se dejen para posteriores negociaciones.

3. La relación propia entre los mismos negociadores. Hay que recordar que las negociaciones las efectúan personas y el elemento personal puede agilizar o constituirse en una traba en la mesa de negociaciones. Conocer el perfil del negociador del otro país puede ser especialmente útil. Es por ejemplo, recomendable negociadores que de alguna manera se hayan familiarizado en el tiempo. Crear un ambiente de confianza puede ser especialmente útil.

Quien asume el reto de negociar, no debe tener la actitud de ganador absoluto, ni aceptar ser derrotado. A menos que la misma contribuya a conocer las fortalezas y debilidades de la otra parte.

Existen muchas anécdotas de cómo algunas negociaciones no se lograron o prolongaron por antipatías personales entre los negociadores. También muchas negociaciones se logran gracias a la buena voluntad y a las relaciones personales existente previamente entre los respectivos negociadores. Conocer el perfil de la otra parte puede ser sumamente útil. Quien aspira a negociar debe tener facilidades para entender las reacciones humanas.

4. Presiones de los sectores nacionales, tanto del sector público, como del sector privado, en relación con los propios acuerdos. En este sentido hay que recordar que en la mayoría de los procesos de negociación de acuerdos comerciales, el sector privado participa en el llamado - cuarto de al lado - manteniendo en todo momento un apoyo a los técnicos que se encuentran en la mesa de negociaciones. Ellos pueden convertirse en un obstáculo a los intereses globales del Estado o un termómetro hasta dónde se puede ceder en la negociación si encontrar mayores resistencia por parte de los grupos de interés.

5. Continuidad en el interés que mantienen los Estados de acordar o no los acuerdos. Hay negociaciones que se detienen porque algunos países cambian criterios generales, cambios de gobierno o aceptan presiones que los obligan a retardar o paralizar las negociaciones.

6. Debilitamiento de la importancia del acuerdo por exceso de tiempo en la negociación del mismo. Se han dado situaciones en que las negociaciones se tornan tan largas que pierden el sentido político o económico.

Por lo general cuando se trata de asuntos comerciales y programas de liberación, los negociadores pasan largas horas de trabajo con la finalidad de acordar cuales serían los productos que se beneficiarían o no de las respectivas aperturas comerciales.

Por ello es importante que el negociador conozca bien el tema y cuente con el personal técnico de apoyo, para obviar pérdida de tiempo producto de largas negociaciones y discusiones consecuencia de falta de información y conocimiento.

Toda negociación que aspire a un buen acuerdo, por lo general significa largos procesos de reflexión y discusión, concluyen de lograrse, con su firma y entrada en vigencia, en un lapso prudente.

¿Cuál es el contenido de la negociación?

Ahora bien, ¿qué normas contienen estos acuerdos? En primer lugar, encontraremos las consideraciones en la cuál los Estados exaltan las razones que los llevan a formalizar su deseo de profundizar sus relaciones económicas. Se establece un aparte donde se enumeran los objetivos que persiguen a través del acuerdo. Allí se recogen las bases necesarias para facilitar el comercio entre los países. Posteriormente, se establece la parte normativa, donde uno de los capítulos de mayor importancia es el referente al programa de liberalización, el cual es quizás uno de los capítulos más difíciles de negociar.

Esta parte normativa, contiene los productos que comenzarán a disfrutar del acceso al nuevo mercado. Por otra parte, se establecen criterios de origen de las mercancías exportadas al otro país en cuestión, efectivamente cumplan los requisitos que le darán certificación de origen, evitándose así la distorsión de las exportaciones a través de productos no producidos en su totalidad o en su casi totalidad en los respectivos países, con lo cual se obvia la posible mal interpretación del concepto de complementación económica o de libre comercio que le dio origen al acuerdo.

Otros capítulos al cual no le podemos restar importancia, son aquellos que se refieren a las cláusulas de salvaguardia, así como el que desarrolla las normas de competencia desleal; en las cuales los Estados garantizan que cualquier distorsión a los principios mismos del acuerdo que amenazan o causen perjuicios a la producción nacional, o cuando se altere la libre competencia, se puedan aplicar las medidas correctivas necesarias. Es aquí, donde los acuerdos garantizan que las prácticas de dumping o los subsidios, entre otras, no desestimulen la sana competencia.

Estos acuerdos, también prevén capítulos que permiten la transparencia en la aplicación de los mismos y la promoción de la complementación económica de las partes así como el desarrollo del flujo comercial. Hay que recordar que no existen acuerdos perfectos pero sí perfectibles y su éxito se logra siempre y cuando se entienda que los mismos se realizan con la finalidad de proteger los intereses de los países, quienes buscan a su vez el logro de los mayores beneficios.

Por ejemplo el Nafta que es un acuerdo muy sofisticado incluye en términos generales, dentro de su contenido disposiciones asimétricas, excepciones y exclusiones, arancel, cuotas y otros obstáculos, normas de origen, procedimiento aduanero, regulaciones sobre actividad agropecuaria, bienes textiles, energía, petroquímica, sector automotor, normativas sobre servicios, derechos sobre propiedad intelectual, inversión, comercio y medio ambiente, trabajo y emigración, compras del sector público, solución de controversias y dumping, entre otros.

Otro ejemplo lo constituye la negociación entre Mercosur y el Grupo Andino. Los temas centrales de la negociación fueron acceso a los mercados que incluía los plazos máximos de desgravación, alcance del acuerdo, márgenes iniciales de desgravación, multilaterización del patrimonio histórico, productos agropecuarios, sistema andino de franjas de precios, políticas públicas que inciden en el acceso, zonas francas, regímenes de draw-back y de admisión temporal. En el tema de origen discutían el contenido regional. Los requisitos específicos de origen y el origen acumulativo. Un tercer bloque incluye los aspectos normativos, salvaguardia agropecuaria, valoración aduanera y solución de controversias.

Un modelo de negociación: ¿ganamos nosotros o todos?

Si partimos de un enfoque según el cual debemos negociar partiendo de la base de que entendemos la importancia como las aspiraciones de la contraparte, podemos entonces presentar un modelo de negociación incremental en doble nuestra metodología incluirá opciones de negociación sobre la base de las aspiraciones de la otra parte.

Partamos de un ejemplo teórico con las negociaciones entre Mercosur y la Comunidad Andina, aún en pleno proceso al presentar esta entrega. Tomemos el tema de acceso a los mercados. El bloque 1 que corresponde a Mercosur, aspira a un tiempo máximo de desgravación en quince años. La Comunidad Andina corresponde al bloque 2 y aspira a tiempo de veinte años. La alternativa nueva de negociación del Mercosur sería de 17 años y la propuesta de la Comunidad Andina, por ejemplo de 18 años, manteniendo un número mayor de productos en el plazo máximo.

Se nos presentan «nuevas alternativas» que nos pueden indicar por ejemplo una media de 18 años que ambas parten consideran como alternativa sin incluir productos distintos con preferencia en el tiempo. De allí se cuadran las opciones reales de cada bloque aspirando a estar lo mas cerca posible en las alternativas.

Conclusiones

Es básico y fundamental antes de iniciar una negociación o aceptar una invitación para negociar, conocer no sólo nuestras propias limitaciones sino también las del interlocutor con el que negociaremos y mantener la transparencia y el sentido de complementación como guía, toda vez que un acuerdo no debe ser una imposición, y tampoco un instrumento que perjudique los intereses globales de las respectivas naciones.

Para Venezuela, su participación en negociaciones comerciales internacionales está en el orden del día. Negociar no es una tarea fácil, pero si productiva. Para ello se tiene que contar con personal con capacidad y experiencia. Nuestra dinámica de los años recientes ha estado concentrada en un proceso negociador muy intenso, que reúne no sólo los acuerdos dentro del marco del Grupo Andino, sino también acuerdos como los de la ALADI, la OMC, el Grupo de los Tres, Centroamérica, Caricom y las negociaciones con Mercosur.

Los acuerdos comerciales internacionales, han permitido a Venezuela no sólo estar a la altura de países con tradición en la materia, sino también lograr experimentar a un grupo de venezolanos con capacidad de respuesta apropiada en el difícil camino de las negociaciones comerciales internacionales.

III. Reflexiones y opiniones para compartir

La integración andina: un largo proceso

Estamos llegando al final del segundo milenio, la geografía que resguarda la región andina se ha mantenido casi intacta durante los últimos tiempos, la historia a partir del descubrimiento atropelló por igual a sus pobladores. La misma espada liberó a sus pueblos. Mayores similitudes culturales y sociales no pueden existir aún en la divergencia, y en estos tiempos cuentan con un instrumento jurídico integrador de primer orden como lo es la Comunidad Andina. Sin embargo, aún estas cinco naciones necesitan hacer grandes esfuerzos para superar sus dificultades, homologar sus políticas económicas, coordinar políticas monetarias, concertar todo lo referente a nivel técnico para el libre tránsito en el comercio interregional y desarrollar la infraestructura necesaria para hacer posible y exitoso el tráfico de bienes. ¿Será que hemos hecho poco?

Recuerdo una frase del Secretario General de la Comunidad Andina, Sebastián Alegrett, en la que decía ante un auditorio en Bogotá, que todos los procesos son lentos y que para lograr los avances de la integración había que hacer muchos esfuerzos para con el tiempo ver florecer algo trascendente. Coincido plenamente.

Muchas veces escuchamos a los profetas del desastre o los escépticos con el argumento de que se ha invertido demasiado, lo que se ha logrado en tantos años ha sido insuficiente y de que aún hay mucho por resolver. Allí hay una verdad a medias, pero la otra realidad es que gracias a todos esos esfuerzos estamos en donde estamos y seguimos avanzando. Sin duda, por ejemplo, los esfuerzos de la Cámara de Integración Colombo-Venezolana que cumple 20 años y que con esta edición conmemoramos, son otra de las bisagras fundamentales que se suman a este largo pero fructífero proceso.

Sin embargo aún existen barreras por superar. Entre los más destacados obstáculos al proceso encontramos los conocidos incumplimientos en materia de desarrollo de infraestructura, especialmente los que se refieren a los temas fitosanitarios, desarrollo de las vías de comunicación y las facilidades para el transporte de carga y pasajeros. Pareciera por un momento, que uno ha escuchado siempre, desde las ya «de mode» aulas del Postgrado de Integración en la Universidad Central de Venezuela, la historia de los graves obstáculos de la integración en esta región; sobre los problemas de infraestructura, de aduanas, de contrabando y de incumplimiento de los pactos establecidos en el marco del Acuerdo de Cartagena.

Entonces aparece aquella pregunta en el subconsciente que nos interroga sobre el ¿por qué tanta dificultad para lograr lo que pareciera obvio y a todos beneficiaría? ¿Quién no entiende, que en las posibilidades que brinda la apertura está en parte el porvenir de toda la región?

Para sumarse a nuestra confusión también aparecen esos seres inertes de las bibliotecas, que sin mucho buscarlos nos ponen ante nuestros ojos aquel famoso empolvado texto, uno publicado en 1982 por la Cámara de Integración Colombo-Venezolana sobre un maravilloso encuentro empresarial colombo-venezolano y otro con carátula de cuero, que nos recuerda, por ejemplo, que Venezuela, Ecuador, Bolivia, Perú y Colombia firmaron el 18 de Julio de 1911 dos acuerdos, uno sobre relaciones comerciales y el segundo sobre vías de comunicación.

De allí nos sobresaltan interrogantes necesarias. En el de comercio, por ejemplo, en términos diáfanos se enuncia que los Estados signatarios se obligan a concederse ventajas comerciales sin restricciones, que las cinco Repúblicas se comprometen a poner en práctica el sistema métrico decimal y que los respectivos Gobiernos estudiarían las medidas conducentes a la implantación del sistema monetario. En el marco del acuerdo de tan solo seis artículos y dos páginas se establece además, que procederán a estudiar la manera de llegar a la unificación de un sistema aduanero.

En el acuerdo sobre comunicaciones, se proponen estudiar y proyectar las vías de transporte terrestre que hayan de facilitar la comunicación entre los territorios pertenecientes a las partes contratantes. Es entonces cuando nos arremete la otra interrogante. ¿Qué determina el tiempo de las naciones? Sin duda, una respuesta para la academia. Pero lo cierto es que los países latinoamericanos hemos tenido suficiente oportunidad para entender realmente los que nos conviene. Seguir dando tregua a un esfuerzo unificador más que una necesidad es una obligación, es lamentable.

Solo tenemos que mirar a Europa y admirar los pasos que están dando. Tenemos una serie de ventajas sobre ellos. Nuestros países no han tenido la necesidad de sufrir tanto como las naciones europeas para entender que en la unión está la fuerza. ¿Qué será lo que esperamos para avanzar más rápidamente?

La integración hemisférica

Para muchos éste título es un imposible, sin embargo, las deliberaciones para iniciar una Zona de Libre Comercio en el Hemisferio para el año 2005 avanzan. En las reuniones de Ministros de Comercio Exterior y empresarios de las Américas se ha comprobado el interés de las partes de acercarse en posiciones con la finalidad de hacer posible una futura zona de libre comercio. Se han establecido pautas para acelerar el difícil proyecto iniciado con el Acuerdo de Miami firmado por los Jefes de Estado del Hemisferio a excepción de Cuba, en diciembre de 1994. La propuesta del Ex-Presidente Bush, que tuvo su origen en la llamada «INICIATIVA EMPRESARIAL PARA LAS AMÉRICAS» de concretarse, significará para los países involucrados una nueva oportunidad de acceso a sus mercados, lográndose además mejores posibilidades para la inversión intrarregional, así como un esquema más diáfano para futuras transferencias de tecnología y servicios. Se prevén regulaciones que faciliten el comercio y que amplíen incluso los acuerdos de la Ronda Uruguay.

Será sin duda, importante y beneficioso participar con reglas claras, en un mercado de 700 millones de habitantes aproximadamente. Quienes han sido testigos de los éxitos del crecimiento del comercio en la región y sus efectos positivos en la economía de nuestros países, saben que la integración binacional, regional o hemisférica es tentadoramente importante. Difícilmente existe un sector, grupo de opinión o persona que entienda el tema, que no considere la integración hemisférica como una gran oportunidad para la consolidación de nuestras economías y como una alternativa para el desarrollo de las naciones.

Sin embargo, cuáles serían los requisitos que se deben tomar en cuenta para participar exitosamente en la futura ronda de negociaciones si partimos de la base de que los 34 países de las Américas han reafirmado su compromiso.

La tarea más compleja es superar las áreas de divergencia y coincidir en las convergencias de los acuerdos comerciales existentes a través del apoyo de organismos regionales como la CEPAL, BID, SELA y OEA. Tendríamos entre ellos los temas relacionados con las inversiones, acceso de mercados, armonización de las normas técnicas y fitosanitarias, compras gubernamentales, propiedad intelectual, etc.

Todos los países han coincidido que el futuro Acuerdo de Libre Comercio de las Américas deben tener como base los acuerdos ya existentes. Esto significa que no será una tarea fácil la que tendrán los futuros negociadores por delante, para ordenar esa suerte de «Lego» que nos lleva desde Pactos Preferenciales como la iniciativa del Caribe, el Cariban, las preferencias de la C.E.E. al Grupo Andino, Centroamérica, República Dominicana, etc. Además de contar con acuerdos regionales como los de: Argentina-Bolivia, G-3, NAFTA, Chile-México, Argentina-Colombia, Argentina-Venezuela, Bolivia-Perú, Chile-Colombia, Chile-Venezuela, Brasil-Perú, Caricom (México-Colombia-Venezuela) Chile-Ecuador, entre otros. Hacer converger esta maraña de Acuerdos es bien complicado.

Considero que como principio nuestros países deben seguir con entusiasmo embarcados en ese tren. Si mantienen un ritmo constante y balanceado puede ser que se llegue a feliz término en el año 2005 tal como se tiene previsto.

La reunión de Ministro de Comercio en Cartagena tuvo un balance regular. No se avanzó en temas de negociación, debido a la variedad de intereses por definirse y porque ningún país quiere arriesgarse a plantear el inicio de la negociación del ALCA, sin conocer los resultados electorales de noviembre en los Estados Unidos. No será sino hasta la reunión convocada en Belo Horizonte, Brasil, que se tomará una decisión definitiva al respecto.

El éxito de esta cruzada estará en no limitarse y en superar las dificultades por delante. Mantener el principio como reto es el objetivo.

El camino de la integración

No es tarea fácil entender para quien no esté inmerso en la temática del comercio mundial y de la integración, hacia donde van realmente los países latinoamericanos con esa suerte de maraña de Acuerdos Comerciales y de Integración que hoy forman parte de la coexistencia entre nuestras naciones y a los cuales decenas de centímetros de prensa se les dedica diariamente a lo largo y ancho del continente.

El hemisferio está experimentando un reto sin precedentes. Vemos la cantidad de esquemas integracionistas interactuando entre sí, tales como el Grupo Andino, Nafta, Mercosur, G-3, ALCA, Caricom, MCCA, Venezuela-Caricom y algunos esfuerzos para nuevas combinaciones como Chile y Nafta, Grupo Andino y Mercosur, y pare usted de contar la sumatoria de acuerdos y por ende de negociaciones que están teniendo lugar entre diversos actores regionales.

La gran mayoría de los países de la región están vinculados de una u otra manera mediante acuerdos, o intentan nuevas negociaciones comerciales a nivel bilateral o multilateral.

En el centro del tapete hemisférico nos encontramos con tres actores fundamentales: Estados Unidos, Mercosur y el Grupo Andino. Todos determinantes de las futuras negociaciones en el ámbito regional.

En el camino hacia el ALCA, nos encontramos las naciones andinas ante dos retos. El primero consiste en que como miembros del Grupo Andino, nos vemos en la obligación de fortalecer nuestro propio subsistema. Esto, para poder establecer con verdadera fortaleza las bases de las negociaciones con otros actores subregionales, incluyendo a los Estados Unidos, país que prepara un rol clave en la formulación de este instrumento.

En segundo lugar, tenemos como meta fundamental, la negociación con el Mercosur, es decir, la ampliación a un mercado de aproximadamente 300 millones de habitantes, compromiso ya adquirido por los cinco países, actualmente en proceso de negociación y el cual tendrán entre sus bondades no sólo la ampliación de acceso a los respectivos mercados, sino que debería convertirse en un instrumento de consolidación para muchos subsistemas, dentro del contexto de preparación de nuestra inserción en el ALCA.

El tránsito hacia este esquema superior de integración tendría entre sus soportes no sólo la fortaleza que podemos adquirir de la propia consolidación del Grupo Andino, ahora relanzado a partir de la firma del Acta de Trujillo, sino que también se fortalecerá nuestra experiencia al asumir y defender las posiciones subregionales en los acuerdos estructurados dentro de la Organización Mundial del Comercio, instrumento referencial y fundamental para alcanzar la transparencia que sirva de punto de partida para la consolidación del proceso de integración hemisférica.

La tarea no es fácil; cumplir con estas etapas es una recomendación obligatoria. Que estos acuerdos fortalezcan los esquemas existentes es un imperativo.

Estamos embarcados en el tren de la integración hemisférica. Las señales negativas o escépticas no son oportunas. Se ha recorrido un largo trecho con dificultades, muchas de ellas aún persisten.

Voces disidentes aparecerán en los Estados Unidos y en otros países de la región. La fortaleza para quienes creen en el proceso integrador, radica en que bien ha quedado demostrado que con la integración se desarrollan de manera sostenible las economías de los países.

El Ministerio de Industria y Comercio de Venezuela

En un estudio realizado por la CEPAL durante el año 1995, en relación al rol de las Cancillerías en la promoción y desarrollo de las relaciones comerciales entre América Latina y la Unión Europea, se llegó a una serie de conclusiones que me sirven de base para coincidir dentro de un espectro más amplio, en la necesidad de modernizar no sólo el aparato propio de las Cancillerías las cuales en algunos lugares desarrollan «insuficientemente» su rol como promotores de comercio, sino también a otras estructuras de comercio con que los países cuentan para los fines de desarrollar sus procesos internos económicos y de inserción en un mundo globalizado.

Estas modalidades pueden variar. Encontramos países que usan la infraestructura de las propias Cancillerías, como lo es el caso de Itamarati en Brasil, pasando por los Ministerios de Comercio como en el caso de Colombia o en su defecto a través de los Bancos de Comercio Exterior como es el caso de México.

Sea cual fuere el mecanismo utilizado, lo cierto es que nuestros países se encuentran en la obligación de adaptarse a las nuevas exigencias de un mundo aceleradamente competitivo en donde las metodologías y la infraestructura de apoyo con que se cuente son fundamentales. La ausencia de esos instrumentos hacen visible la pérdida de la capacidad competitiva, elemento fundamental que deben manejar los países latinoamericanos.

Es entonces necesario modernizar no sólo las políticas comerciales sino las infraestructuras de apoyo, tanto para los inversionistas como para los exportadores, especialmente de productos manufacturados no tradicionales. Estos son, relativamente, los nuevos actores en el proceso de exportación de los países de la región.

Hay que recordar que mientras el comercio mundial tiene como fundamento los producción de bienes manufacturados y de servicios, nuestra región aún mantiene como base de sus exportaciones a los productos primarios en un porcentaje muy alto, aproximadamente un 60% del total.

Dentro de la búsqueda de modernización del aparato del Estado, Venezuela ha dado un paso positivo con la creación de un nuevo organismo que es el Ministerio de Industria y Comercio (M.I.C.) en funcionamiento desde el 01 de enero de 1997. El mismo condensa parcialmente los esfuerzos de dos entidades importantes a lo largo de la historia venezolana: El Ministerio de Fomento y el Instituto de Comercio Exterior.

La nueva dependencia que dirige un reconocido empresario venezolano como lo es Freddy Rojas Parra, en calidad de Ministro, es una institución que con una visión sistémica y buscando la excelencia como misión, deberá insertar apropiadamente al país, como aparato ágil y eficiente en la complejidad que significa su desarrollo industrial y su inserción apropiada en la economía mundial.

Entre los objetivos que se propone el M.I.C. como entidad, se encuentra el de promover el desarrollo industrial, comercial y de servicios en un marco de productividad y competitividad.

El reto que se propone este organismo es el de ser un instrumento facilitador del cambio que requiere Venezuela para realmente lograr su industrialización con miras a que en el año 2015 se pueda entrar en la categoría de país industrializado. Pareciera tarea difícil, pero en mi opinión es posible, si la coherencia de las políticas industriales y una comercialización competitiva son efectivamente la base de la modernización del Estado venezolano.

Por otra parte, vale la pena enumerar los lineamientos estratégicos del M.I.C. . En primer lugar tendrá como responsabilidad diseñar, implantar, ejecutar y controlar las políticas industriales y comerciales. Por otra parte deberá contribuir a la implementación de las políticas de equilibrio macroeconómico que requiera el país. Tendrá que formular la asistencia integral al sector empresarial venezolano, así como asegurarle información estratégica, confiable y oportuna.

De igual manera el M.I.C. tendrá que fomentar la innovación tecnológica e incentivar la inversión productiva, nacional y extranjera.

La estructura del M.I.C. estará compuesta organizacionalmente por los Despachos del Ministro y Director General, así como por cinco Direcciones Generales Sectoriales, siendo éstas las de Planificación Estratégica e Inversión, Comercio Exterior, Comercio Interior. Desarrollo de Competitividad y de Soporte Administrativo.

La Dirección General de Comercio Exterior al frente internacional del Ministerio, tendrá entre sus responsabilidades las relaciones económicas internacionales, la administración del comercio exterior, estrategias comerciales externas y la formación y conducción de las nuevas representaciones comerciales en el exterior. Específicamente la Dirección de Representaciones, será la responsable de la creación de las Oficinas Comerciales con el apoyo de la Cancillería, teniendo la de Bogotá como la primera y oficina piloto. Para el año en curso deberán quedar estructuradas las Oficinas en Sao Paulo y Miami (importantes socios para Venezuela).

De esta manera nos encontramos ante un ente que deberá modernizar un sector importante para el desarrollo del país como lo es el de las exportaciones de productos no tradicionales, dentro de un esquema coherente de desarrollo industrial.

Desde hace algunos años la necesidad de redimensionar la tarea de dependencias dispersas dentro del Estado se convierte hoy en una realidad. El M.I.C., además deberá convertirse en un esfuerzo más para la necesaria coherencia en la formulación de políticas de integración regional por parte del Estado venezolano. Estemos seguro que si se mantiene como una institución permanente, técnica y con un alto grado de capacidad y eficiencia, el mismo deberá estar a la altura que los retos del desarrollo industrial y el comercio internacional requiere.

Venezuela-Mercosur: perspectivas de integración

Existen dos conceptos claves que nos permiten entender, desde una perspectiva teórica, por qué el interés mutuo tanto de los países del Mercosur, como de Venezuela, por ampliar su relacionamiento dentro del esquema de integración conformado por Brasil, Argentina, Uruguay y Paraguay. En primer lugar, es reconocido que la apertura económica, en la mayoría de los países latinoamericanos ha estimulado los intercambios comerciales y los procesos de integración en la región. Esto nos lo demuestra el hecho de que más de 20 por ciento del comercio total de nuestros países se realiza actualmente entre nuestras economías, y será superado si los gobiernos mantienen su curso en la ruta por la integración tomada por la región hace algunos años. En otras palabras, con la integración a largo plazo todos salen ganando.

El segundo concepto es el que se refiere, desde una perspectiva venezolana, al interés que tiene este país por penetrar nuevos mercados, entre ellos el que conforman los países de Mercosur. Hay que recordar que Venezuela, desde una perspectiva energética, por una parte, tiene mucho que ofrecer al continente suramericano; y desde una perspectiva fronteriza tiene grandes posibilidades con la región norte de Brasil. Venezuela ha logrado vender, para el año 1995, mil millones de dólares en petróleo y encuentra un futuro cierto con los Estados aún de Roraima y Amazonas especialmente.

Dentro de este contexto, la iniciativa que toma Caracas, de resaltar su interés en negociar con Mercosur, colectivamente con los países miembros del Pacto Andino o individualmente, se encuadra dentro del contexto de las políticas iniciadas a finales de los años 80, en la que ha buscado participar con agresividad dentro de los procesos de integración nacional y, por ende, en su búsqueda por lograr mayor crecimiento, desarrollo económico y adaptarse a los retos de la globalización. Un ejemplo es su exitoso relacionamiento con Colombia, el G-3 Caricom y Centroamérica.

El Mercosur y Venezuela no son ajenos a una realidad internacional caracterizada por un comercio mundial dominado por productos manufacturados y servicios, mientras que nuestra región es fundamentalmente exportadora de productos primarios. Ello le obliga a aceptar las demandas que se exigen a través de la corriente de interdependencia y planetización de la economía y a la necesidad de prepararse ante la competencia global, sobre todo cuando somos testigos de la rapidez con que evoluciona esta última, en donde encontramos que muchas normas y acuerdos en vigencia a lo largo del planeta, pierden vigencia rápidamente ante la dinámica de cómo se efectúan las transacciones de bienes y servicios.

Sin duda, esta configuración de la economía mundial a la cual se enfrentan tanto el Mercosur como Venezuela obliga a que se adapten con rapidez a estos cambios, debido a que si se resisten a enfrentarlos podrían quedar marginados como entidades económicas y, por ende, quedar fuera de la corriente de crecimiento económico.

Si los países suramericanos no se fortalecen entre sí corren el riesgo de ser rezagados por otros bloques tales como el TLC de Norteamérica, la Unión Europea y el bloque asiático liderado por Japón porque, en definitiva, de lo que se trata es de que estemos obligados a competir.

En tal sentido, y dentro de este enfoque, Venezuela le da total importancia a la ampliación de las experiencias previas, es decir, insertarse en otros procesos de integración como lo es el Mercosur, será por la vía de la negociación directa o por la negociación subregional. Este planteamiento se enmarca igualmente dentro del propio interés de Venezuela en apoyar la futura integración de una Zona Hemisférica de Libre Comercio.

La realidad confirma que tal como lo señalara un importante estudio de la Cepal, «las tendencias del comercio internacional son netamente favorables a la integración». En el caso de nuestros países podemos notar el crecimiento de las exportaciones intrarregionales; prueba de eso es lo que se produce en el comercio interzonal, como el Mercosur.

Por ejemplo, Brasil pasó a ser el principal socio comercial de Argentina; desplazando al Nafta, representando un crecimiento de 96 por ciento. Las importaciones de Argentina desde Brasil también han crecido en el mismo período. Si analizamos el comercio intrarregional en toda la extensión de nuestras fronteras, encontramos situaciones favorables que demuestran las ventajas en los procesos de integración. Para los cinco países, el crecimiento del flujo de comercio sería tangible a mediano plazo, sobre todo si analizamos que el comercio total entre Venezuela y Mercosur es menos del 5 por ciento de su comercio externo total.

Tanto para Venezuela como para los países del Mercosur, la posibilidad de darse una oportunidad en pos de la integración será de gran beneficio. En términos de negociación pareciera haber coincidencias. La visita del Presidente Cardoso fue una señal importante, no sólo para las relaciones bilaterales entre los dos países sino para garantizar que las negociaciones con miras a una zona de libre comercio entre los cinco países se torne en una realidad. Sin embargo esto no es suficiente. Como bien lo expresara un alto funcionario de Mercosur, la posibilidad de que Venezuela ingrese al Mercado Común del Sur no depende sólo de las declaraciones oficiales al más alto nivel, sino que es fundamental que los niveles técnicos efectivamente negocien, sin convertirse en los principales obstáculos de la futura integración entre nuestros países.

Colombia: mercado natural de Venezuela

Sin duda Colombia es el mercado natural de Venezuela. No necesariamente el más importante en términos de tamaño si lo comparamos con otros, especialmente Estados Unidos o Brasil que está de moda y que sin duda son excelentes por su tamaño pero más complicados en términos globales. Pero al ser considerado, Colombia , como nuestro mercado natural entonces debe ser la prioridad de cualquier exportador venezolano.

En el caso de que las empresas que no exportan o cuyo producto no está incluido en la oferta exportable tradicional de Venezuela, el reto es mayor. Por dos razones. En primer lugar hay que exportar. Ninguna empresa que aspire crecer, producir, generar empleo y riqueza puede sobrevivir con una visión parroquial de la su rol en la economía. No es porque aquella frase según la cual Small is beautiful, no tenga aún un hermoso significado, sino que lamentablemente no es realista y definitivamente el mundo es otro.

Especialmente el mundo del comercio es agresivo, implacable y en un mundo globalizado o mejor dicho en un mundo realmente mundial la competencia es otra. La segunda razón es que para aquellas empresas consideradas medias sus nichos de mercado en el exterior van a estar precisamente en los países geográficamente cercanos y en donde existan preferencias como las que se otorgan de acuerdos preferenciales o Libre Comercio como el que existe entre los miembros del Grupo Andino. Allí le daríamos prioridad a Colombia en primera instancia y a Ecuador en segunda.

Hace algunos años las empresas venezolanas se podían conformar con un crecimiento relativo, con generar una riqueza intermedia que satisfacía a los propietarios de los medios pero que no ayudaba a estimular el crecimiento económico real del país. El mundo es otro y la mentalidad de nuestros empresarios tiene que ser otra.

Ninguna empresa que considere su mercado como uno limitado podrá crecer, generar riqueza y empleos y difícilmente podrá sobrevivir. Quien produzca pensando sólo en el estado Carabobo, en Venezuela o incluso sólo en Colombia comienza la cuenta regresiva del fracaso por la inexorable competencia que se le avecina. Tenemos que recordar que estamos en una economía abierta de mercado. A menos que aún creamos que el Estado está en la obligación de proteger nuestras deficiencias, la falta de agresividad y de modernización de nuestro aparato productivo.

Entonces que debemos hacer? En mi opinión producir, mucho y con excelencia; la calidad es fundamental.. Modernizarnos con creatividad y luego penetrar los mercados externos. Cuáles? todos lo que se puedan. Pero ojo, no es exportar excedentes, no es sólo producir para el mercado nacional pero también para el internacional. A dónde comenzamos? En dónde encontraremos oportunidades? Lo más probable es que sea precisamente en nuestros mercados naturales e inicialmente sobre el más natural que tenemos que es precisamente Colombia.

Mi experiencia en ese país, me ha permitido entender que su mercado es ávido de productos venezolanos. Ellos por su parte tienen un gran interés por colocar sus productos en Venezuela. De hecho lo están haciendo y con éxito. Hay que recordar que la tradición exportadora de Colombia es mucho más antigua que la nuestra..

Ahora bien, cómo llegamos a ese mercado. En primer lugar, analizando su demanda a la luz de nuestra capacidad competitiva. Queremos sólo exportar? Se tratará de simplemente vender productos, sujetos a la dinámica propia de la de oferta y la demanda, o nos atreveremos a buscar nichos de mercado con el soporte de socios estratégicos? Quizás sea más conveniente una alianza con empresas Colombianas... La práctica nos demuestra que los dos mecanismos funcionan. Hoy se han materializado importantes alianzas estratégicas entre Venezuela y Colombia. Más reciente es la de Venepal con Packing de Colombia. Otros han exportado con criterios tradicionales y han sido también exitosos. Ahora bien ,la pregunta obligada. Es fácil el mercado colombiano? Sí y no.

Iniciemos con lo negativo. El primer supuesto es que todo mercado es difícil si no tenemos experiencia, si no lo conocemos o lo hemos estudiado. Además, es más difícil cuando no existen reglas claras entre los estados a través de acuerdos comerciales. Nos complica la incursión en cualquier mercado las dificultades propias que tienen más que ver con las limitaciones que tenemos en nuestros sistema burocráticos para estimular las exportaciones no tradicionales y aquellas que se basan en la desconfianza que se deriva al principio sobre nuestros futuros socios.

En el caso de Venezuela y Colombia hemos por mucho tiempo sobrevivido con percepciones mutuas erradas. Sin embargo la experiencia nos demuestra que al superarse la desconfianza muchos empresarios, con una actitud positiva y transparente, han logrado penetrar el mercado sin mayores problemas y con gran éxito. Una recomendación fundamental para ustedes los exportadores, hay que saber quién está al otro lado del hilo. Ese es un ejercicio fundamental de la inteligencia comercial

No se trata de que un mercado sea malo, porque no tengamos éxito. Ejemplo elocuente es el de nuestro fracaso con otro mercado natural para Venezuela como lo es el del Caribe. Un buen mercado que no hemos sido capaces de penetrar. La mayoría de las veces lo que ocurre con Colombia es que no hemos contado con conocimientos fundamentales sobre el mercado y no tenemos los mejores socios. En ese sentido también hemos visto este tipo de problemas para algunas empresas venezolanas.

Otras característica negativas están relacionadas con las dificultades que tienen que ver con la pésima infraestructura de aduanas, trabas burocráticas, problemas que no son problemas y por supuesto, la falta de transporte moderno. Gran parte del comercio que existe entre Colombia y Venezuela es por vía terrestre y hay que hacer transbordo, mecanismo arcaico, superado en nuestra legislación andina y para el cual se basan en supuestos de seguridad no del todo ajustados para mantener ese tipo de prácticas. Romper con el monopolio terrestre puede llegar a darle mayores alternativas al comercio

Entre los aspectos positivos hay de todo. Cercanía geográfica, vías de comunicación, idiosincrasia, similar idioma, buen mercado importador ,la existencia de una unión aduanera a pesar de sus imperfecciones. Además que hoy día hemos logrado acumular experiencia previa especialmente a partir del año 90, etc.

Dornbusch

Asistí en Bogotá, a una Conferencia del reconocido economista estadounidense, Rudiger Dornbusch, autor de hoy textos clásicos para los estudiosos de la economía. Sus investigaciones se han concentrado en la economía internacional, especialmente desde la perspectiva macroeconómica.

El autor es considerado una especie de «gurú» y sin duda las frías afirmaciones que escuchamos, no dejan sino espacio para la reflexión, especialmente cuando aún vislumbra a nuestro país con escepticismo a pesar de los alcances y compromisos de la Agenda Venezuela.

Dornbusch considera que para un país del Tercer Mundo no debe ser prioritario hacer esfuerzos por reducir la inflación cuando ésta se sitúa alrededor del 20%, olvidando otros factores claves para lograr estabilidad económica. Estima que hay que enfilar los esfuerzos hacia la reestructuración del Estado (reducirlo) y mejorar el nivel de vida de sus habitantes. Se deben hacer esfuerzos por combatir la inflación, pero ello no es necesariamente la principal prioridad. Ojo con la deflación, advierte y se refirió a los casos de Alemania, Japón y Suiza, quienes han visto frenar el crecimiento de sus economías por la obsesión contra la inflación moderada.

Una de las principales afirmaciones del economista es que la inflación no se puede combatir mientras los Gobiernos mantienen gastos «inútiles». Su recomendación fundamental para los gobernantes de América Latina es que hay que recortar el gasto público, ahorrar e invertir.

Fue especialmente crudo al indicar que con el avance de Asia, nuestros países terminaron convirtiéndose en los recipientes de los excedentes del mundo. El éxito de los países asiáticos ha sido la inversión en la educación y el esfuerzo realizado a fin de lograr niveles de desarrollo. Durante su intervención consideró dentro de América Latina, a Brasil como país de grandes perspectivas, al igual que a Chile y Argentina.

Dornbusch insiste en la necesidad de crear un sector público más eficiente y con mejores sistemas impositivos. Eficiencia es su obsesión. Asegura que para reducir la pobreza no se requiere exclusivamente de gasto público. Considera que el control de la inflación es tarea exclusiva de los Bancos Centrales, mientras que los Gobiernos deben darle a la población resultados positivos en materia de crecimiento y niveles de vida.

En relación a la tesis de la convertibilidad de la moneda para reestructurar la economía, afirma que ello tiene sentido sólo en las hiperinflaciones. Esto implica que la moneda nacional tenga paridad con el dólar. Indicó específicamente el caso exitoso de Brasil.

Al igual que otros economistas como Milton Friedman y Gary Becker, Dornbusch considera que se debe discutir el tema de la legalización de las drogas a nivel mundial.

Insiste que los mercados negros surgen porque se prohiben. Cree que el narcotráfico se acabará si se legaliza la comercialización y consumo de droga. Tema éste que consideró especialmente rígido en términos económicos y fuera de contexto a nivel político y social. Si bien su afirmación en relación a los mercados negros es correcta, Dornbusch desestima el costo social y los efectos nocivos inmediatos de las drogas sobre todo en la juventud, no advirtiendo que un amplio proceso educativo se requiere antes de dejar a las leyes del mercado regular la circulación de estupefacientes.

Si bien la historia de la legalización del alcohol en Estados Unidos durante los años veinte es un buen ejemplo para esa visión, no lo es tanto, en mi opinión para otras sustancias narcóticas con graves efectos nocivos. Es demasiado riesgoso para cualquier sociedad y peor aún donde existen espacios al «free will» en cuanto al consumo de drogas.

Creo que la lógica de sus afirmaciones en relación al rol de los Gobiernos y del manejo de la economías tiene todo el sentido y rigurosidad, pero asumo que en el tema de la legalización, él y otros teóricos tienen la batalla perdida por los momentos.

Venezuela navega

Cuando se navega un velero y se encuentra con una tormenta, la estrategia es la de recoger velas hasta donde el viento lo permita. El barco debe seguir navegando, se controlan los aparejos, se mantiene el rumbo, garantizamos que el barco no quede al garete, confiamos en la fortaleza de nuestra nave, está en condiciones de sufrir los avatares del chubasco y que nos encontramos en capacidad real de llevarla hasta seguro puerto. Conocer bien el buque, haberlo navegado, tener claridad de objetivos y saber a dónde queremos llegar, es sin duda un requerimiento fundamental. La experiencia será el factor de éxito.

Las crisis en una nación, sean políticas, económicas o sociales, (entendiendo éstas como las tormentas a las que cíclicamente hay que someterse), sólo se pueden superar, realmente, si cuando detectamos el chubasco que se nos avecina y las dificultades que nos vienen por delante, todos los miembros de esa sociedad, y especialmente quienes deben dirigirlo a aguas y tiempos menos turbulentos, son capaces de soportar el temporal sin bajar la guardia, recurrir a la experiencia y estar plenamente convencidos, por conocimiento de la historia reciente de los resultados de experiencias similares en otros países, que las medidas de ajuste que se toman en cada caso pueden ser realmente efectivas y que hay que aplicarlas sin timidez, para superar las dificultades. Hay que confiar en las fortalezas del país y su recurso humano. Lamentablemente no hay soluciones fáciles cuando se llega a graves problemas.

En Venezuela estamos pasando por el centro de la tormenta, seguimos a flote y lo mas importante es que aún se mantiene el rumbo. Sabemos para donde debemos ir y que si no nos desesperamos, si le damos tiempo al tiempo, si asimilamos todos, que nadie esta librado de su cuota de responsabilidad, se pueden superar las dificultades.

Ningún venezolano puede disfrutar la angustia de la tormenta. Sólo con un gran esfuerzo colectivo y mucha disciplina, se podrá contribuir como miembros de esta embarcación al éxito del programa que se está adelantando para recuperar al país.

Las medidas económicas que se han implementado definitivamente eran necesarias y no son de fácil comprensión; producen desesperación a quienes las soportan, que son la mayoría de los venezolanos porque sus beneficios se perciben sólo a mediano plazo. Incluso quienes las deben llevar a feliz termino, conocen las dificultades que produce salir de una crisis económica tan compleja.

Es por ello que esta tormenta hay que seguir capeándola. El programa de ajustes debe continuarse y profundizarse. Las tentaciones a corto plazo que puedan seguir manteniendo abierto el compás de espera en algunas áreas, especialmente la reducción del gasto fiscal o las privatizaciones, son definitivamente peligrosas.

Nunca debimos haber llegado a la tormenta, estábamos prevenidos, pero lo cierto es que en ella estamos. Venezuela navega y se mantiene a flote. Sí se pueden superar las crisis.

El Cairo

Esta es una ciudad que no puede pasar desapercibida. Desde siempre y especialmente desde principios del siglo pasado gracias a las maravillosas revelaciones sobre el antiguo Egipto logradas por el descubrimiento de extraordinarios monumentos por Belzoni, la lectura de los jeroglíficos por Champollion y la fascinación de artistas y poetas de la época, hicieron que Egipto fuera redescubierto y su corazón, El Cairo, se convirtiera en una confusa fascinación, especialmente para los viajeros Europeos.

Quienes conocen esta ciudad y han vivido en ella le guardan el más absoluto respeto, afecto o rechazo. El Cairo no puede impresionar a medias. Se impregna en el corazón, como un espacio vital, lleno de cultura, tradiciones e historia, o se percibe en la piel como un lugar lleno de mutaciones y transformaciones en donde cualquier intento de organización o de establecer una fisionomía propia es tarea imposible.

La capital de Egipto es el centro del universo árabe. Es su metrópolis por excelencia. Es la cuidad más dinámica, la más grande, es la más respetada. Para el mundo arabe existen dos lugares que les son un reto, que no tienen fronteras :El Cairo y La Meca. El orgullo de toda una nación cultural pasa por esos dos lugares, en uno para encontrar el sentido de la vida, en el otro para darle significado a la misma.

Después de quince años regresé a este centro vital a conciliar las huellas que dejó en mi durante algunos de los mejores momentos de mi vida profesional y reencontrarme con el espacio donde nació mi hijo Oscar Shariff. El reencuentro estuvo lleno de variadas impresiones y sensaciones. Halle «Al Kahira» profundamente cambiada. Una de las realidades que mas me impresionó es la falta de tolerancia por los valores occidentales. En lo que fue reconocida por la humanidad como encrucijada ya no es la misma. Sin embargo, es notable su definitiva apertura comercial y su progreso en algunas áreas como infraestructura e inversiones que son visibles y substanciales.

El Cairo, - es justo afirmarlo- se transformó en los últimos tiempos para bien en muchos sentidos. Vivir en ella pareciera más fácil hoy que en otras épocas, sin embargo, encontrar la esencia que tanto impregnó y atrajo a muchos en el pasado, ya no existe. Aquella configuración de encrucijada entre los encantos Arabes, Europeo y Africano, limitando con los maravillosos entornos del Mediterráneo, el desierto y la sobriedad del Nilo, van desapareciendo progresivamente.

Por una parte se exteriorizan las señales visibles del occidente comercial, por otra, más que en ninguna otra época. El Cairo, al igual que sus mujeres se tapa con un velo para interiorizar su fundamentalismo religioso y su arraigo cultural árabe.

Encontramos una capital en progreso, a pesar de sus 16 millones de habitantes. Nuevas construcciones, el metro, mejores vías de comunicación y mejores servicios, hacen de esta cuidad más fácil de alcanzar y asimilar que quizás en el pasado. El Cairo es sin duda una cuidad interesante de conocer, de percibir, de escuchar. Sumerge al visitante entre el hechizo de sus maravillosas pirámides, la vasta cultura egipcia y, por la otra, lo distancia por su creciente arraigo y homogeneidad religiosa.

El reencuentro con espacios y personas que ha dejado marcas positivas en nuestras vidas es especialmente gratificante. Es por ello que dedico este artículo a una mujer que me atrevería a designar como la mas egipcia de las venezolanas, Aída Andraus. En quien decenas de venezolanos, diplomáticos y simples viajeros, a lo largo de los últimos treinta años, hemos encontrado especial afecto y apoyo durante su encuentro con esas misteriosas tierras.

Recursos humanos y política

Un proverbio chino recuerda que cuando existan demasiados problemas en nuestro entorno hay «que mirarse en un espejo»; quizás la causa de los mismos es uno. En Venezuela existe un comodín generalizado en todos los sectores de culpar a los demás de los fracasos personales o colectivos.

El que pierde en una elección asoma la posibilidad de fraude: si en el país se exigen nuevos rumbos se culpa a la oposición o se vislumbran intereses ocultos; si un ministro es destituido, encontramos una campaña orquestada en su contra; cuando una empresa fracasa es culpa del Gobierno. Cuando se ha gobernado sin éxito, se culpa a los adversarios, la colectividad equivocada, e incluso está de moda hablar de la Venezuela ingobernable. Se buscan culpables a las crisis, individuales, organizacionales y nacionales y se omite lo más importante: resolverlas.

En el tema de los recursos humanos la visión no es distinta. Constantemente se critica la falta de recursos capacitados. A lo largo de los años hemos tenido la oportunidad de encontrarnos con este fatalismo filosófico. Los responsables han preferido no reconocer sus fracasos, los errores en la conducción de tareas encomendadas y el desaprovechamiento del recurso humano disponible por la falta de liderazgo y experiencia. En Venezuela quienes fracasan por acción u omisión en sus deberes no acostumbran a renunciar. Por el contrario, existen innumerables ejemplos de altos funcionarios que han sobrevivido luego de monumentales errores.

Esta práctica es consecuencia de que en la estructura organizativa venezolana existe una tendencia a formar jefes y no líderes. Ser jefe es sin duda tarea fácil, ser un líder precisa de muchos atributos. Es más cómodo inspirar miedo que entusiasmo, es más productivo hablar en primera persona que de «nosotros». Es más fácil amedrentar que dar el ejemplo.

Es lamentable ver a lo largo del país cómo se desaprovechan recursos humanos capacitados. El Estado invierte altas sumas de dinero en personal que muchas veces se mantiene inerte. En Venezuela tenemos muchos vicios, lo sabemos. No tendremos personal calificado a nivel de los países desarrollados, pero tampoco los mejores gerentes para dirigirlos. Bill Gates, quizás el hombre más rico del mundo, justificaba en una entrevista reciente su deseo de seguir produciendo en no otra razón que la de poder contar con el personal más calificado del mercado entre sus colaboradores. En Venezuela se desperdician recursos humanos, potencialidades mal remuneradas y con una constante tendencia a improvisar.

Muchos creían que el principal obstáculo del país era la falta de recursos humanos. Por el contrario, la lección ha sido que se cuenta con mayor capacitación de lo que normalmente reconocemos en Venezuela. No es tiempo para seguir improvisando. Toda organización, incluyendo las del Estado, debe manejar su política de recursos humanos con criterios técnicos por encima de consideraciones políticas. Las complacencias partidistas, los personalismos, amiguismos y las venganzas subalternas no deben seguir siendo un común denominador.

Además de las frustraciones económicas que padece el funcionario del Estado debe convivir con una tendencia generalizada hacia la improvisación. Existe un gran malestar en los cuadros profesionales del país. La frustración llena los espacios asignados a la creatividad en nuestras instituciones.

La nueva ley del servicio exterior

En Buenos Aires, el 4 de mayo de 1960 el entonces Director General de Política de la Cancillería argentina, Luis Santiago Sanz, le entregó un histórico memorándum a quien era Ministro de Relaciones Exteriores y Culto, Diógenes Taboada, titulado «Necesidad de modificar la Ley del Servicio Exterior». El contenido del mismo y su aceptación fue considerado en ese momento un valioso aporte para la modernización del Ministerio de Relaciones Exteriores de ese país.

Sanz recomendó que era «imprescindible y urgente introducir cambios substanciales en el régimen que actualmente regula la constitución de nuestro cuerpo diplomático». De la deficiente integración dimanan consecuencias que inducen negativamente en la conducción de nuestras relaciones exteriores, afirmaba.

Aseguró que las dificultades de la nación argentina para enfrentarse a los retos de sus relaciones internacionales de aquel entonces, se debió a la carencia de un cuerpo colegiado que le diera forma a las aspiraciones de la política exterior. En un párrafo fundamental argumenta su preocupación expresando que al no existir una ley adaptada a las circunstancias internacionales del momento, «los cuadros del Servicio Exterior de la República carecen de un régimen que los articule con criterio funcional, sus integrantes no están amparados por ningún sistema equitativo de promoción, no gozan de garantías que permitan al Estado el aprovechamiento integral de la experiencia por ellos adquirida, tampoco están sujetos a un régimen selectivo y en conjunto la preparación técnica de los funcionarios, salvo casos excepcionales, no está a la altura de las delicadas tareas que deben desempañar».

Ese interesante documento, escrito hace 36 años y que resume en 64 páginas lo que era una aspiración de un notable grupo de funcionarios diplomáticos, sirvió de semilla para lograr lo que hoy, en un mundo globalizado, es un Servicio Exterior con reglas claras y disciplinado.

Trasladándonos a la realidad venezolana, con las diferencias en el tiempo y las circunstancias; considero, tal como he expresado en otras oportunidades, que es importante continuar el esfuerzo por profesionalizar el Servicio Exterior venezolano, tecnificarlo y adaptarlo a la realidad que las demandas internacionales exigen. Es por ello que es muy importante apoyar y promover la nueva Ley de Servicio Exterior que está en discusión y en revisión. Son quienes han hecho de la Diplomacia una inversión de vida y no una circunstancia, quienes tienen que contribuir y defender su pronta aprobación.

El actual proyecto aún en estudio, tomó como base la propuesta que remitió al Congreso en 1987, el entonces Canciller Simón Alberto Consalvi, además de la revisión realizada por la Cancillería en 1994 luego de un proceso de análisis que incluye novedosas disposiciones.

En su conjunto este instrumento es una herramienta fundamental. Estoy seguro que puede aceptar nuevas sugerencias. Existe una Asociación de Funcionarios Diplomáticos que debe velar por un profundo análisis; al igual que la contribución que puede brindar la Comisión Jurídica de la Cancillería, la Asociación de Funcionarios Jubilados y la Instituto Diplomático Pedro Gual.

Ninguna organización puede ser exitosa sin una legislación, sin un sistema racional, que establezca normas diáfanas para los hombres y mujeres que la integran. El Ministerio de Relaciones Exteriores podrá cumplir con mayor eficacia las labores que se le asignen en la medida que cuente con la legislación idónea para ello.

Diplomacia y literatura

Era hace unas décadas común encontrar escritores que veían en el ejercicio del servicio exterior un trampolín para cultivar sus vocaciones literarias. La exclusividad que otorgaba ser testigos de primera línea de la realidad de otras naciones y del acontecer internacional, hacía de estos personajes seres privilegiados al tener una visión directa de extraordinarias vivencias. Recuerdo haber leído informes y «vademecums» que hoy reposan en los archivos de las cancillerías en donde encontraríamos piezas literarias, que bien podrían despertar la curiosidad de jóvenes investigadores e historiadores por la riqueza del lenguaje, la interpretación y el riguroso análisis.

¿Cuántos importantes escritos reposarán? Allí estarán los informes de Octavio Paz Embajador, de Pablo Neruda Cónsul, de Rodrigo Royo Agregado, de Simón Alberto Consalvi, de Armando Rojas, Caracciolo Parra, Vicente Gerbasi, Vinicio de Morais, Pedro Berroeta, Edmundo Font entre tantos otros.

El extraordinario auge de la información, la competencia en las comunicaciones, la tecnificación y el nacimiento del Diplomático virtual lo aleja de ese reposo que requiere la espiritualidad para ver más allá de lo cotidiano, para profundizar en las raíces de lo que no es simplemente aparente. Si bien el mundo moderno lanza estos servidores al espacio, también los minimiza en su capacidad de absorber ese mundo sutil que cada día es más pequeño y frágil.

A pesar de la realidad de esta última afirmación, me complació encontrar un bulto escueto y trajinado con la franja tricolor de la bandera de Venezuela, testigo de papeles de las mayores y menores significaciones fue recipiente de dos libros, que hoy reposan ante mis ojos y que fueron escritos por dos talentosos y virtuosos experimentados diplomáticos. Armando Rojas Sardi, poeta y el otro por Alberto Valero, periodista, los poemas de Armando, recogidos en «Árbol de Soledad», otras de sus entregas, que en cuarenta emociones, condensa la espiritualidad de un hombre capaz de permitirlos navegar en las tormentas de su cotidianidad, en donde el amor, la mujer, sus seres queridos y una profunda preocupación por su país, lo convierten en un poeta capaz de despegar con el futuro de la diplomacia ejercida, sin desprenderse del espejo de su realidad más intima, la única valedera y perdurable.

Alberto Valero, cronista, desde la lejanía de Windohek en Namibia, trasciende con sus excelentes artículos a los que nos ha acostumbrado en diversos medios, en donde analiza con la agudeza del diplomático profesional y la claridad del comunicador experimentado, en Crónica entre siglos, su percepción sobre los grandes temas de estos tiempos de reordenamiento internacional. Incluso el «derecho de injerencia» se cuela sutilmente sin alentarnos sobre sus grandes imperfecciones. Alberto se ve en el espejo del futuro de su estirpe y se pregunta «si las exigencias que una sociedad planetaria tan difícil de aprehender, y sobre la cual se puede solo a duras penas ejercer alguna influencia, no harán del funcionario cancilleresco un monstruo tan anacrónico como los de la última película de Steven Spielberg…».

Recuerdo haber leído en un prólogo escrito por Miguel Angel Burelli Rivas, también Diplomático y escritor, una frase que resume el esfuerzo que hacen estos multiplicadores de la Venezuela noble, al escribir: «Debemos entender que el servicio al país afuera es eso: un servicio, que obliga, a actualizar, a empeñarse, a superarse y a trascender, y no se conoce forma mejor de trascendencia que la escritura de lo que el ojo observa, el oído escucha y la consciencia transforma.

Los retos de la diplomacia

La estructura burocrática de los servidores públicos, incluyendo los Servicios Diplomáticos se encuentra en proceso de revisión en la mayoría de los países del mundo desarrollado. Muchos Gobiernos están convencidos de la necesidad de realizar cambios. Para ello se han embarcado en programas de reformas para lograr un sistema que aproveche las fortalezas del recurso disponible y transforme las debilidades de los esquemas tradicionales. Ello es así en el Reino Unido, Estados Unidos y Nueva Zelandia, por citar algunos.

En el caso de Venezuela desde hace algunos años y sin éxito se ha pretendido modificar la Ley Orgánica vigente del Servicio Exterior que data de 1962, la cual no se corresponde con las exigencias actuales, ni con el instrumento cónsono para el aprovechamiento del recuso humano, que amerita la diplomacia en un mundo globalizado.

La tradicional manera de hacer Diplomacia pareciera quedar desarticulada, si no se complementa con modernos estilos gerenciales. Entendemos que los cambios requeridos y las innovaciones necesarias producen resistencia, las grandes transformaciones necesitan de mucha visión de futuro. Siempre hay quienes creen que es mejor dejar las cosas como están y se conforman con pocos buenos resultados. Arístides Calvani decía que no puede haber nuevas estructuras sin hombres renovados.

Las transformaciones mundiales obligan a las Cancillerías a retar el futuro, reformar muchos conceptos y desarrollar nuevas estrategias. La Diplomacia de hoy cuenta con nuevos escenarios, con recursos humanos mucho más preparados, actualizados y calificados en relación a épocas anteriores.

A esta realidad se suma la limitación de recursos económicos que obligan también a una redefinición de prioridades. Hay que superar la visión según la cual es más importante una alfombra persa decorativa para una residencia oficial, que la adquisición de una computadora para la misión diplomática. En tiempos de grandes limitaciones y pocos recursos, lo primero, es decir que los instrumentos para producir beneficios tangibles generan a la larga más beneficios.

Priorizar significa que nuestros esfuerzos deben concentrarse en las principales misiones diplomáticas. Por otra parte el Estado venezolano, desde hace muchos años y con diversos matices, al contar con un instrumento jurídico desfasado insiste en menospreciar sus cuadros diplomáticos institucionales. La Diplomacia es definitivamente un oficio y el éxito en la misma depende en gran medida de una formación continua. Enfrentar los retos de la diplomacia venezolana está entonces íntimamente vinculado con la aprobación de la nueva ley, la reestructuración tanto de la Cancillería como de las embajadas, y por supuesto en el aprovechamiento del recurso humano disponible. Sin duda existe espacio para discutir qué está bien o qué esta mal, qué funciona y qué no, así cómo mejorar los cimientos que ya existen.

Integración y «puntos de vista»

El profesor Alberto Ancízar con gran sentido pedagógico me explicaba en una ocasión su teoría sobre los «Puntos de vista», basada en la tesis que al igual que en la Rosa de los Vientos, existen tantas opciones, como rumbos. En otras palabras, las opiniones y los «puntos de vista» son tan variados, que sólo dependiendo de hacia dónde queremos llegar, nuestras opiniones coincidirán o serán convergentes. Precisamente la riqueza de pensamiento está en la capacidad de encontrar opciones, y la validez de ellas depende de su capacidad de ser punto de encuentro y no de separación.

Esta introducción la tomo para situarme en las distintas ópticas en relación a los procesos de integración y los «mejores» rumbos que existen para dinamizar estos procesos. Sin duda, la visión según la cual la integración de nuestros países es un imperativo, es poco cuestionable. No encontraremos hoy un líder en el hemisferio que no incluya dentro de su agenda de política exterior, la consecución de la integración con sus vecinos como un deber y una búsqueda permanente. Pero dentro de esta perspectiva coincidente, encontraremos puntos de vista variados, que en su conjunto nos sitúan por lo menos en tres o cuatro puntos de vista.

El primero de ellos, es el que entiende que la fortaleza de la integración está en la solidificación de los procesos ya en marcha y sólo hasta que los mismos demuestren el éxito de sus cometidos originales deben abrirse a nuevos espacios. Esta visión entenderá entonces, que los actuales sistemas de integración como el Andino, Mercosur, Nafta o Caricom, no deben ampliarse hasta tanto no demuestren su fortaleza. Esta visión es sin duda estática, desde mi punto de vista.

Otra visión, la cual comparto, nos dirige hacia la apertura de los acuerdos comerciales ya establecidos, siempre y cuando estos se conviertan en dinamizadores de nuestros propios procesos. En este esquema se justifica por ejemplo, nuestro acercamiento con Mercosur o las negociaciones conjuntas de Colombia y Venezuela en el marco del G-3 y CentroAmérica.

Un tercer punto de vista sobre la vía de la integración regional, es aquella, según la cual, hay que detener el tren de la sumatoria de acuerdos y fortalecerce para negociar con ventajas un acuerdo hemisférico.

Por último, hay quienes consideran que en el hemisferio la verdadera integración es ventajosa al unirse a un país que brinde «posibilidades de mercado, flujos de inversión, y tecnología adecuada, los cuales son requisitos básicos que lo hacen atractivo». Para esta visión la integración que le conviene a nuestro país es entonces con los Estados Unidos.

Otro criterio, y no el último, considera que el ritmo a seguir lo debe definir la pertenencia a la Organización Mundial del Comercio y que cualquier innovación integradora solo debe ser O.M.C. plus.

En fin, dentro del esquema de Ancízar hay cabida para muchos criterios, lo cierto es que la convergencia la encontramos en el pensamiento de que solo se fortalecerá la integración con hombres que tengan visión integradora

COMÉRCIO EXTERIOR

Nova estrutura para o comércio exterior

No último encontro nacional de exportadores (Enaex), o Ministro José Serra, colocou em debate a idéia de uma nova estrutura administrativa para o comércio exterior. A discussão desse tema é uma questão essencial para uma estratégia de abertura da economia diante dos crescentes desafios colocados a nosso país por concorrentes cada vez mais competitivos. 
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"A liberalização comercial terá que estar respaldada em uma organização institucional simples, com pessoal treinado e com visão clara dos objetivos estratégicos do comércio exterior para o desenvolvimento econômico e social. Dentro desse quadro, faz falta uma estrutura de coordenação, em nível alto, que visaria basicamente a: a) fortalecer institucionalmente o setor de comércio exterior, como resultado da vontade política do governo em considerar essa área um fator de real significado para o êxito da política de desenvolvimento traçada pelo governo; e b) agilizar o mecanismo administrativo, ampliar a coordenação dos diferentes órgãos que interferem no processo negociador interno e externo e buscar o entrosamento e a compatibilização da política de comércio exterior, em especial com a política industrial e a política de abastecimento interno. 
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Esse núcleo, necessariamente reduzido e desburocratizado, poderia ser uma Secretaria Especial vinculada à Presidência da República, que trabalharia em tempo integral em matérias relacionadas com o intercâmbio comercial externo. 
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A Secretaria, entre outras, poderia ter as atribuições de formular uma política de comércio exterior, bem como determinar, orientar e coordenar a execução das medidas necessárias à expansão das exportações e das importações de bens e serviços e de diretrizes para uma política de financiamento e de seguro à exportação. 
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A Secretaria Especial poderia também servir de ligação entre o Ministério da Fazenda e os demais órgãos intervenientes no processo de comércio exterior e entre esses órgãos e o setor privado da área de comércio exterior, além de promover a integração dos esforços setoriais desenvolvidos por todos os órgãos públicos, federais e estaduais, e setores privados interessados, acompanhando a execução e fazendo o indispensável acompanhamento das iniciativas das diversas áreas. 
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O funcionamento dessa Secretaria não acarretaria qualquer modificação nas atribuições dos órgãos competentes em matérias relacionadas com o comércio exterior, nem duplicaria o trabalho que continuaria a ser feito como até aqui, pelos órgãos diretamente interessados." 
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Nos últimos sete anos, o processo decisório na área de comércio exterior experimentou transformações importantes com o objetivo de ampliar a coordenação entre os diversos setores da administração competentes na definição de políticas nessa área. 
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Nesse sentido, foi promovida a reformulação da Camex como fórum de coordenação, envolvendo os ministérios diretamente responsáveis pela operação interna e externa do comércio. Hoje nenhuma medida que afete o setor exportador poderá ser editada sem discussão prévia da Câmara. O que aumenta o grau de estabilidade das regras e diminui o risco de surpresas para o exportador. 

[image: image8.png]


Mais recentemente, com a criação da Câmara de Gestão do Comércio Exterior, foi estabelecido um núcleo executivo colegiado, presidido pelo Ministro do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior. 

Alcançada maior coordenação — grande conquista para o setor exportador, que devem ser creditadas ao atual governo — cabe tratar agora do próximo passo para dar a esse setor o lugar de relevo que merece, sobretudo, na atual conjuntura. 
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Chegou a hora de discutir a conveniência, do ponto de vista do interesse nacional, de ser criado um orgão independente, como uma Secretaria Nacional de Comércio Exterior, vinculada diretamente ao Presidente da Republica e com status ministerial. 
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A criação de um Ministério do Comércio Exterior, além de tornar ainda mais pesada a máquina estatal, poderia ser inviabilizada pela forte resistência que encontraria da burocracia de todos os órgãos públicos federais, cujas competências seriam necessariamente transferidas para o novo Ministério, ao contrário da Secretaria Nacional, que preservaria as atribuições setoriais. 

[image: image11.png]



Na prática, a Secretaria Nacional não significaria a criação de mais um órgão decisório para dificultar o trabalho do empresariado. As decisões passariam a ter um ponto focal, já que a ele seria dada a atribuição de comandar e coordenar os diferentes órgãos que intervêm na área de comércio exterior. A Camex seria mantida como órgão colegiado de coordenação, em nível ministerial, preservando a atual composição: Fazenda, Itamaraty, Desenvolvimento e Indústria, Agricultura e Casa Civil e Planejamento. 

Comando único e coordenação se impõem pela necessidade de dar respostas rápidas e eficientes aos desafios de um mundo globalizado e crescentemente restritivo para as exportações dos países em desenvolvimento; à necessidade de ampliar rápida e consideravelmente as exportações brasileiras para ajudar a geração de saldos na balança comercial para compensar o déficit nas transações correntes; às próximas negociações comerciais na Organização Mundial de Comércio (OMC), as negociações no âmbito hemisférico (Alca) e as regionais (Mercosul, América do Sul, União Européia); à necessidade de coordenação cada vez mais estreita entre o governo e setor privado; à estreita relação entre comércio exterior, política industrial e investimentos. 

Com uma estrutura permanente reduzida, a Secretaria Nacional, em tempo integral, seria responsável pela política de comércio exterior e finalmente teria poderes para negociar dentro do governo e com o setor privado, entre outras muitas medidas urgentes, a lei única de comércio exterior para facilitar a vida do exportador e a reduzir o custo Brasil e a separação (gradual) da alfândega da Receita Federal, como ocorre com países industriais desenvolvidos. 
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Exportar hoje tornou-se uma fator crucial para o crescimento econômico e para a geração de empregos. Sem perder de vista a necessidade de ampliar e desenvolver o grande potencial do mercado interno, o comércio exterior continuará a ser uma variável estratégica para a economia brasileira e como tal deveria ser um dos temas da campanha eleitoral de 2002. 

Artigo do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, Embaixador Celso Lafer, publicado na Gazeta Mercantil - "A nova BrazilTradeNet".

25 de julho de 2001

Édito corrente no Itamaraty que sua melhor tradição é saber renovar-se. Com efeito, a característica de permanência da instituição garante não só a continuidade inerente e necessária ao planejamento da política externa como também permite detectar tempestivamente os modos mais adequados à sua execução. Exemplo disso foi a criação pioneira, no início dos anos 70, do Departamento de Promoção Comercial, ao perceber-se que o Brasil necessitava aperfeiçoar os instrumentos para execução de sua política de comércio exterior.

          Nos anos 90, ao evidenciar-se a exaustão do modelo anteriormente implantado, procedeu-se a profunda reforma do departamento, visando à racionalização de seu funcionamento, em vista não só de orçamentos cada vez mais reduzidos, mas também do desenvolvimento da tecnologia da informação e das possibilidades por ela oferecidas. Assim, em 1998 criou-se a BrazilTradeNet, que constitui hoje o mais completo sistema automatizado de identificação, processamento, disseminação de informações comerciais e captação de investimentos no exterior da América Latina. Ao lançá-la, o Itamaraty assumiu a responsabilidade de manter, monitorar e aperfeiçoar o sistema, de modo a fazer dele instrumento sempre eficaz e atualizado de promoção das exportações brasileiras. O sistema conta hoje com 46,144 mil companhias estrangeiras e 11,158 mil empresas e entidades de classe brasileiras cadastradas; 6,787 mil oportunidades comerciais; 123 ofertas de investimento; 170 informações sobre projetos de obras públicas internacionais; 140 informações sobre concorrências públicas internacionais; 3,659 mil informações sobre produtos e 483 pesquisas de mercado.

               Passados três anos do lançamento da página, concluiu-se que era hora de um salto de qualidade. E assim foi feito. Ao longo dos últimos meses, com base na experiência acumulada, o Departamento de Promoção Comercial planejou e executou, com o concurso de empresa especializada, uma completa reprogramação do sistema, destinada a melhorar suas funcionalidades, tornando-o mais ágil, eficiente, interativo e amigável.

         As principais inovações foram: implantação de um 'espelho' da página na Embaixada do Brasil em Washington, que tornará mais veloz o acesso de consultas provenientes de EUA, Europa e Ásia e que poderá ser acessado no domínio 'BrazilTradeNet.com'; criação de nova identidade visual que possibilita melhor exploração da marca e dos recursos da BrazilTradeNet; inclusão de recursos de personalização para que cada usuário possa ter acesso mais rápido às informações que lhe sejam efetivamente interessantes; inserção de recursos que tornam o site mais pró-ativo e interativo; reprogramação do site, tornando a navegação mais intuitiva; e criação de relatórios gerenciais que permitirão aferir sua eficiência e servirão de base para melhor orientar os serviços por ele prestados.

            Optou-se igualmente por mudança na política de informação da página. Até o momento, a maior parte das informações encontrava-se na parte restrita do site, dependente, portanto, de cadastro do usuário, que exige registro no CNPJ. Doravante, as informações de caráter público como os guias 'Como exportar', dados econômicos de países e regiões, informações sobre projetos de desenvolvimento e concorrências públicas internacionais, demandas de investimento, registro de empresas brasileiras e cruzamentos estatísticos referentes ao comércio exterior passarão à parte pública da página, tornando-se acessíveis ao público interessado em geral. Aí se incluem não só aqueles diretamente vinculados a atividades de comércio exterior como também a comunidade acadêmica, os operadores independentes e a própria mídia.

               Para manter o estímulo ao cadastramento de instituições e empresas no sistema, informações de maior valor agregado, como estudos, pesquisas, tendências de mercado e cadastro de empresas estrangeiras, serão mantidas na parte reservada do site. Vale ainda lembrar que, ao cadastrar-se, o empresário ganha a vantagem adicional de ter o nome de sua empresa e de seus produtos divulgados gratuitamente no exterior.

              No tocante ao melhor aproveitamento do sistema, não temos medido esforços com nossos parceiros (MDIC, MAA; ECT, Banco do Brasil, Apex, Federações de Indústria e outros) para otimizar seu aproveitamento com vistas ao fim que todos almejamos: aumentar a participação do Brasil no comércio internacional, seja para obtermos na balança comercial os saldos necessários ao equilíbrio das nossas transações correntes, seja para capacitarmos nossos produtores a competir no exterior, o que, em última instância, significa habilitá-los a defender-se também no mercado interno. Para tanto, está em fase de implementação estratégia de treinamento e divulgação da BrazilTradeNet com operadores de diversas instituições, como o Banco do Brasil e a ECT, de modo a interiorizar o máximo possível os serviços prestados pelo sistema, tornando-os acessíveis ao maior número de brasileiros em todos os pontos do território nacional. O MDIC, com o programa 'Rede Agentes de Comércio Exterior', e a Apex farão também parte do programa, que ajudará, estou certo, a melhor conhecer e desenvolver o verdadeiro potencial exportador do País.

                O Itamaraty procura manter, com essas iniciativas, a tradição de bem servir à sociedade brasileira. Nossa disposição é a de prosseguir, cada vez com mais empenho, nos esforços necessários para inserir o Brasil de forma positiva no mundo globalizado, aproveitando as oportunidades que ele oferece. Isso implica desenvolver internamente consciência da importância estratégica de aumentar as nossas exportações, criando e mantendo, ao mesmo tempo, mecanismos que municiem os operadores brasileiros de comércio internacional com informações atualizadas e úteis à sua ação                                         .              

            É com grande satisfação, portanto, que no mês de junho entreguei ao público a nova BrazilTradeNet. Instrumento aperfeiçoado, com base em experiência e criatividade de diplomatas e técnicos do Departamento de Promoção Comercial do Itamaraty e no profissionalismo dos que com eles concorreram para atingir os objetivos almejados. As possibilidades estão abertas. Cabe agora aos usuários explorar o sistema e, mediante interatividade produtiva, indicar os melhores caminhos para sua futura evolução. 

 
(Celso Lafer é Ministro das Relações Exteriores)
LIVRE MERCADO, DESAMPARO, ESTADO E GOVERNABILIDADE
Gilberto Dupas 
Durante o quarto final do século XX imaginamos fazer parte de uma sociedade a caminho de um grande futuro. Recentemente descobrimos estarmos expostos a graves riscos que põem em xeque nossa segurança e nosso sistema econômico. O otimismo liberal das quatro últimas décadas parece fora de moda. A inquietação aumenta e o mundo sente-se perplexo e imobilizado. O ciclo de reformas neoliberais que acelerou a integração das grandes economias da periferia do capitalismo ao mercado global, ocorrido durante as últimas duas décadas do século que findou, sustentava-se na retórica de que ele seria inevitável e virtuoso. Ele objetivava o livre fluxo de capitais e as metas de conquista da estabilidade monetária e dos orçamentos públicos equilibrados. Seus instrumentos principais eram: abertura comercial com redução geral das tarifas; internacionalização da produção local calcada na lógica da fragmentação das cadeias produtivas viabilizada pela tecnologia da informação; e intensa privatização das empresas públicas como forma de elevar a competitividade, expandir a oferta de serviços e reduzir seus preços.

O discurso político que dava suporte à implantação dessas estratégias, além do argumento da inexorabilidade do processo de integração global, apontava para a possibilidade de recuperação em médio prazo do crescimento auto-sustentado e alguma melhora na crônica desigualdade de renda dos países então chamados de "em desenvolvimento". Esse ciclo parece encerrado. Com raras exceções, o resultado dessas políticas - que acabaram convivendo com pesadas crises internacionais agravadas pela intensa mobilidade das grandes massas de capitais voláteis - foi bastante decepcionante. Após quase duas décadas de profundas reformas estruturais induzidas pelo discurso hegemônico - abertura, privatização e exposição à concorrência internacional - o grau de vulnerabilidade externa da maioria dos grandes países da periferia mundial aumentou intensamente. As promessas de uma maior participação no comércio internacional em geral se efetivaram, mas foram graves os desequilíbrios estruturais acarretados pelo modelo implantado. Os fluxos de investimento direto internacionais, visando compra de empresas estatais ou privadas ou novos investimentos, não foram suficientes para compensar os crescentes déficits comerciais, a dívida externa dobrou e os balanços de transações correntes (incluindo juros e remessas de lucros) deterioram-se fortemente na maioria desses países. No quadro que segue, relaciono os países que assumo pertencerem à grande periferia do capitalismo global. São aqueles com PIBs maiores que US$ 100 bilhões e população acima de 24 milhões de habitantes. Considero-os nessa categoria por terem massa crítica em seu mercado interno que os tornam alvos principais de interesse dos grandes grupos transnacionais em busca de ampliação de suas vendas globais. Se excluirmos a China, a Rússia, a Coréia do Sul e o Irã - por particularidades de suas atuais condições de inserção global que não discutiremos aqui - eles são apenas nove países, somando US$ 2.649 bilhões de PIB: Brasil, México, Índia, Argentina, Turquia, Indonésia, África do Sul, Tailândia e Venezuela. Em seu conjunto, eles sofreram graves danos em sua vulnerabilidade externa no período 1988-2000, quando o seu processo de inserção na economia global se acelerou. O saldo de suas balanças comerciais passou de um superávit de US$ 16 bilhões para um déficit de US$ 15 bilhões, deteriorando-se em mais de 190%. Seu balanço de transações correntes, que inclui pagamentos externos de juros e lucros/dividendos, aumentou seu negativo de US$ 13 para 44 bilhões (mais de 220%). E, finalmente, a soma de suas dívidas externas mais que dobrou, passando de US$ 515 bilhões para US$ 1.060 bilhões. Indonésia e Tailândia foram os únicos países desse universo que tiveram melhora em seus balanços externos. Apesar disso, suas dívidas externas cresceram mais de 140%. Se os retirarmos da amostra, o déficit comercial dos demais cresce mais de 300% e o de transações correntes aumenta 680%. Para além do controle dos processos inflacionários crônicos, até então conquista inegável, após a implantação de profundas reformas consonantes com os ditames gerais da lógica da inserção, países como Argentina, Turquia e Brasil, ou passam por pesadas crises econômicas ou vivem a difícil incerteza quanto à forma de equilibrar suas contas externas, voltar a crescer, reverter o nível de desemprego, além de reequilibrar sua perversa distribuição de renda. Surge, pois, um grande impasse quanto ao futuro da abertura econômica como indutor de crescimento econômico e equilíbrio social nesses países, que se tornam potenciais focos de uma onda de crises a partir da periferia. 

Essa situação tende a se tornar ainda mais grave após os atentados de setembro de 2001 nos EUA, levando a potência hegemônica mundial a atitudes que pressupõem uma mudança de enfoque no tratamento das questões globais que pode privilegiar restrições ao fluxo de investimentos e priorizar segurança sobre integração comercial. Mais ainda para os países da periferia, que sentirão na carne um forte aumento do protecionismo. Peter Drucker está seguro de que declínio da agricultura como geradora de riqueza e de sustento individual abriu caminho para que o seu protecionismo atingisse o ponto inimaginável a que chegou.       Acha que, da mesma forma, - apesar dos declarados apoios ao livre comércio - o recuo da produção industrial levará a explosão do protecionismo industrial. Ele não tomará necessariamente a forma de tarifas convencionais, mas subsídios, cotas e regulamentos de todos os tipos. Ele lembra que, há 40 anos os custos de mão-de-obra representavam 30% do total dos custos industriais; hoje estão em 12% a 15%. Mesmo na indústria automotiva, ainda mais intensiva em mão-de-obra, não passam de 20%. No entanto a previsão é que a produção industrial nos países desenvolvidos deva dobrar neste próximo século, enquanto o número de empregados se reduzirá de 10 a 12% da força de trabalho. O caminho é o mesmo da agricultura a partir da 2a guerra.

 A produção dos países desenvolvidos deve ter crescido desde 1950 mais de três vezes. No entanto, a população agrícola reduziu-se acerca de 3% do total. Sua conclusão é que para cada 1% de queda dos preços dos produtos agrícolas e no nível de emprego os subsídios ao setor cresceram pelo menos 1%, inclusive nos EUA. Com sua redução em número os agricultores passaram a ser um grupo unificado com demandas próprias e influência desproporcional em todos os países ricos. Agora é a vez da indústria. As barreiras não tarifárias de todos os tipos não param de crescer. Drucker lembra que, na mesma semana em que a queda de 40% nos preços de chapas de aço foi anunciada na imprensa americana, o governo proibiu importações de aço sob alegação de dumping. E a batalha por leis trabalhistas justas e regras ambientais para os fabricantes dos países em desenvolvimento funciona nada mais como uma poderosa barreira à importação de seus produtos. Na eleição de George W. Bush o voto dos trabalhadores industrais foi o mais importante que dos últimos 50 anos, justamente porque a queda do seu número fez com que, sentindo-se ameaçados, eles cerrassem fileiras. Finalmente ele lembra que, por mais de cem anos, os sindicatos americanos foram fortes partidários do livre comércio, pelo menos na retórica. No entanto, nos últimos anos tornaram-se protecionistas e contrários à globalização.


O FRACASSO DA ABERTURA COMO SOLUÇÃO MÁGICA
A abdicação do desenho de um projeto nacional que fosse além dos objetivos gerais das políticas neoliberais - embora assumindo o crescente quadro de restrições externas que reduz o espaço para decisões autônomas e voluntaristas - parece ter sido um dos maiores empecilhos para que vários dos grandes países da periferia pudessem maximizar algumas das vantagens da inserção global que se contrapusessem ao seu lado perverso.

As políticas de blocos regionais têm se constituído em tentativas de articulação de políticas nacionais defensivas ou ofensivas, visando ampliar hegemonias ou resistir a ataques hegemônicos, mediante processos de integração. Esses mercados comuns - em alguns casos projetos supranacionais mais ambiciosos - podem se constituir em eventuais proteções temporárias às tendências avassaladoras de globalização dos mercados. No entanto, até aqui eles não têm garantido estruturas permanentes que permitam arranjos econômicos suficientemente sinérgicos que compensem as limitações quanto às questões de soberania e identidade.

Quanto aos atores da lógica global, o mundo tem assistido, em todas as áreas econômicas, a um violento processo de fusões e incorporações motivado pelo novo padrão competitivo que pressupõe saltos tecnológicos e busca de mercados cada vez mais globais. O resultado é que o volume de fusões e aquisições operado no mundo evoluiu de 150 para 720 bilhões de dólares entre 1990 e 1999.

Complementaridade e especialização são fatores que definem as decisões estratégicas das grandes corporações mundiais, em busca de maximização de seus lucros. É dentro deste contexto, informado pela lógica da fragmentação das cadeias globais, que as decisões de investimento são tomadas. As grandes empresas, atores principais que regem a nova economia mundial, concentram-se cada vez mais.

No entanto, essa radical tendência de concentração das corporações na economia global, somada aos intensos processos de privatização que transferiram um imenso patrimônio produtivo das mãos dos Estados nacionais para o controle das grandes corporações, provocam uma rápida mudança dos atores do cenário econômico em inúmeros países, com importantes decorrências sociais, políticas e culturais. Uma nova elite econômica mais concentrada e internacionalizada assume a cena. A questão fundamental relativa a essa radical mudança de atores é a percepção das diferenças de interesse dos Estados nacionais e dessas corporações globais. Quando situações futuras tornarem esses interesses divergentes - indexações tarifárias, qualidade dos serviços públicos, remessa de lucros e questões tributárias, apenas para citar alguns exemplos - os governos desses países estarão pressionados por forças muito atuantes e gigantescos lobbies e precisarão estar muito bem preparados para identificar e saber opor critérios soberanos à pressão econômica, agindo no sentido do melhor interesse nacional.

No momento em que a dinâmica da globalização passa a mostrar com nitidez a sua face socialmente perversa e uma crise de legitimidade das representações políticas atinge até os países capitalistas de maior tradição de estabilidade democrática, introduzem-se importantes tensões entre os problemas de identidade, autoridade e igualdade. Torna-se uma questão obrigatória que as estratégias de crescimento, especialmente dos grandes países da periferia, contenham necessariamente políticas redistributivas que enfrentem a questão crônica da concentração de renda e da pobreza. Nessas circunstâncias, do ponto de vista da democracia, o desafio de reconstruir a governabilidade - o que equivale a reconstruir o próprio Estado - passa a ser crítico em função da deterioração difusa do tecido social, da criminalidade e da violência urbana crescentes, com conseqüente surgimento de espaços onde a autoridade estatal não tem tido condições de se fazer valer de modo efetivo.

Por outro lado, a reconstrução do Estado - outorgando-lhe novos papéis condizentes com a exigência do mundo global - tem como locus a redescoberta da identidade coletiva, ou seja, de uma nova visão compartilhada do interesse comum "possível" em tempos de globalização.Ressalte-se que os indivíduos continuam a projetar suas expectativas, reivindicações e esperanças sobre as nações a que pertencem. As nações e os Estados que as representam são e permanecem sendo indispensáveis instâncias públicas de intermediação com a população e com o mundo.

Uma das principais constatações vindas da observação da segunda metade do século XX é que um desenvolvimento econômico auto-sustentado exige mercados ativos escorados por sólidas instituições públicas. Toda a economia de mercado bem-sucedida foi uma mistura de Estado e mercado, laissez-faire e intervenções. Não é por outra razão que os países que tiveram melhor desempenho foram os que liberalizaram parcial e gradualmente sua economia. A liberdade crescente dos mercados tornou os Estados latino-americanos progressivamente inábeis e sem órgãos reguladores para enfrentar a turbulência econômica mundial. 

Um importante equívoco de alguns dos grandes países da periferia que se inseriram no comércio internacional foi terem confundido abertura com estratégia. A abertura econômica é uma mera circunstância da nova ordem internacional. No entanto, essa circunstância torna ainda mais importante a definição de uma estratégia. A integração de um país à economia mundial não substitui estratégias de desenvolvimento.

Após quase duas décadas de implantação de profundas reformas associadas à abertura e à integração de suas economias ao mercado global, uma parte expressiva das nações - em especial os grandes países da periferia do capitalismo - têm apresentado medíocre desempenho do PIB per capita e piora de sua concentração de renda. Os indícios de aumento da exclusão social estão por toda parte. Este quadro, recentemente agravado pelas sucessivas crises internacionais ao final dos anos 1990 e pelo crescimento do desemprego e da informalidade, tem provocado sintomas de erosão de legitimidade das representações políticas que sustentaram esses programas de reformas. Aumenta a dissonância entre o discurso oficial da necessidade do aprofundamento dos ajustes e a dúvida das populações desses países sobre se, ao final de outros sacrifícios adicionais, poderá surgir de fato um processo de crescimento acelerado e auto-sustentado que melhore sua renda e a empregabilidade. O rigor do cumprimento de metas de orçamentos públicos equilibrados, necessário não só para a manutenção da estabilidade monetária, mas também devido a acordos e compromissos com o FMI, acarretam uma redução significativa dos recursos alocados a programas sociais e de emergência, justamente no momento em que a exclusão social aumenta e a demanda por esses programas se acentua. Em função da complexidade de um quadro econômico mundial que agrava o desemprego, a informalidade e a exclusão, os Estados nacionais manifestam progressiva dificuldade de se legitimarem com ações de comando e de organização. Enfim, as pressões das lógicas inerentes ao processo de globalização sobre essas nações e sobre o espaço remanescente de governabilidade têm feito crescer os problemas envolvendo preservação da identidade, exercício da soberania e, por decorrência, dificultando a viabilidade de integrações regionais. 

Os grandes países da periferia do capitalismo estão acuados com o atual nível de violência de suas sociedades. A principal causa parece estar nas tensões geradas pela crescente concentração de renda e exclusão social de grandes contingentes populacionais urbanos, convivendo com uma mídia global que valoriza o comportamento anti-social e estimula padrões de consumo que poucos podem ter. Os Estados nacionais e os partidos políticos passam a perder legitimidade e capacidade de mediação dessas tensões utilizando os controles tradicionais. É o que ocorre atualmente no Brasil na questão dos sem-terra e na descontrolada criminalidade urbana, especialmente entre os jovens; e também na Argentina, com a intensa e inédita dualização social de um país cuja história tinha sido marcada por certa prosperidade e equilíbrio social.

Alain Touraine nos adverte que "essa degradação não vem acompanhada do surgimento de novos agentes sociais ou novas organizações políticas. O planeta está politicamente vazio. Os movimentos antiglobalização organizaram grandes manifestações que receberam apoio da opinião pública, mas não dispõem ainda de organização permanente e estão debilitados, no momento, pelo medo de serem confundidos com os terroristas". Para ele, esse é, evidentemente, o contexto ideal para o aumento "das zonas selvagens que não estão sob controle nenhum: economia criminal, territórios sem verdadeiras instituições, Estados substituídos por coletivos étnicos submissos a chefes guerrreiros". Touraine é preciso e duro em seu diagnóstico: "Os anos 1975-2000 já nos parecem como um período tanto tolo quanto pretencioso, durante o qual boa parte do mundo se deixou convencer por falsos profetas e maus economistas de que a abertura do comércio internacional resolveria todos os problemas econômicos. Antes de fazermos projetos ou previsões para o futuro devemos romper com aqueles anos tolos e seu discurso irresponsável. Duplamente irresponsável, porque desejava nos fazer crer que não somos responsáveis pelo futuro, que devemos nos entregar à lógica cega de mercados e aparelhos".


HEGEMÔNIA, LIVRE MERCADO E PROTECIONISMO
A atual situação do poderio global dos EUA cristaliza um brutal desequilíbrio de forças. O novo PIB da Rússia, núcleo residual do antigo império soviético, está reduzido a menos de 400 bilhões de dólares, cerca de 4% dos pujantes 10 trilhões norte-americanos. O orçamento de defesa norte-americano para 2001 totaliza US$ 305 bilhões - portanto menos de 4% do seu PIB. Enquanto isso, a Rússia estará comprometendo mais de 15% do seu PIB para garantir modestos US$ 45 bilhões para despesas militares. Por outro lado, a União Européia, que poderia significar um novo bloco em busca de espaço na briga hegemônica, ainda padece de grandes problemas estruturais: mais de 20% de desemprego juvenil; enorme escalada nas despesas para manter programas sociais à população em processo de envelhecimento; pesados custos para a incorporação dos pequenos países do leste; tensão permanente entre França, Alemanha e Inglaterra na disputa pela liderança do bloco. A extensão tanto da crise quanto do poderio japonês também não é clara. Funcionando como financiador do enorme desequilíbrio comercial dos EUA, ele exerce pouco controle sobre suas aquisições norte-americanas e têm perdido vários bilhões de dólares decorrentes de decisões ruins de investimentos e variações de taxas de câmbio. Suas atitudes nas crises recentes mostram uma grande potência econômica, que detém o segundo PIB mundial, escondida politicamente como um país de terceira categoria.

O ciclo hegemônico norte-americano convive com a emergência de um sistema de corporações transnacionais que devem pouquíssima lealdade a seus Estados nacionais e não se sentem "em casa" em nenhum deles. Os imensos fluxos de capital privado impõem restrições cada vez mais rigorosas às políticas econômicas. As agências de avaliação de crédito exercem influência decisiva sobre os mercados. Será que os Estados têm capacidade e condições de reverter esse processo de perda de poder? O que significa e a serviço de quem está a desproporcional importância que os EUA têm sobre os órgãos internacionais - ONU, OTAN, G-7, FMI, BIRD, OMC - resultantes do sistema criado a partir de Bretton Woods? Será que a relação básica entre Estados e grandes corporações teria sido muito diferente em outros ciclos hegemônicos? É possível aos EUA continuar a policiar os fluxos financeiros globais sem que eles continuem a se chocar uns com os outros quais placas continentais, causando terremotos e destruição?

A ordem que estará emergindo da atual turbulência global, no entanto, não parece ser da mesma natureza da que está sendo rompida. A hegemonia no sistema interestatal se define a partir da condição de uma potência impor às demais regras e prioridades. Uma das bases concretas dessa operação reside nas corporações nelas sediadas.

A transnacionalização das grandes corporações vai gerando um sistema global de produção, intercâmbio e acumulação cada vez menos sujeito à autoridade estatal e com poder de subverter os conceitos tradicionais de eficiência econômica além de submeter as suas regras às nações mais poderosas do mundo. No entanto, os problemas dos cidadãos, que continuam gerando demandas locais e nacionais, vão se distanciando cada vez mais da possibilidade de ação dos mecanismos públicos - que antes podiam amarrar boa parte da lógica econômica ao seu próprio interesse - provocando crescente perda de capacidade reguladora desses Estados nacionais.
Assim o século XX, apesar de ter sido um período de conquistas excepcionais da ciência e da técnica, à medida que se aproximava de sua década final, viu-se novamente às voltas com problemas que imaginava iria eliminar. Os enormes triunfos de um progresso material apoiado nas novas tecnologias acabaram sendo questionados pelo aumento de desemprego, depressões cíclicas, aumento da concentração de renda e Estados em crise.

Uma das razões do paradoxo acima apontado é que o capitalismo global apossou-se por completo dos destinos da tecnologia, orientando-a exclusivamente para a criação de valor econômico. A liderança tecnológica passou basicamente a determinar os padrões gerais de acumulação. As conseqüências dessa autonomização da técnica com relação a valores éticos e normas morais definidos pela sociedade é um dos mais graves problemas com que tem de se confrontar este novo século. Ela afeta desde o aumento da concentração de renda e da exclusão social até o desequilíbrio ecológico e o risco de manipulação genética; e pode implicar na redução da dinâmica própria de acumulação capitalista.

As origens da sociedade da informação remontam ao final da década de 1960. É a partir desse momento que tecnologias revolucionárias resultaram na possibilidade de fragmentação das cadeias de produção, permitindo um novo desenho e distribuição espacial dos processos produtivos. Como conseqüência, surge uma forte alteração na correlação de forças entre as classes sociais que culmina, na década de 1980, com a instauração de uma nova situação estrutural nas relações capital/trabalho. Ela resulta numa perda substancial do poder dos sindicatos, tanto pelo fato de tais tecnologias serem fortemente poupadoras de mão-de-obra, como por permitirem uma maior flexibilização e uma reorganização do trabalho, tornando mais precárias as condições do trabalhador. É o caso da terceirização, da ocupação à distância, das atividades informais.

As modificações ocorridas no seio das cadeias produtivas globais alteram de modo decisivo a forma como os países e os agentes econômicos relacionam-se entre si, apropriam-se da riqueza, alteram o mapa da produção mundial, a demanda por trabalho e a força relativa dos diversos grupos de trabalhadores. A possibilidade de ampla fragmentação da cadeia produtiva global de uma empresa transnacional, viabilizada a partir da revolução tecnológica da informação, além da progressiva fragilização das fronteiras nacionais, veio possibilitar uma profunda alteração nos padrões de produção, nos sistemas de gestão e na forma de utilização da mão-de-obra no mundo atual.

Em todas as áreas da economia assiste-se a um violento processo de fusões e incorporações motivado pela nova lógica competitiva, que pressupõe saltos tecnológicos e busca de mercados cada vez mais globais. Já em 1996, as cem maiores corporações mundiais detinham cerca de um terço do estoque global de investimento direto e eram responsáveis por 80% do fluxo de pagamentos internacionais de royalties e fees, ou seja, de transferência de tecnologia. O faturamento total das empresas transnacionais em 1992 somava 4,8 trilhões de dólares, tendo dobrado de valor desde 1982. Isso significou o início de um claro aumento de concentração, pois sua taxa de crescimento foi bastante superior à média do crescimento da economia mundial no mesmo período. Nos últimos anos essa tendência de concentração continua intensa, apesar de já serem em número muito restrito os líderes mundiais na fabricação de vários produtos em áreas fundamentais da economia contemporânea.

Isso não significa, porém, que o espaço das pequenas e médias empresas locais irá desaparecer. Durante toda a Revolução Industrial, elas foram vitais ao desenvolvimento do capitalismo e à geração do emprego. Na economia global, as pequenas e médias empresas manterão ainda um espaço importante, especialmente via terceirizações, franquias e subcontratações, porém basicamente subordinadas às decisões estratégicas das empresas transnacionais e integradas a suas cadeias produtivas. Para se ter uma idéia, apesar de não serem grandezas diretamente comparáveis, as 50 maiores corporações transnacionais tiveram em 200 um faturamento equivalente ao PIB conjunto de todos os 13 maiores países da periferia mundial, citados no quadro da pg. 3 (África do Sul, Argentina, Brasil, China, Coréia do Sul, Índia, Indonésia, Irã, México, Rússia, Tailândia, Turquia e Venezuela).

As novas lógicas organizacionais ordenam as cadeias produtivas em forma de networks ou de redes de empresas, introduzindo maior flexibilidade e agilidade frente às necessidades de respostas rápidas do mercado, permitidas pela descentralização de suas unidades juntamente com a crescente autonomia outorgada a cada uma delas. Dessa forma, a colaboração e a interconexão oferecem a possibilidade de múltiplas estruturas de parcerias partilharem custos, riscos e informação. Nas condições de rápidas mudanças tecnológicas, as redes - e não mais as empresas - converteram-se na unidade de operação real.

A presente excepcional posição econômica dos Estados Unidos não pode ser considerada um paradigma, pois decorre de sua condição hegemônica. Na sociedade da informação, tal hegemonia se dá mediante a liderança das redes em torno das quais as funções e processos estão cada vez mais organizados. São redes, dentre outros, os fluxos financeiros globais; a teia de relações políticas e institucionais que governa os blocos regionais; a rede global da nova mídia que define a essência da expressão cultural e da opinião pública. Elas constituem a nova morfologia social de nossas sociedades e a difusão de sua lógica altera radicalmente a operação e os resultados dos processos produtivos, bem como o estoque de experiência, cultura e poder. Os fatores ligados ao desenvolvimento e uso das novas tecnologias acabaram, pois, possibilitando aos Estados Unidos a consolidação de uma fase virtuosa que tem garantido a este país um longo ciclo de crescimento, desigual ao restante da economia global, permitindo reforçar sua hegemonia tenazmente construída a partir dos dois conflitos mundiais.

A hegemonia das nações e a liderança das empresas nas cadeias produtivas globais têm atualmente como fator determinante a capacidade de inovação tecnológica sobre a qual se articula e organiza a produção mundial em busca da composição mais eficiente dos fatores de produção: trabalho, capital, conhecimento e recursos naturais. A nova lógica do poder mundial se assenta sobre competência e confrontação e baseia-se na combinação de uma série de mecanismos de poder nos campos militar, econômico, político, ideológico e cultural. O componente estratégico fundamental é o controle da tecnologia de ponta, dos recursos essenciais e da força de trabalho qualificada ou barata.
Utilizando-se as novas tecnologias flexíveis e abertas, a diversidade do mercado de trabalho internacional pode se converter em novo elemento para a superioridade do capital. Para tanto, dadas as possibilidades de ampla fragmentação geográfica das cadeias produtivas permitidas pela tecnologia da informação, é possível utilizar as grandes reservas de mão-de-obra barata existentes nos países da periferia sem ter de arcar com suas infinitas demandas de welfare e sua capacidade de gerar tensões sociais nos países centrais caso esses tivessem que absorvê-las. Esses bolsões são mantidos em seus países de origem e os demais fatores de produção, cada vez mais móveis (capital, tecnologia, materiais) que se deslocam a eles, incorporando seu baixo valor adicionado àquela etapa de produção e, em decorrência, ao produto final. Quanto aos recursos naturais, fonte quase única de receitas de exportação dos países da periferia, estão eles submetidos a uma relativa deterioração de seu poder de troca em função da maior velocidade de incorporação tecnológica dos serviços e produtos industrializados.

Através da competição objetivando ampliar a participação nos mercados globais e a acumulação, para, por sua vez, permitir novos investimentos em tecnologia e a realimentação do ciclo de acumulação, a tecnologia acabou transformando-se basicamente em expressão das relações de poder. É por ela que se obtém o controle dos processos e fatores de produção e que se apropria e se concentra a riqueza mundial. Por decorrência os EUA, por seu espaço territorial, pelo poder econômico das transnacionais que sedia e pela função irradiadora do padrão cultural dominante, conseguiu colocar-se na vanguarda deste processo e, apesar da evolução de seus competidores, traçar as linhas dominantes na globalização das cadeias produtivas. Como conseqüência, os norte-americanos foram responsáveis pela criação de cerca de 40% da nova riqueza mundial em 1998, contra 25% de toda a Europa Ocidental e 21% de toda a Ásia.

No entanto, o paradoxo continua em toda a parte. A capacidade de produzir mais e melhor não cessa de crescer. Mas esse processo também trás consigo regressões, desemprego, exclusão, pauperização e subdesenvolvimento. A distribuição de renda piora, a exclusão social aumenta, o trabalho se torna mais precário nesse mundo de poder, produção e mercadoria. As tecnologias de informação encolhem o espaço. As diversas "teles" multiplicam o encontro ao infinito, desmaterializando-o. De um lado, nada mais parece impossível. A globalização é performática, cultua o otimismo. Por outro lado, cresce o sentimento de impotência diante dos impasses, da instabilidade, da precariedade das conquistas. A evolução tecnológica garante a dinâmica do desenvolvimento capitalista; mas tem trazido complexas conseqüências no campo social. 

A MEDIAÇÃO DOS CONFLITOS SOCIAIS
Pegos de surpresa pelos inesperados efeitos negativos da automação exacerbada e da excessiva concentração induzidas pela abertura econômica e pela globalização, alguns de seus próprios ardorosos defensores começam a mostrar-se perplexos. Mas iniciativas concretas terão que partir de lideranças e instituições internacionais para restaurar um mínimo de equilíbrio entre a lógica do capital e os interesses do trabalho. Meros exercícios de retórica a favor dos pobres ou anúncios de perdão de parte da dívida de pequenos países africanos não atingem o âmago de um problema estrutural que se aprofunda; e que não será resolvido pelo mercado.

Com vimos, rápidas e profundas mudanças transformaram as economias mundiais - em especial os grandes países da periferia, entre os quais as sociedades latino-americanas - no final do século XX: os impactos da tecnologia da informação, os blocos econômicos, a participação feminina no mercado de trabalho, o aumento do trabalho precário e instável e a reespacialização através da radical urbanização. Diante desse novo quadro, Nadya A. Guimarães e Scott Martin colocam algumas questões essenciais. É possível conciliar demandas de governabilidade com ideais de cidadania? Há saída para a tensão entre busca de eficiência e preservação de direitos? Qual o espaço para a governabilidade, entendida como capacidade de coordenar os diferentes atores? Qual o papel possível para as políticas de Estado diante dessa nova variedade de capitalismo, sobretudo flexível, ainda que eventualmente no nível subnacional? Se existe uma tensão entre eficiência e competitividade, de um lado, e equidade e participação, do outro, existem experiências que tenham conduzido a convergências além da "soma zero"? Sob que condições podem caminhar juntos upgradings tecnológicos e competitivos, ganhos salariais, qualificação e melhoria das condições de trabalho nos cenários locais de inserção da lógica de produção global?

Enquanto que, a partir do século XX, vários direitos dos trabalhadores foram incorporados às políticas implementadas pelos Estados nacionais, atualmente as crescentes limitações de natureza fiscal e monetária impostas pela lógica da globalização têm afetado duramente as suas conquistas e levam ao desafio de recriar uma nova legitimidade democrática que, aparentemente, só será possível se liderada por movimentos democráticos transnacionais capazes de arrancar concessões dos donos do poder transnacional. Mas quem são eles? Como eles estão personificados, quando blocos de acionistas muito fragmentados controlam imensas corporações cujas ações circulam pelas principais bolsas do mundo e compõem carteiras de fundos de pensão, de indivíduos e de bancos por toda parte, todos eles esperando maximização de lucros e dividendos? Os efeitos de uma economia de mercado não regulada internacionalmente já haviam provocado vários desastres sociais e movimentos de autoproteção. Aprendendo com esse quadro, os líderes mundiais do pós-guerra criaram o sistema de Bretton Woods, abrindo espaço para políticas favoráveis ao trabalho. No entanto, a formação de uma classe capitalista transnacional com consciência estratégica e crescente autonomia em relação a seus Estados nacionais foi possibilitando impor progressivas restrições aos governos e às organizações trabalhistas. A partir da década de 1970, ficou claro que o capitalismo mundial não seria capaz de abrigar as demandas dos trabalhadores dos países centrais. Nesses últimos, essa classe cada vez mais é composta por pessoas não brancas, deslocadas de estruturas sindicais e, no caso de trabalhadores clandestinos, com pouquíssimos direitos sociais e políticos básicos. A intensa fragmentação das cadeias produtivas globais das grandes corporações permite expandir a produção maximizando vantagens comparativas - especialmente mão-de-obra barata - mantendo o controle maior dos processos tecnológicos e produtivos através da tecnologia da informação e da concentração do desenvolvimento tecnológico, que exige alta escala de capital, nos países centrais. A ascensão dos conglomerados não significa necessariamente a destruição das pequenas empresas, pois os conglomerados dependem cada vez mais de redes de empresas subcontratadas, a fim de evitar a exposição às incertezas de mercados e aos custos da inovação. Uma segunda resposta aos custos da inovação e aos desafios da volatilidade dos mercados tem sido um número crescente de conexões horizontais entre empresas pequenas e médias. Esse é o padrão mais habitualmente associado à chamada "terceira Itália".

Pois bem, voltando mais uma vez ao quadro histórico mais amplo da evolução das relações entre trabalho, capital e Estado, quais as perspectivas que poderão se abrir a partir das dificuldades atuais? As expansões sistêmicas que caracterizaram cada ciclo hegemônico assentaram-se sempre sobre pactos sociais entre grupos dominantes e subordinados. Trata-se de círculos virtuosos em que a expansão material do comércio e da produção e a paz social reforçaram-se mutuamente.

Hoje se verifica que o pacto social e correspondente estrutura de governança surgidos com o fim da Segunda Guerra entraram em fase de desmonte, com o retorno das teses radicais sobre as vantagens do livre mercado.
A reestruturação econômica global das últimas décadas reduziu progressivamente a participação do trabalhador masculino na produção em massa no centro do capitalismo, bem como aumentou a feminização e a internacionalização (por imigração). Levou também a uma intensa flexibilização e precarização do trabalho na periferia do capitalismo. Peter Drucker prevê que, dentro do primeiro quarto deste século, até metade das pessoas que trabalham numa empresa não estarão em período integral e nem trabalharão no local da empresa. As pessoas terão que trabalhar após os 70 anos, se a saúde o permitir, e serão empregados temporários ou consultores de período parcial. A mobilidade vertical será grande para as pessoas com acesso a instrução de qualidade, mas o potêncial para o fracasso será equivalente ao potencial para o sucesso. Afinal, só pode haver vencedores se houver perdedores. A educação continuada fará a regra, pois a obsolescência do conhecimento será rápida numa sociedade cada vez mais competitiva.

Poderão esses novos excluídos desencadearem pressões que eventualmente alterem a lógica do atual pacto? Tudo irá depender de como o esquema hegemônico atual lidará com as novas forças e pressões; e o que poderá oferecer para cooptá-las ou controlá-las. O novo "ruído das ruas", que tem incomodado todas as recentes reuniões dos organismos internacionais a partir de 1999, e a turbulência da nova ordem social a partir da "guerra ao terrorismo" são elementos adicionais a pesquisar.


DESAMPARO E GOVERNABILIDADE
O Estado contemporâneo não se sente mais responsável pelo pleno emprego. Tampouco com isso se preocupam as corporações transnacionais, definidoras dos vetores tecnológicos que parametrizam a empregabilidade. Cada um que encontre sua oportunidade, corra o seu risco, seja um responsable risk taker. Quem estiver na periferia do capitalismo mundial, que encontre seu lugar no informal, que invente seu emprego.

Agora, sem a proteção do Estado, o homem volta a sentir com toda força sua dimensão de desamparo.

Os grandes países da periferia do capitalismo estão acuados com o atual nível de violência de suas sociedades. A principal causa parece estar nas tensões geradas pela crescente concentração de renda e exclusão social de grandes contingentes populacionais urbanos, convivendo com uma mídia global que valoriza o comportamento anti-social e estimula padrões de consumo que poucos podem ter. Os Estados nacionais e os partidos políticos passam a perder legitimidade e capacidade de mediação dessas tensões utilizando os controles tradicionais. É o que ocorre atualmente no Brasil na questão dos sem-terra e na descontrolada criminalidade urbana, especialmente entre os jovens. Para alguns desses jovens, o caos resultante desse colapso propicia a oportunidade de entrar num paraíso de violência fortemente erotizada, onde tudo lhe é permitido pelo uso da força. Para esses grupos perigosos, constituídos por jovens desesperançados e sem perspectivas - desenraizados entre a puberdade e o casamento - não existem mais limites para seu comportamento. A violência passa a ser a regra de conduta. Em tese o conflito social atual - pressão dos excluídos (desempregados, pobres, crianças de rua, jovens carentes ou infratores) sobre os incluídos - pode ser controlado mediante certas válvulas de segurança, como tantos outros conflitos plebeus urbanos em cidades pré-industriais o foram. Mas, para tanto, é preciso institucionalizar "rituais de rebelião" através dos quais o Estado controla esses conflitos e legitima a ordem social. Mantendo-se ostensivamente fora deles (o rei distante como "fonte de justiça" , como diz Hobsbawm), criando mecanismos institucionais e políticos que perpetuem uma sociedade que - de outro modo - poderia ser esfacelada por suas tensões internas. O Estado, no entanto, pode perder essa capacidade de mediação se for percebido envolvendo-se simplesmente numa "conspiração dos ricos em seu próprio interesse".

O quadro se complica porque, como lembra Joel Birman, vivemos hoje um mundo em que a performance define o lugar social de cada um. O sujeito da pós-modernidade é performático, vive só o momento, está voltado para o gozo em curto prazo e a qualquer preço, é o sujeito perverso clássico. E a perversão agora não é mais um desvio, como na modernidade, mas a regra. As grandes doenças estudadas pela psiquiatria hoje são aquelas em que a performance falha: a depressão e a síndrome do pânico. A produção de medicamentos vem para revertê-las. As drogas, oficiais e ilegais, oferecem a possibilidade de as pessoas voltarem a ter uma boa performance. Daí também, a relação sutil existente hoje entre o narcotráfico e a psiquiatria, com ambos tentando dominar o desamparo com a ajuda de drogas.

Como os atuais processos econômicos globais são de natureza conflituosa e excludente, especialmente nos países pobres, parece inevitável que a sobrevivência do espaço de ação dos Estados exija a competência de construir modelos de equilíbrio que -ainda que baseados em tensão ou conflitos - apontem para crescimento econômico, políticas de emprego e certa desconcentração da renda. Michael Walzer dizia que o desemprego e a informalidade fragilizam os vínculos familiares, distanciam os trabalhadores de seus sindicatos e grupos de interesse, esvaziam os recursos da comunidade, alienam politicamente e aumentam a tentação ao crime. Apenas se estiver ligado a uma vida associativa o indivíduo aprende a discutir, tomar decisões e assumir responsabilidades.

O mal-estar da civilização está hoje traduzido no desamparo do cidadão da sociedade global. Haverá um determinismo inevitável na direção dos vetores tecnológicos que geram simultaneamente acumulação e exclusão? Forças atuantes e organizadas da sociedade mundial serão capazes de atuar no sentido de condicionar os novos e imensos saltos tecnológicos já programados de modo a garantir empregabilidade e inclusão social? Norberto Bobbio estará certo - em seus momentos de otimismo - quando afirma que a maior parte das desigualdades são sociais e não estruturais e, como tal, um dia serão eliminadas? Mesmo que constatemos, com Freud, que essa questão se enquadra no conflito entre pulsão e civilização e jamais será ultrapassada por sujeitos que nunca se livrarão do desamparo - só nos restando uma gestão interminável e infinita deste conflito - ainda assim da qualidade dessa gestão dependerá o nível do desamparo. Essa condição, que podemos chamar de governabilidade, estará relacionada com o conteúdo democrático com o qual pudemos operar em nossas sociedades.

Mas a governabilidade dependerá, também, da qualidade do governante e de sua visão da história. Os bons governantes devem às suas sociedades um novo discurso com o qual elas possam se identificar mais uma vez. O que se espera dos políticos é que nos conduzam a valores que só mais tarde reconheceremos como nossos. O público dos políticos não lhes é dado, mas sim suscitado por sua obra. Eles precisam formar os que os seguem. É dever do príncipe resolver as questões antes que elas tenham se tornado insolúveis pela emoção dos súditos. De alguma forma, trata-se de evitar o despertar dos cidadãos, já que não há poder absolutamente fundado; apenas a cristalização da opinião geral. O povo, de certa forma, é o único inocente; "ele nada mais pede que não ser oprimido".

Jürgen Habermas sugere que o exercício da governança, segundo as idéias normativas da nossa tradição política, requer um aparelho do Estado democraticamente legitimado, fundado na soberania popular e não nos princípios, que deveria ser capaz de realizar a opinião e a vontade dos cidadãos. Mas questiona se esse Estado pode existir. As sociedades contemporâneas criaram uma certa assimetria entre as capacidades de autocompreensão e de auto-organização. Parecem não mais caber seja um modelo de atuação sobre si mesma, como da filosofia do sujeito, seja uma compreensão hegeliano-marxista de ação revolucionária.Capturada por essa desilusão histórica, tendo nas mãos um projeto de Estado social burocraticamente enrijecido, a esfera pública política se distancia do sistema político e econômico. O sistema político é percebido como fonte dos problemas de controle e não como um meio de solução de problemas. As dificuldades de legitimação democrática, nesse contexto, crescem progressivamente de importância. O mesmo ocorre com as questões simbólicas e de identificação. Como dinheiro e o poder não conseguem "comprar" solidariedade e sentido, o resultado é uma crescente desilusão que remete a uma nova situação em que o projeto de Estado social é percebido no máximo como domesticador da economia capitalista e também do próprio Estado. E este Estado não se assume como a força de integração social da solidariedade que possa afirmar-se contra a lógica e a mídia dos verdadeiros controladores da atual integração sistêmica: o dinheiro e o poder.

Essas questões nos remetem mais uma vez à governabilidade como exercício da política. O poder do Estado para atuar em nome da sociedade envolve importantes problemas de legitimidade. Estão nessa esfera três categorias de poder: o político, o ideológico e o econômico. Max Weber nos mostra que o "monopólio da força legítima" é condição básica para a existência do Estado como poder político. O Estado pode renunciar ao poder ideológico, como ocorreu com a separação entre Estado e Igreja; pode renunciar ao poder econômico, como o fez o Estado liberal e do laissez-faire; mas não pode renunciar ao monopólio do poder coercitivo sem cessar de ser um Estado. Isso significaria o retorno à luta sem regras, à guerra de todos contra todos, ao império da força individual mais poderosa. Também para Hobbes é atributo essencial do Estado o controle da paz interna, protegendo a vida dos indivíduos que nele confiaram. O poder econômico, por ser o dono do capital, mantém o controle dos meios de produção que lhe permite obter trabalho em troca de salário; o poder ideológico baseia-se na influência que idéias de pessoas ou grupos têm sobre a conduta da sociedade; o poder político, no entanto, funda-se na posse de instrumentos pelos quais se exerce a força, teoricamente em benefício da sociedade. Para Bobbio, todas as três formas de poder instituem e mantêm coesa uma sociedade sempre constituída de desiguais, dividida que é entre classes econômicas, níveis de conhecimento, fortes e fracos. No entanto o uso da força é uma condição necessária, mas não suficiente para a existência do poder político. O governo de plantão deve deter a exclusividade do uso dessa força em relação a todos os grupos que agem em um determinado contexto social. E seu uso pelo Estado precisa ser considerado legítimo pela maioria. Por aceitarem essa legitimidade, os indivíduos renunciam ao direito de usarem cada qual sua própria força, para entregá-la nas mãos de um Estado que será o único a poder utilizá-lo no interesse deles.

Os Estados-nação têm se sustentado porque mantêm o poder dominante em seus territórios e contam com sua autoridade razoavelmente aceita por seus habitantes, que reconhece-os como fornecedores de "lei e ordem". Atualmente, porém, o monopólio da violência por vezes já não pertence aos Estados, como no caso da Irlanda do Norte, das guerrilhas colombianas, dos traficantes nas favelas brasileiras ou dos terroristas internacionais. A democracia liberal, contaminada pelo laissez-faire extremado, inaugurou a partir dos anos 1980, o conceito de que os serviços públicos seriam muito melhor fornecidos pelo "mercado" via setor privado. Como conseqüência, o mercado substituiu a política e o cidadão foi transformado em mero consumidor. Diz Hobsbawm: "Num mundo cada vez mais globalizado e transnacional, os governos coexistem com forças que exercem sobre a vida cotidiana de seus cidadãos um impacto pelo menos equivalente ao deles, mas que - em diversos graus - está fora de seu controle." No entanto, os cidadãos continuam esperando que seus Estados resolvam suas carências e os apoiem em suas aflições. O resultado são democracias cada vez mais mediadas pela ilusão eletrônica, com candidatos e autoridades falando o que as pessoas querem ouvir e distanciando cada vez mais a retórica da práxis de governo, escondendo os processos de decisão da opinião pública e cedendo cada vez mais poder às corporações transnacionais e aos seus interesses econômicos. Como o povo vota melhor "contra" do que "a favor", o resultado é uma incessante insatisfação e sintomas crescentes de baixa legitimidade institucional. 

Qual o futuro da democracia liberal nesse contexto cercado de perplexidade? No momento em que a dinâmica da globalização passa a mostrar com nitidez a sua face socialmente perversa e uma crise de legitimidade das representações políticas atinge até os países capitalistas de maior tradição de estabilidade democrática, introduzem-se importantes tensões entre os problemas de identidade, autoridade e igualdade. Fábio Wanderley Reis lembra: "O Estado nacional continua a prover o foco decisivo quanto a questões de identidade. A referência aos elementos sociopsicológicos e culturais da nacionalidade segue sendo o principal condicionante do sentido pessoal de identidade, e não há, no plano transnacional, nada que equivalha ao sentimento de inserção numa comunidade de maneira comparável à que se têm no plano nacional. De outro lado, porém, os termos em que se colocam os problemas de autoridade e igualdade são dramaticamente afetados pela globalização. Estados Nacionais vêem solapado seu poder de administração econômica e intervenção social, a resposta social-democrática ao problema da igualdade tende a surgir como arcaísmo oneroso, cada qual se avenha como possa com as asperezas do mercado".

As conseqüências negativas da inserção na dinâmica da globalização tendem a surgir como algo que amplifica os fatores tradicionais herdados da desigualdade histórica, especialmente em alguns paises como o do Brasil, de uma longa experiência escravista. Cristaliza-se, assim, uma distribuição de riqueza arcaica e profundamente injusta, não permitindo às classes mais baixas a incorporação de eventuais vantagens que poderiam advir da nova lógica de acumulação. 

Como já foi dito, a natureza conflituosa e excludente dos atuais processos econômicos globais, especialmente nos países pobres, torna inevitável que a sobrevivência do espaço de ação dos Estados passe pela construção de modelos de equilíbrio que apontem para algum crescimento econômico, políticas de emprego e certa desconcentração da renda. Para tanto, surge o imperativo de que as estratégias de crescimento contenham necessariamente políticas redistributivas que enfrentem a questão crônica da concentração de renda e da pobreza. Até porque já sabemos que crescimento econômico é condição necessária, mas está longe de ser suficiente para a redução da exclusão. Isso implica desde aquelas medidas mais estruturais (redistribuição de ativos, educação, reforma agrária) até outras de caráter compensatório (programas de renda mínima, cestas alimentares, etc). Isso exige, também, que os governos mantenham sua responsabilidade relativa a programas básicos abrangentes nas áreas de saúde, educação e promoção social geral, já que o imenso contingente de pobres não terá renda disponível para comprá-los no mercado privado. Em todos esses casos é fundamental saber de onde tirar os recursos sem estourar o orçamento público cada vez mais comprimido pelas metas comprometidas com o FMI, consideradas necessárias ao equilíbrio fiscal e à estabilidade monetária.

Do ponto de vista da democracia, o desafio de criar governabilidade nessas circunstâncias passa a ser crítico. Samuel Huntington fala em "ingovernabilidade de sobrecarga" num quadro de crise fiscal do Estado e de demandas crescentes a ele dirigidas, podendo destemperar o modelo social-democrático de um Estado aberto e sensível à multiplicidade dos interesses. Essa situação pode abrir brechas para a saída pretoriana a partir do confronto direto dos interesses diversos não mediados por instituições políticas com precária capacidade de processamento institucional desse confronto. Wanderley lembra a "ingovernabilidade hobbesiana", a deterioração difusa do tecido social, da criminalidade e da violência urbana crescentes, do surgimento de espaços onde a autoridade estatal não tem condições de se fazer valer de modo efetivo, causando o comprometimento da capacidade de ação do Estado no plano da própria manutenção da ordem pública e da segurança coletiva. A própria população mergulhada na insegurança passa a se sensibilizar por retóricas populistas e poderes ditatoriais: "Contra as ingenuidades do patriotismo tradicional, a melhor maneira de afirmar a identidade coletiva consistiria em levar a cabo as tarefas materiais do desenvolvimento econômico e criar as condições para a autonomia nacional. A referência ao Estado continua a impor-se como parte da inescapável referência ao nacional. O aparelho Estado nacional segue sendo um instrumento indispensável e um objeto crucial de disputa pelos diversos interesses setoriais".
Todas essas considerações nos levam a inevitável revisão do conceito de Estado nacional em tempos de abertura econômica. A idéia de que mercado e Estado são complementares permitiu a prosperidade sem precedentes experimentada pelos Estados Unidos, Europa Ocidental e alguns países asiáticos na segunda metade do século XX. No entanto, o conceito de que a iniciativa privada e a ação do Estado são igualmente necessárias para o êxito econômico foi fortemente abalado a partir das reformas neoliberais recomendadas pelo que acabou sendo designado de "consenso de Washington", conjunto de princípios que tiveram forte apoio do FMI e induziram a direção daquelas reformas em muitos dos grandes países da periferia global. Eles incluíam: rígida disciplina fiscal; redirecionamento dos gastos públicos para educação e saúde; liberalização comercial com eliminação de cotas e rebaixamento e homogeneização de tarifas; abertura para o investimento estrangeiro; privatização; desregulamentação da economia; segurança para os direitos de propriedade. 

Dani Rodrik lembra que essas reformas, fundamentadas no mercado, a princípio deram pouca atenção às instituições e à complementaridade entre as esferas pública e privada da economia. O papel destinado ao governo se resumia a manter a estabilidade macroeconômica e a assegurar o acesso à educação. A prioridade era afastar o Estado, não torná-lo mais eficiente. A conseqüência, para além da vitória expressiva no combate à inflação, foram o fracasso das reformas na Rússia e a generalizada insatisfação com as reformas na América Latina. E a crise financeira na Ásia, que expôs os riscos de liberar as finanças sem mecanismos reguladores. Em todos esses casos, pouca ou nenhuma consideração foi dada aos mecanismos de assistência social e as chamadas "redes de segurança".

Na verdade, o desempenho econômico a partir da década de 70 dependeu da habilidade das instituições domésticas em lidar com os conflitos de distribuição deflagrados por choques externos. Hoje sabemos que os mercados de capitais internacionais têm dificuldades em discernir riscos. A capacidade de controlar os conflitos sociais domésticos deflagrados pela turbulência econômica na década de 70 acabou representando a diferença entre a manutenção do crescimento e o colapso econômico.

Quanto mais livres os mercados, maior é a tarefa dos órgãos reguladores. Essa é, aliás, uma das principais razões de sucesso da economia norte-americana. A liberdade crescente aos mercados tornou a América Latina progressivamente inábil e sem órgãos reguladores para enfrentar a turbulência econômica mundial. Hoje também já há consenso que, particularmente na América Latina, as instituições fiscais e monetárias contribuíram para aumentar a instabilidade macroeconômica, em vez de reduzi-la. 

Toda a economia de mercado bem-sucedida é uma mistura de Estado e mercado, "laissez-faire" e intervenções. Embora haja muitas diferenças entre os arranjos institucionais possíveis, os países que tiveram melhor desempenho foram os que liberalizaram parcial e gradualmente sua economia. Não há provas de que a liberalização esteja sistematicamente associada a taxas de crescimento maiores. Nenhum país conseguiu desenvolver-se simplesmente abrindo a sua economia para o comércio e para o capital estrangeiro. É preciso combinar as oportunidades oferecidas pelos mercados estrangeiros com uma estratégia de desenvolvimento doméstico que estimule o lado agressivo dos empreendedores locais.

Uma das principais constatações vindas da observação da segunda metade do século XX é que um bem-sucedido desenvolvimento econômico exige mercados ativos escorados por sólidas instituições públicas. O desenvolvimento econômico derivou basicamente de uma estratégia desenvolvida localmente, e não do mercado global. No caso dos países em desenvolvimento deve-se adicionar o complicador adicional de serem esses mercados globais freqüentemente muito restritivos aos seus produtos de exportação, submetendo-os a inúmeras barreiras tarifárias ou não.

Embora a concorrência global seja uma questão basicamente privada, ainda assim é bastante significativo o papel reservado aos Estados nacionais em proporcionar um ambiente competitivo às empresas neles sediadas. O conjunto desses fatores é o que se chama de competitividade sistêmica. Ela se refere ao conjunto de externalidades à empresa propriamente dita e que interferem fortemente na eficiência da operação.

As economias nacionais abertas e estáveis podem beneficiar-se passivamente das vantagens comparativas ou desenvolvê-las ativamente. É preciso lembrar, no entanto, que a antiga divisão internacional do trabalho está perdendo rapidamente importância. Hoje os países periféricos têm duas possibilidades: desenvolvem vantagens competitivas dinâmicas ou aceitam a estagnação econômica. No primeiro caso, isso significa a incorporação de novas tecnologias nas áreas do agronegócio, do setor extrativo, da indústria de transformação e de serviços; o aperfeiçoamento de técnicas de gestão; a criação de networks internacionais utilizando parcerias globais; e a condição de desenvolvimento de alguns nichos tecnológicos locais que permitam adição de valor às exportações.

No caso dos países da periferia, ainda predominam empresas exportadoras de commodities baseadas em mão-de-obra intensiva ou recursos naturais, ou parcerias com transnacionais para produção de frações da cadeia produtiva que exigem baixos custos de trabalho. No entanto, sem produtos e serviços finais de boa reputação, métodos próprios de produção e alguma tecnologia própria incorporada, haverá sempre dificuldades em penetrar mercados externos agregando valor ao produto final. É fundamental, mesmo para os produtores de commodities, enriquecer o valor de suas cadeias incluindo distribuição, marketing e suprimento internacional. Para tanto, as vantagens comparativas devem se transformar efetivamente em competitivas.


OS RISCOS DOS GRANDES PAÍSES DA PERIFERIA
A globalização tem sido até aqui inevitável porque é um mecanismo sinérgico global eficaz. A abertura econômica, irresistível aos grandes países da periferia, que provavelmente teriam maiores perdas com o fechamento do que com sua inserção na lógica das cadeias globais - em busca de seus mercados e alguns bolsões de mão-de-obra barata - é uma mera circunstância da nova ordem internacional. Essa circunstância torna ainda mais importante a definição de uma estratégia, até porque as pressões internacionais lideradas pelos atores principais do cenário global e seu aparato institucional (FMI, OMC, etc) dificultam crescentemente os espaços para o exercício de políticas industriais nacionais. O acordo sobre TRIMs, por exemplo, determina que os membros da OMC não devem aplicar medidas de incentivo a investimentos condicionadas a exigências de conteúdo local ou de desempenho de exportações. Discute-se ainda a ampliação de novos TRIMs, proibindo exigências de transferência de tecnologia, capital mínimo nacional ou formação de joint ventures. Por outro lado, o acordo sobre TRIPs prevê o estabelecimento de regras e disciplinas muito rígidas para proteção aos direitos da propriedade intelectual, direitos autorais, marcas, patentes, "design" industrial e topografia de circuitos integrados, o que dificultará sobremaneira a condição de incorporação tecnológica a produções locais de países mais pobres.

Torna-se, portanto, cada vez mais imperioso que as estratégias nacionais dos grandes países da periferia definam e pratiquem claros estímulos para especializações, "clusterizações" e políticas tecnológicas e industriais consistentes com suas especificidades e prioridades. A integração de um país à economia mundial não substitui estratégias de desenvolvimento. Integração econômica global não pode ser a principal fonte de crescimento para a maioria dos países. As grandes nações da periferia podem tirar vantagens do mercado internacional e dos fluxos de capitais, mas o principal dinamismo de seu crescimento virá sempre de seus empreendedores e investidores. Acessar o mercado internacional e se beneficiar dos fluxos de capitais deve ser parte dessa estratégia, mas não um objetivo central. É necessária uma sólida base institucional para investidores e empreendedores domésticos, formação de capital humano, de infra-estrutura pública e vitalização do setor privado local. Faz-se, portanto, cada vez mais necessária uma estratégia própria que não se resuma à inserção internacional do país e envolva opções de estratégia industrial, de diversificação e especialização. É o caso do esforço indiano para habilitar-se na exportação de software. Formando 68 mil profissionais da área de computação a cada ano, a Índia tornou-se uma incubadora virtual de talentos infotécnicos cortejada pelo Ocidente. O governo dos Estados Unidos deve ampliar seus vistos especiais de 115 mil para 200 mil visando indianos. Empresas indianas continuam a crescer exportando programas de software a baixo custo. Tais exportações cresceram de US$ 734 milhões em 1999 para US$ 6,3 bilhões em 1999-2000. Cerca de 60 mil a 70 mil indianos estão empregados no Vale do Silício no segmento high tech; esse fluxo intensificou-se em 1996-1997 por causa das oportunidades do bug do milênio. A maioria dos cerca de 2 mil empresários indianos do Vale do Silício investiu no segmento de software da Índia. O caso da Finlândia também merece registro. De um pequeno país tradicional dependente do mercado russo surgiu um líder mundial em telefonia de última geração. O fim da URSS, com a qual a Finlândia tinha grande sinergia utilizando sua conveniente posição de neutralidade, fez o país perder seu grande cliente e entrar em grave crise econômica. Em dois anos o PIB contraiu-se 13%, com o desemprego passando de 3% para 17%. O espírito empresarial e a tecnologia de ponta acharam a solução. As altas tecnologias dominam as exportações sustentadas por um projeto social-democrata que reduziu impostos. Vários outros exemplos poderiam ser citados, alguns com especificidades mais radicais como a Coréia e a China.

Diante de todos esses desafios introduzidos pela globalização e pelo papel do domínio tecnológico na definição das novas hegemonias, será preciso interpretar com muito cuidado as grandes transformações pelas quais tem passado a estrutura produtiva e societária brasileira. Elas se iniciaram com o impacto da transnacionalização da produção mundial após os anos 80, continuaram com a radical abertura do país iniciada em 1990 e, finalmente, consolidaram-se com a estabilidade monetária e a mudança recente do padrão cambial. Três processos fundamentais serviram de caminho para a intensa internacionalização da economia do país: a privatização das empresas públicas que operavam na infra-estrutura e na fabricação de matérias-primas; a compra de grandes e médias empresas nacionais por grupos estrangeiros interessados no mercado brasileiro; e, finalmente, a expansão do investimento das empresas globais que já tinham produção local.

Nesse brevíssimo período - que se iniciou quando a abertura de fato começou a provocar seus efeitos -, a receita operacional líquida real dos vinte maiores grupos estrangeiros aqui estabelecidos cresceu 203%, contra apenas 49% para os vinte maiores grupos nacionais. Se nos mantivermos apenas entre os dez maiores, os estrangeiros cresceram 292%, e os nacionais 49%. Esses números evidenciam, além da progressiva concentração industrial comum à globalização, um claro avanço da internacionalização das empresas líderes.
Olhando com atenção as mudanças de posição ocorridas entre empresas internacionais e nacionais, assiste-se a grandes modificações. Das dez maiores empresas nacionais por tamanho de patrimônio líquido, ao final de 1992, seis delas não estavam mais nesta posição em dezembro de 2000. Das que as substituíram, quatro vieram de processos de privatização. Se ficarmos apenas nos cinco maiores grupos nacionais, três saíram dessa lista e cederam lugar a empresas locais que compraram empresas estatais. Examinando as empresas internacionais, as modificações são ainda mais impressionantes. Entre as dez maiores de 1992, nenhuma delas ocupava mais esta condição em 2000. Foram substituídas por cinco novos grupos que vieram para as privatizações, três grupos que compraram empresas nacionais e dois outros que aqui já estavam e expandiram intensamente seus negócios locais. Ao mirarmos agora apenas os cinco maiores grupos estrangeiros, todos os que estavam nesta condição em 1992 foram substituídos por outros. Três deles vieram para privatizações de telecomunicações e do sistema financeiro, um deles cresceu em seus negócios locais e um conglomerado financeiro internacional adquiriu um banco local. Para completar essa revolução, e ficando agora nos vinte maiores grupos estrangeiros operando no Brasil, 75% deles foram substituídos nesta posição nos últimos oito anos.

Embora essas alterações sejam próprias do atual modelo global e tragam benefícios para a economia local, há vários problemas a atentar. Uma transformação desta profundidade no quadro das principais empresas de um país causa, inevitavelmente, um impacto relevante em toda a estrutura de poder nacional. Capital e organização locais perdem espaço para uma predominância das empresas globais. Ao mesmo tempo, abrem-se oportunidades para parcerias de empresas locais com líderes internacionais na condição de fornecedores de partes de suas cadeias globais.
As mudanças mais nítidas nos atores centrais da economia brasileira são a redução do papel do Estado e do capital nacional - bem como uma intensa seleção natural dentro do quadro de seus sobreviventes - e o advento de um novo personagem principal, a grande empresa transnacional. Vários objetivos destas corporações mundiais podem eventualmente coincidir com os do país. É o caso dos interesses gerais por crescimento econômico e estabilidade monetária, que permitam remunerar com o menor risco possível as grandes massas de capital por elas aqui investidos. É razoável, no entanto, esperar-se conflitos futuros quanto às regras de regulação das privatizações, política tarifária, disputas por patentes, aspectos ambientais e várias questões que possam envolver conceitos de soberania nacional. A sociedade brasileira precisa refletir sobre esses temas e preparar suas instituições para esta nova realidade de poder.

Outro aspecto fundamental ao futuro da atividade produtiva local é evidentemente a taxa de juros e, em decorrência, o custo de capital. É cada vez mais fator crítico de competitividade a viabilização da obtenção de capitais de terceiros, que financiem a produção, a custo compatível com a taxa de retorno habitual dos negócios bem sucedidos. Para efeito de referência, é útil analisar a taxa média de retorno para o investidor nas 30 maiores corporações norte-americanas no período 1988-1998. Ela está em torno de 20% e dá uma idéia sobre o número possível de ser utilizado como indicação de remuneração média desses negócios. Ainda que não adicionemos o "risco país" como fator agravante das expectativas, torna-se evidente que custos de capital (ou taxas médias de juros para empréstimos de médio e longo prazos) próximos ou superiores à taxa de retorno possível tornarão, a longo prazo, inviável e desinteressante o investimento na atividade produtiva. Por esta razão, é crítica ao futuro do crescimento econômico brasileiro a estabilização da taxa de juros a níveis internacionais, bem como a disponibilidade de capitais internos de médio prazo em condições de serem emprestados a estas taxas. Até porque é com aquele nível de juros internacionais que os competidores globais trabalham ao estruturar operações visando conquistar o mercado brasileiro.

Questão importante adicional que o processo de abertura econômica incorporou ao país foi a radical mudança da lógica de suas transações externas e a introdução de um desequilíbrio crônico em seu balanço de pagamentos. Como conseqüência, nas atuais circunstâncias, feita a abertura econômica e realizada a inserção na lógica global, uma estratégia de crescimento econômico auto-sustentado para o Brasil só se torna viável tendo por base uma expressiva ampliação das exportações. Isso porque, por um lado, o atual grau de abertura da economia brasileira é uma exigência da lógica de complementaridade e especialização com que operam os mercados globais. Reduzir, pois, significativamente as importações poderia significar perda de competitividade dinâmica da economia. Por outro, o país continua necessitando de poupança externa, devido à sua incapacidade em prover fundos de longo prazo gerados internamente. Finalmente, é imperioso mudar rapidamente a forma de financiar o déficit em transações correntes, que não tem condições de redução em curto prazo, hoje sustentado basicamente por entrada de capitais para investimento direto. Assim, levando em conta as restrições mencionadas, o aumento expressivo das exportações é outro fator essencial para permitir o início de um novo ciclo virtuoso.

A situação de equilíbrio instável do balanço de pagamentos exige, pois, que qualquer plano de desenvolvimento nacional que procure a retomada de um crescimento auto-sustentado concilie esse objetivo com a questão do desequilíbrio das contas externas. Já que a poupança externa tem dificuldades de expansão - e seu crescimento poderia inclusive comprometer as exportações - o caminho mais consistente parece ser tentar sustentar um novo ciclo de expansão através das exportações.

Dentro deste contexto o expressivo crescimento no saldo da balança comercial deixa de ser uma opção para se tornar uma imperiosa necessidade. Dado o inevitável alto nível de importações decorrente da lógica de complementaridade e fragmentação das cadeias globais, será necessário que se atinja um nível de exportações da ordem de US$ 80 a 90 bilhões ainda durante a primeira década deste século.

Para que esse modelo seja bem sucedido, é fundamental a mobilização do país em torno de um projeto de exportação que envolva os diversos níveis e órgãos de governo e a totalidade do empresariado. Tal projeto deve ser suficientemente amplo de modo a envolver não só a ampliação das exportações de produtos primários e básicos, mas também a de manufaturados, com seus diversos graus de sofisticação e valor adicionado. É tal a importância das nossas exportações, no futuro próximo, que o Brasil não pode abrir mão de qualquer possibilidade em ampliá-las. No caso dos manufaturados, por exemplo, deve haver políticas tanto para projetos semelhantes às maquiladoras mexicanas, que agregam pouco valor, quanto para políticas semelhantes às adotadas pela Coréia, com alto valor agregado.
O mais grave é que, na comparação com os demais países do mundo, embora 64% deles tenham renda per capita inferior a do Brasil, a proporção de pobres em países com renda similar a nossa é de apenas 10% da população total. Quanto à distribuição de renda (coeficiente Gini), apenas a África do Sul, o Malavi e a Guatemala têm grau de desigualdade igual ou maior que o Brasil. No entanto, é oportuno lembrar que o total de recursos necessários para que todos os pobres tivessem renda equivalente à linha de pobreza é de 7% da renda total das famílias. E para livrá-los do nível de indigência, bastariam 2% daquela renda. Isso permite manter um certo otimismo, pois revela que o enfrentamento desse problema cabe dentro dos agregados macroeconômicos do país; e que sua solução pode depender basicamente da vontade política nacional, em especial de suas elites.

Se adicionarmos a esse quadro a mudança de paradigma do mercado de trabalho pós-abertura econômica, com intensa automação e flexibilização da mão-de-obra, podemos perceber com toda extensão o desafio que o país terá que enfrentar para manter sua inserção global em clima de equilíbrio social e político. Desde 1990, os níveis de desemprego cresceram de 5% para os atuais 8%, simultaneamente a um crescimento do trabalho flexível de 42% para 56% do total da ocupação metropolitana. 

Como se vê, torna-se uma questão obrigatória que as estratégias de crescimento do Brasil contenham necessariamente políticas redistributivas que enfrentem a questão crônica da concentração de renda e da pobreza. Isso implica desde aquelas mais estruturais (redistribuição de ativos, educação, reforma agrária) até outras de caráter compensatório (programas de renda mínima). Exige, também, que os governos mantenham sua responsabilidade relativa a programas básicos abrangentes nas áreas de saúde, educação e promoção social geral, já que o imenso contingente de pobres não terá renda disponível para comprá-los no mercado privado. Embora seja imperiosa a articulação com as comunidades - de modo a envolvê-las cada vez mais no gerenciamento desses programas - não haverá como fugir da responsabilidade pública de dispor de recursos orçamentários suficientes para apoiar intensamente essa massa populacional à margem dos mercados, sob risco de enfrentar sérios problemas de legitimidade e de manutenção da ordem democrática. 

Finalmente, é importante reafirmar que a tendência à globalização das cadeias produtivas e dos mercados parece ser um processo irreversível, especialmente para os grandes países da periferia com escala de consumo potencial interno suficiente para inseri-los dentro do interesse estratégico das grandes corporações transnacionais e da sua lógica de fragmentação da produção. No entanto, embora os graus de liberdade não sejam grandes, cada vez mais se torna imperioso que esses países consigam articular projetos nacionais consistentes com a inserção global, mas que permitam desde um mínimo de ordenamento e exercício de barganha no monitoramento da internacionalização da economia local até o máximo de adição de valor à produção nacional, de modo a conseguir - entre outros objetivos - certo equilíbrio da balança comercial e não acarretar, em médio prazo, uma inviabilização da própria abertura. E isso não se fará sem desenvolvimento tecnológico local - no sentido amplo de produtos, processos e sistemas - ainda que em nichos e especialidades. 

Dado o papel decisivo que cumprem as empresas transnacionais nas exportações e na competitividade da região - e dado o seu crescente déficit externo - é importante fortalecer as políticas tendentes a atrair de maneira qualificada a inversão estrangeira direta, especialmente como base exportadora.

As circunstâncias da globalização e a condição para fazer da inserção também uma fonte de ganhos de competitividade e graus de liberdade para o desenvolvimento econômico - e não apenas um fator determinante de aumento de desemprego e de instabilidade - exige cada vez mais a tomada de consciência do caráter específico de cada país e da necessidade de manter a mobilização em torno de uma concepção de projeto nacional viável acoplado a um discurso político que possa ser entendido pela população. Abandoná-lo, imaginando que os cidadãos se conformarão a estarem entregues unicamente à liberdade negativa das forças do mercado, e que elas darão conta do crescimento equilibrado do país, pode significar um sério risco de retrocesso econômico e institucional.

Os governos dos grandes países da periferia devem ser capazes de colocar a globalização apenas como uma perspectiva e centralizar sua atenção na construção de instituições domésticas e projetos realistas de desenvolvimento, confiando mais em si mesmos e menos na economia global ou em projetos a ela ligados.

A necessidade de reconstruir Estados nacionais capazes do exercício maduro de uma soberania informada simultaneamente por uma nova noção de identidade e pelas circunstâncias do mercado global surge, assim, como condição para que os grandes países da periferia possam, eventualmente, através de alianças estratégicas e mercados regionais, procurar um espaço de inserção que lhes preserve alguma condição de crescimento econômico e equilíbrio social.


Negociações Internacionais 

Mercado Comum do Sul - Mercosul

O MERCOSUL evoluiu a partir de um processo de aproximação econômica entre Brasil e Argentina, iniciado em meados dos anos 80. Esse processo pode ser descrito na seguinte ordem cronológica:

Em 1985, os presidentes do Brasil e da Argentina firmaram um acordo de integração conhecido como "Declaração de Iguaçu";

Em 1986, assinou-se a Ata para Integração Argentino-Brasileira, ocasião em que foi instituído o Programa de Integração e Cooperação Econômica - PICE, entre os dois países; A Ata baseia-se nos princípios que mais tarde nortearam o Tratado de Assunção: flexibilidade, que permitiria ajustes no ritmo e objetivos, gradualismo, simetria (para que houvesse harmonização de políticas específicas que interferem na competitividade setorial) e equilíbrio dinâmico ( que proporcionaria uma integração setorial uniforme).

Em 1988, assinou-se o Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento Argentina - Brasil. Na oportunidade, foram assinados Protocolos (perfazendo um total de 24) sobre diversos temas, tais como: bens de capital, trigo, produtos alimentícios industrializados, setor automotivo, cooperação nuclear, transporte marítimo, transporte terrestre, entre outros.

Em julho de 1990, foi firmada a Ata de Buenos Aires, que fixou para janeiro de 1995 a data do início da vigência de um mercado comum entre os dois países;

Em dezembro de 1990, os Protocolos acima referidos foram consolidados em um só instrumento denominado Acordo de Complementação Econômica-ACE 14, firmado entre Brasil e Argentina, que constituiu o referencial adotado posteriormente no Tratado de Assunção;

Em 26.03.1991 foi firmado o Tratado de Assunção entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai para a constituição do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL.

Objetivo: 

O MERCOSUL é um processo de integração econômica entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, iniciado com a assinatura do Tratado de Assunção, que tem como objetivo a conformação de um mercado comum, por meio de:

· livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos;

· eliminação das restrições incidentes sobre o comércio recíproco;

· estabelecimento de uma tarifa externa comum;

· adoção de políticas comerciais comuns face à terceiros países;

· coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais. 

Tratado de Assunção e seus Protocolos: 

Com a assinatura desse Tratado, iniciou-se o "período de transição" do MERCOSUL que se estendeu de março de 1991 a dezembro de 1994.Esse período foi caracterizado por dois elementos básicos: desenvolvimento de um Programa de Liberalização Comercial, constituído por reduções tarifárias progressivas, lineares e automáticas e pela negociação de políticas comerciais comuns.

No Brasil, o Tratado de Assunção foi ratificado pelo Congresso por meio do Decreto Legislativo n.º 197, de 25.09.91 e promulgado pelo Decreto n.º 350, de 21.11.91.

Esse Tratado foi aditado por Protocolos Adicionais, como o Protocolo de Brasília, que trata do mecanismo de Solução de Controvérsias, assinado em 17.12.91 (Decreto 922, de 10.09.93), e Protocolo de Ouro Preto, sobre a estrutura institucional do MERCOSUL, assinado em 17.12.94 (Decreto 1.901, de 09.05.96).

Com a assinatura do Protocolo de Ouro Preto, ficou estabelecida a estrutura institucional do MERCOSUL, tendo sido, também, o instrumento que dotou esse bloco de personalidade jurídica de direito internacional, possibilitando sua relação com outros países, blocos econômicos e organismos internacionais.

Estrutura orgânica:

O MERCOSUL conta com os seguintes órgãos:

1) Conselho do Mercado Comum - CMC, órgão superior responsável pela condução política do processo de integração e tomada de decisões para assegurar o cumprimento dos objetivos estabelecidos no Tratado de Assunção; É constituído pelos Ministros das Relações Exteriores e pelos Ministros de Economia ou seus equivalentes nos Estados-Partes. A presidência no Conselho é rotativa, em ordem alfabética , pelo período de seis meses. Pode reunir-se quantas vezes estime oportuno, mas deve fazê-lo, pelo menos, um vez por semestre, com a participação dos Estados-Partes. 

O CMC tem as seguintes atribuições:

· Velar pelo cumprimento do Tratado de Assunção, de seus Protocolos e dos acordos firmados em seu âmbito;

· Formular políticas e promover ações necessárias à conformação do mercado comum;

· Exercer a titularidade da personalidade jurídica do MERCOSUL;

· Negociar e firmar acordos com terceiros países, em nome do MERCOSUL;

· Manifestar-se sobre as propostas encaminhadas pelo GMC;

· Criar reuniões de ministros e outros órgãos que estime pertinentes e pronunciar-se sobre os acordos que lhe são submetidos;

· Designar o Diretor da Secretaria Administrativa do MERCOSUL;

· Adotar decisões em matéria financeira e orçamentária.

Obs. No âmbito do MERCOSUL, foram criadas as Reuniões de Ministros da Economia, da Educação, da Justiça, do Trabalho, da Agricultura, da Cultura, da Saúde, da indústria e Presidentes dos Bancos Centrais.

2) Grupo Mercado Comum - GMC, órgão executivo que toma as providências necessárias ao cumprimento das decisões adotadas pelo Conselho e fixa programas de trabalho que assegurem avanços para o estabelecimento do Mercado Comum. 

É integrado por quatro membros por país. No Brasil, é composto pelo Sub-Secretário de Assuntos de Integração, Econômicos e de Comércio Exterior (MRE), pelo Diretor de Assuntos Internacionais do Banco Central, pelo Secretário de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda, pelo Secretário de Comércio Exterior e Secretário do desenvolvimento da Produção do MDIC e pelo Secretário de política Agrícola do Ministério da Agricultura. 

O GMC tem as seguintes atribuições:

· Velar, nos limites de sua competência, pelo cumprimento do Tratado de Assunção, de seus Protocolos e Acordos firmados no seu âmbito;

· Propor projetos de Decisão ao Conselho e tomar as medidas necessárias ao cumprimento dessas Decisões;

· Fixar programas de trabalho que assegurem avanços para o estabelecimento do mercado comum;

· Criar, modificar ou extinguir órgãos, tais como subgrupos de trabalho e reuniões especializadas;

· Manifestar-se sobre as propostas ou recomendações que lhe forem submetidas pelos órgãos, no âmbito de sua competência;

· Negociar, por delegação de Conselho e com base em mandatos específicos, acordos em nome do MERCOSUL com terceiros países, grupos de países ou organismos internacionais;

· Aprovar o orçamento e a prestação de contas anual apresentados pela Secretaria Administrativa do MERCOSUL;

· Eleger o Diretor e supervisionar as atividades da Secretaria Administrativa do MERCOSUL.

No âmbito do GMC foram criados o Comitê de Cooperação Técnica; Subgrupos de Trabalho; Grupos Ad-Hoc, bem como Reuniões Especializadas de Ciência e Tecnologia, Turismo e Comunicação Social;

3) Comissão de Comércio do MERCOSUL - CCM, órgão encarregado de assistir o GMC, tendo dentre suas competências a de velar pela aplicação dos instrumentos de política comercial comum pelos Estados-Partes para o funcionamento da União Aduaneira, bem como de acompanhar e revisar assuntos relacionados com as políticas comerciais comuns, com o comércio intra-MERCOSUL e com terceiros países. 

É integrada por quatro membros por país, coordenada pelos Ministérios das Relações Exteriores. Deve reunir-se uma vez por mês ou sempre que solicitado pelo GMC. No Brasil, é composta pelo Chefe do Departamento de Integração Latino-Americana, do MRE, pela Diretora do Departamento de Negociações Internacionais , da SECEX, pelo Coordenador-Geral do Departamento de Economia Agrícola, do Ministério da Agricultura e pelo Secretário-Adjunto de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda.

A Comissão de Comércio do MERCOSUL possui as seguintes atribuições:

· Velar pela aplicação dos instrumentos comuns de política comercial intra-MERCOSUL e com terceiros países, organismos internacionais e acordos de comércio;

· Pronunciar-se sobre as solicitações, apresentadas pelos Estados-Partes, relacionadas à aplicação da tarifa externa comum e dos demais instrumentos de política comercial comum;

· Analisar a evolução dos instrumentos de política comercial comum para o funcionamento da união aduaneira e formular propostas a respeito;

· Propor novas normas ou modificar as existentes relacionadas a assuntos comerciais e aduaneiros no MERCOSUL;

· Propor a revisão das alíquotas de itens específicos da tarifa externa comum;

· Estabelecer os comitês técnicos necessários ao adequado cumprimento de suas funções, bem como dirigir e supervisionar suas atividades.

Para sistematizar o intercâmbio de informações e solucionar os inconvenientes relacionados aos instrumentos de política comercial, a CCM instituiu o mecanismo de "consultas", atualmente regulado pela Diretiva 6/96, que é tema permanente de sua agenda. 

Essa consultas são questionamentos de procedimentos administrativos ou comerciais que os países fazem, uns aos outros, podendo serem apresentados nas reuniões ordinárias ou extraordinárias da CCM, seguindo o modelo do formulário correspondente, que inclui:

· Objeto, circunstâncias e fatos que motivam sua apresentação;

· Normas afetadas;

· Documentação anexada;

· Solicitação ou sugestão.

Cada consulta deve ser respondida na reunião ordinária seguinte da CCM. Caso a argumentação apresentada pelo país consultado for satisfatória, ou a causa geradora da consulta tiver sido superada, a medida será dada por concluída. Caso a resposta não seja satisfatória, o país consultante pode retornar mediante a apresentação de um seguimento de consulta. Os temas devem ter uma solução satisfatória em um prazo máximo de três reuniões da CCM. 

A utilização, por parte de um determinado país, não impede que o mesmo ingresse com o procedimento de reclamação (Protocolo de Ouro Preto) ou de Solução de Controvérsias (Protocolo de Brasília), sendo que, a interposição de um desses procedimentos, interrompe o tratamento da consulta no âmbito da CCM.

No âmbito da CCM existem atualmente 7 Comitês Técnicos, a saber: 

· Tarifas, Nomenclaturas e Classificação de Mercadorias;

· Assuntos Aduaneiros;

· Normas e Disciplinas Comerciais;

· Políticas públicas que Distorcem a Competitividade - Desativado;

· Defesa da Concorrência;

· Defesa Comercial e Salvaguardas;

· Defesa do Consumidor;

4) Comissão Parlamentar Conjunta, órgão representativo dos Parlamentos dos Estados-Partes, incumbido, inclusive, de acelerar os procedimentos internos nos Estados-Partes, para a pronta entrada em vigor das normas emanadas dos órgãos do MERCOSUL; Também poderá operar na harmonização das legislações, como conseqüência do avanço do processo de integração.

5) Foro Consultivo Econômico-Social, órgão de representação dos setores econômicos e sociais. Tem função consultiva.

6) Secretaria Administrativa, órgão de apoio operacional, com sede em Montevidéu-Uruguai. É o órgão responsável pela prestação de serviços aos demais órgãos do MERCOSUL. Tem como atribuições:

· Servir como arquivo oficial da documentação do MERCOSUL;

· Publicar e difundir as decisões adotadas pelos seguintes meios:

· Traduções autênticas de todas as decisões adotadas pelos órgãos pertencentes À estrutura institucional do MERCOSUL;

· Editar o Boletim Oficial do MERCOSUL.

· Organizar os aspectos logísticos das reuniões do CMC. Do GMC e da CCM;

· Desempenhar as tarefas solicitadas pelo CMC, pelo GMC e pela CCM;

· Registrar as listas nacionais de árbitros e especialistas, bem como desempenhar outras tarefas determinadas pelo Protocolo de Brasília.

Regime de Adequação Final à União Aduaneira: 

Foi um regime onde houve uma exclusão transitória de alguns produtos da área de Livre Comércio. Portanto, foi um sistema voltado para o mercado intrabloco. Os setores produtivos de cada um dos quatro países, com maiores problemas de competitividade, utilizavam-se desse regime e foram beneficiados com um prazo adicional para adaptarem-se ao livre comércio. Foi um regime estabelecido a partir de 01/01/95.

No Brasil e na Argentina, este regime vigorou até 31.12.98, e no Paraguai e Uruguai até 31.12.99. 

Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM
Com base no Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias, os Estados-Partes elaboraram uma nomenclatura de 8 dígitos, denominada Nomenclatura Comum do MERCOSUL, a qual constitui o alicerce da Tarifa Externa Comum.

Tarifa Externa Comum – TEC e as Listas de Exceções
A partir de janeiro de 1995, foi estabelecida a União Aduaneira que implicou na adoção de uma Tarifa Externa Comum. A TEC correlaciona os itens da Nomenclatura Comum do MERCOSUL-NCM com os direitos de importação incidentes sobre cada um desses itens, e se aplica somente às importações provenientes dos países não membros. 

Cada Estado Parte elaborou uma Lista de Exceções à TEC, composta de produtos do setor de bens de capital, informática e telecomunicações e outras exceções nacionais (produtos cuja incorporação imediata à TEC causaria problemas a determinado Membro do bloco). Cada país poderia incluir, no máximo, em suas respectivas listas, até 300 itens, com exceção do Paraguai que poderia incluir até 399 produtos. 

Todos esses itens tarifários deverão convergir aos níveis da TEC em 2001, exceto os bens de informática e telecomunicações, bem como as demais exceções do Paraguai, que só convergirão à TEC em 2006.

As Listas Nacionais de Exceções à TEC foram definidas por cada país, seguindo os seguintes critérios:

· Lista Básica - com convergência programada para 01/01/2001, composta por até 300 itens para a Argentina, Brasil e Uruguai, e de até 399 itens para o Paraguai;

· Lista de Bens de Capital - com convergência programada para 01/01/2001, no caso da Argentina e Brasil. Paraguai e Uruguai podem convergir até 01/01/2006. Não há limite para o número de itens, mas somente puderam ser incluídos os itens tarifários listados no universo de bens de capital definido pelo MERCOSUL;

· Lista de Bens de Informática e de telecomunicações - com convergência programada para 01/01/2006 para os quatro países. Também não há limite para o número de itens, entretanto somente puderam ser incluídos os itens tarifários listados no universo de bens de informática e de telecomunicações definido pelo MERCOSUL;

· Lista de Exceções decorrente da inclusão de produtos no regime de Adequação: admitida para os casos em que as tarifas do Regime de Adequação ( baseadas nas tarifas nacionais vigentes em agosto de 1994) superassem as da TEC. Os prazos foram os do próprio Regime de Adequação, ou seja 01/01/99, pára a Argentina e Brasil, e 01/01/00 para Paraguai e Uruguai.

Tarifa Externa Comum - TEC 

A partir de 01/01/2002, entrou em vigor no Brasil a nova versão da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) adaptada à III Emenda do Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias, aprovada pelo Conselho de Cooperação Aduaneira. 

A adaptação da à III Emenda do Sistema Harmonizado, assim como a correspondente Tarifa Externa Comum (TEC), foi aprovada pelo Grupo Mercado Comum, por sua Resolução no 65/01, e publicada no Brasil pela Resolução CAMEX no 42, de 26/12/2001. Esta Resolução da CAMEX incorporou também as modificações da NCM e da TEC decididas no âmbito do Mercosul pelas Resoluções GMC nos 1/01, 12/01, 29/01, 30/01, 32/01, 45/01, 46/01 e 48/01.

Outra importante alteração, a partir de 01/01/2002, foi a redução de 1 ponto percentual do acréscimo temporário nas alíquotas do imposto de importação, passando de 2,5 para 1,5 pontos percentuais, conforme Decisões do Conselho do Mercado Comum, de nos 15/97, 67/00, 06/01 e 21/02. A vigência estava inicialmente definida para 31/12/2002, mas a Decisão CMC no 21/02 decidiu prorrogar este acréscimo até 31/12/2003.

Em 2003, permanece autorizada a manutenção de lista de exceções à TEC, com até 100 códigos tarifários por cada Estado Parte do Mercosul, com vigência até 31/12/2003, podendo ser alterada a cada seis meses, em até 20% dos códigos. Também permanece a autorização para uma Lista de Convergência de Bens de Informática e Telecomunicações (BIT), até 31/12/2005.

No Brasil, foi prorrogada a redução a zero das tarifas de importação de diversos fármacos e medicamentos, de interesse do Ministério da Saúde, que constaram do Decreto no 3.880, de 01/08/2001. Diversas Resoluções da CAMEX prorrogaram sucessivamente a vigência desta medida, atualmente estendida até 30/06/2003, com exclusão de alguns produtos da lista inicial.

A Resolução CAMEX no 42/01 foi alterada pelas seguintes Resoluções: CAMEX no 2/02 (alterações na Lista de Exceções à TEC e na lista de medicamentos com redução temporária da tarifa a zero), CAMEX no 10/02 (ampliação da lista de códigos excluídos do acréscimo temporário), CAMEX nos 13/02, 14/02, 32/02 e 40/02 (alterações na Lista de Convergência de BIT), CAMEX no 18/02 (alterações da NCM e da TEC) e CAMEX no 21/02, 30/02, 34/02 e 12/03 (alterações na Lista de Exceções da TEC), no 35/02 (alterações da NCM e da TEC e ampliação de códigos excluídos do acréscimo temporário) e no 08/03 (prorrogação até 30/06/03 da redução da tarifa zero para lista de medicamentos). Além destas, ocorreram reduções pontuais e temporárias de tarifas de alguns produtos, por questões de desabastecimento, não listadas aqui.

Para facilitar a tarefa dos operadores comerciais, disponibiliza-se a TEC em Word e em Excel, além das seguintes listas:

Códigos excluídos do acréscimo - lista de códigos excluídos do acréscimo temporário da TEC no Brasil , além de todos os Bens de Capital (assinalados como BK na TEC)

Lista de exceções à TEC - lista brasileira de exceções à TEC, cujas alíquotas estão assinaladas com o sinal "#" na TEC

Lista de Convergência de BIT - lista brasileira de exceções de Bens de Informática e Telecomunicações (BIT), cujas alíquotas também estão assinaladas com o sinal "#" na TEC

Medicamentos com tarifa zero - lista de códigos NCM de fármacos e medicamentos com redução a zero da tarifa, até 30/06/03, cujas alíquotas estão assinaladas com o símbolo "§" na TEC

Universo de BK e BIT - listas indicando os códigos que o Mercosul classifica como Bens de Capital (BK) e Bens de Informática e de Telecomunicações (BIT)

Universo Automotivo - listas indicando os códigos que o Mercosul classifica como integrante da Política Automotiva do Mercosul (PAM), incluindo veículos e Partes e Peças. Cabe destacar que alguns códigos indicados como Partes e Peças não são exclusivos do Setor Automotivo.

Correlação da NCM do SH-1996 com a NCM do SH-2002 - duas listas indicando as correlações tarifárias dos códigos da NCM do SH-1996 com o novo SH-2002

"Ex"tarifários vigentes de BK e BIT - listas de BK e BIT que estão com redução tarifária temporária, para 4% ou 0%, concedidos a título de "ex"tarifários. Para facilitar os filtros, foram disponibilizadas 3 listas no mesmo arquivo: a primeira com os "ex" tarifários simples; a segunda com os componentes dos "ex" de Sistemas Integrados (SI); e a terceira com os títulos desses Sistemas Integrados.

Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio – GATT

Após a 2ª Guerra Mundial, vários países decidiram regular as relações econômicas internacionais, não só com o objetivo de melhorar a qualidade de vida de seus cidadãos, mas também por entenderem que os problemas econômicos influíam seriamente nas relações entre os Governos. Para regular aspectos financeiros e monetários, foram criados o BIRD (Banco Mundial) e o FMI, e no âmbito comercial, foi discutida a criação da Organização Internacional do Comércio - OIC, que funcionaria como uma agência especializada das Nações Unidas.

Em 1946, visando impulsionar a liberalização comercial, combater práticas protecionistas adotadas desde a década de 30, 23 países, posteriormente denominados fundadores, iniciaram negociações tarifárias. Essa primeira rodada de negociações resultou em 45.000 concessões e o conjunto de normas e concessões tarifárias estabelecido passou a ser denominado Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT.

Os membros fundadores, juntamente com outros países, formaram um grupo que elaborou o projeto de criação da OIC, sendo os Estados Unidos um dos países mais atuantes no convencimento da idéia do liberalismo comercial regulamentado em bases multilaterais. O foro de discussões , que se estendeu de novembro de 1947 a março de 1948, ocorreu em Havana, Cuba, e culminou com a assinatura da Carta de Havana, na qual constava a criação da OIC. O projeto de criação da OIC era ambicioso pois, além de estabelecer disciplinas para o comércio de bens, continha normas sobre emprego, práticas comerciais restritivas, investimentos estrangeiros e serviços.

Apesar do papel preponderante desempenhado pelos Estados Unidos nestas negociações, questões políticas internas levaram o país a anunciar, em 1950, o não encaminhamento do projeto ao Congresso para sua ratificação. Sem a participação dos Estados Unidos, a criação da Organização Internacional do Comércio fracassou. Assim, o GATT, um acordo criado para regular provisoriamente as relações comerciais internacionais, foi o instrumento que, de fato, regulamentou por mais de quatro décadas as relações comerciais entre os países.

1- Não Discriminação

a. Cláusula da Nação Mais Favorecida - Artigo I: - no comércio mundial não deve haver discriminação. Todas as partes contratantes têm que conceder a todas as demais partes o tratamento que concedem a um país em especial. Portanto, nenhum país pode conceder a outro vantagens comerciais especiais, nem discriminar um país em especial.

b. Tratamento Nacional - Artigo III: os bens importados devem receber o mesmo tratamento concedido a produto equivalente de origem nacional.

2- Proteção Transparente

Proteção por meio de tarifa - o Acordo não proíbe a proteção a setores econômicos nacionais. Entretanto, esta proteção deve ser efetuada essencialmente por meio de tarifa, tida como uma forma transparente de divulgação do grau de proteção que determinado país dispensa a seus produtos e, também, é considerado como o que provoca o menor grau de distorção ao comércio internacional.

3- Base Estável para o Comércio

Dentre os princípios do GATT, este princípio é de fundamental importância. As relações comerciais entre os países necessitam de uma base estável para o comércio e a melhor forma encontrada, no momento, para ratificar esta estabilidade, é efetivada por meio da consolidação das tarifas de importação que cada país poderá praticar, conforme o seu compromisso nas negociações. As tarifas máximas que cada país poderá aplicar a determinados produtos são consolidadas e figuram em listas por país e são partes integrantes do Acordo Geral.

O Brasil possui a maior parte dos produtos consolidados no patamar de 35% para a alíquota do imposto de importação. Os bens que estavam com alíquotas superiores a este patamar, anteriormente ao fim da Rodada Uruguai, cumprem cronograma de desgravação, ao final do qual chegarão aos 35% (ex.: automóveis). Alguns produtos agropecuários estão consolidados a 55%. A consolidação brasileira está contida no documento denominado Lista III, bastante extenso, compreendendo todos os bens, seguindo a Nomenclatura Comum do Mercosul.

4- Concorrência Leal

Grande parte das atividades do GATT estiveram direcionadas a práticas de dumping e subsídios. A premissa é de que, tão importante quanto um comércio aberto é a concorrência leal, que não permite tais práticas.

5- Proibições de Restrições Quantitativas a Importações 

As restrições quantitativas foram muito utilizadas anteriormente. Hoje em dia, observa-se uma certa redução na prática pelos países desenvolvidos, porém ainda existem resquícios de sua utilização, principalmente para produtos agropecuários.

Exceção a este princípio – dificuldades no Balanço de Pagamentos - Art. XII:

Dificuldades no Balanço de Pagamentos para Países em Desenvolvimento, que podem utilizar medidas restritivas para impedir perda excessiva de divisas decorrente de importações. Essas medidas devem ser aplicadas sem discriminação - Art. XVIII e XIII.

6- Adoção de Medidas de Urgência

Salvaguarda - Art. XIX- permite a adoção de medidas em caso de surto de importação que cause ou ameace causar prejuízo grave aos produtos nacionais. 

Waiver - Art. XXV – os países podem pedir isenção de algum compromisso ou obrigação decorrentes do Acordo Geral. A política agrícola norte- americana é fruto deste mecanismo.

7- Reconhecimento de Acordos Regionais - Art. XXIV 

Aceita-se que a integração das economias de uma determinada região pode trazer benefícios ao comércio mundial. O Acordo prevê a isenção do cumprimento da cláusula de nação mais favorecida, desde que determinadas condições sejam preenchidas.

As condições estabelecidas são:

· Não utilização da integração para impor barreiras ao restante das partes contratantes;

· Eliminação dos obstáculos relativos a parcela representativa do comércio da região;

· Tarifas e outras regras não podem ser mais restritivas que antes do processo de integração.

O artigo mencionado também define União Aduaneira e Zona de Livre Comércio.

Zona de Livre Comércio: grupo de dois ou mais países entre os quais se eliminem os direitos aduaneiros e os demais regulamentos comerciais restritivos, para parcela representativa do intercâmbio comercial dos produtos originários da região.

União Aduaneira: a substituição por um só território aduaneiro formado pelos países integrantes, de modo que os direitos aduaneiros e demais regulamentos comerciais restritivos sejam eliminados, e que cada um dos Membros aplique ao comércio com os demais países idênticas tarifas e regulamentos comerciais.

8- Condições Especiais para países em Desenvolvimento 

Grande parte dos países signatários do GATT é formada de países em desenvolvimento. Por este motivo, foi anexada uma seção prevendo que os países desenvolvidos deviam prestar assistência aos países em desenvolvimento e aos menos desenvolvidos. Estes deveriam contar com condições mais favoráveis de acesso a mercados, além de não se exigir reciprocidade nas negociações.

Obs.: Foi negociado, na Rodada Tóquio, a cláusula de habilitação, que é a base jurídica do Sistema Geral de Preferências, outorgado pelos países desenvolvidos aos demais países.

Até os dias de hoje já foram realizadas 8 rodadas de negociação, a saber:

· Genebra 1947 Tarifas

· Annecy 1949 Tarifas

· Torquay 1950-1951 Tarifas

· Genebra 1955-1956 Tarifas

· Genebra 1960-1961 (Rodada Dillon) Tarifas

· Genebra 1964-1967 (Rodada Kennedy) Tarifas e antidumping

· Genebra 1973-1979 (Rodada Tóquio) Tarifas, medidas não tarifárias,acordos

· Genebra 1986-1993 (Rodada Uruguai) Tarifas, novo marco jurídico, OMC

As cinco primeiras rodadas ocuparam-se exclusivamente de reduções tarifárias. O procedimento utilizado era complicado e os progressos em termos de redução tarifária não foram muito expressivos.

Na Rodada Dillon, os países europeus propuseram o método de redução linear das tarifas, o que somente ocorreu na rodada seguinte. De 1964 a 1967, na Rodada Kennedy, foi a primeira vez que a Comunidade Européia participou das negociações como um bloco. Realizou-se, assim, uma rodada de negociações entre participantes com poder de barganha mais equilibrado. Tal fato e a adoção da redução linear de tarifas proporcionaram uma redução de 35% na tarifa média dos produtos industrializados dos países desenvolvidos.
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A partir da crise do petróleo os países desenvolvidos enfrentaram os problemas de desemprego e inflação acelerada e o resultado foi o crescimento das restrições comerciais por parte destes países. O interesse em negociar o maior número de itens e a proliferação do uso das barreiras não tarifárias fez com que estes aspectos fossem considerados extremamente importantes nas negociações. Os resultados obtidos foram os seguintes:

1. Redução de tarifa média para produtos industriais em 30%;

2. Elaboração de códigos que visavam regular os procedimentos relativos a barreiras não tarifárias: valoração aduaneira, licenciamento de importações, barreiras técnicas, compras governamentais, subsídios e antidumping;

3. Reforma da estrutura do GATT: para os países em desenvolvimento, foi oficialmente reconhecido o direito à isenção na cláusula da nação mais favorecida e reciprocidade em favor dos PED. A cláusula de habilitação permite que os países desenvolvidos concedam tratamento diferenciado e mais favorável aos PED, sem reciprocidade.

4. Foi também facilitado o uso de restrições não tarifárias em função de distorções no balanço de pagamentos (Artigo XVIII). O Brasil foi um dos países que defendeu esta posição e utilizou por bastante tempo esta prerrogativa, da qual abriu mão oficialmente em 1990, com o Governo Collor. Também foi aperfeiçoado o sistema de solução de controvérsias.

Obs.: a área da agricultura não foi substancialmente atingida por estas negociações.
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As restrições ao comércio e as barreiras foram sendo reduzidas gradualmente em lento e difícil processo de negociação. O GATT, mediante o processo de negociações de redução tarifária, contribuiu sensivelmente para estimular a expansão do comércio internacional, ainda que funcionasse de forma provisória e dentro de um reduzido âmbito de atuação.

Entretanto, nas últimas décadas surgiram fenômenos políticos e comerciais que influenciaram os rumos da economia internacional, entre eles:

1. Serviços e tecnologia aparecem como valores de grande importância na economia internacional, além do comércio tradicional de bens;

2. Forte tendência à organização em blocos comerciais;

3. Surgimento de novos componentes na concorrência comercial, como aspectos relacionados ao meio ambiente, normas sanitárias mais exigentes, defesa dos interesses dos consumidores;

4. O pós guerra fria, que eliminou o panorama bipolar das relações internacionais, permitindo o aparecimento do multilateralismo, a globalização;

5. Derrocada da filosofia comunista como modelo de governo e o alargamento das fronteiras do capitalismo, principalmente no que diz respeito aos países do leste europeu.

Os países perceberam, então, que neste novo cenário internacional, a capacidade do GATT para atuar como instrumento adequado para a administração do comércio mundial estava se esgotando. As negociações realizadas no decorrer da Rodada Uruguai culminaram na elaboração de um novo conjunto de regras e instrumentos mais adequados à nova realidade do contexto internacional e na criação da Organização Mundial do Comércio.

A Rodada Uruguai, lançada oficialmente em Punta del Este em 1986, representou a emergência de um novo paradigma de agenda negociadora, através da incorporação de negociações de políticas à tradicional negociação de produtos. Este enfoque permeou as negociações do NAFTA e do MERCOSUL, reaparecendo com força nas discussões sobre a constituição da ALCA. O foco das negociações comerciais multilaterais deslocou-se da redução das barreiras ao comércio de mercadorias para a negociação de regras e disciplinas aplicáveis a temas tão diversos quanto o comércio de bens e serviços, os investimentos internacionais, as políticas industriais nacionais e os direitos de propriedade intelectual.

Entre os resultados da Rodada Uruguai cabe ressaltar, além da constituição da OMC, os seguintes:

· a incorporação plena, embora com longos períodos de transição, da agricultura e do setor de têxteis e confecções (até então coberto pelo Acordo Multifibras) às regras e disciplinas do GATT, através da tarificação dos instrumentos de proteção e da redução de subsídios (no caso da agricultura);

· novas reduções das tarifas industriais dos países desenvolvidos e consolidação do universo tarifário de produtos industriais de um grande número de países em desenvolvimento;

· a incorporação de diversos temas não diretamente ligados ao comércio de bens à agenda multilateral: comércio de serviços, medidas de investimento relacionadas ao comércio (TRIMs), direitos de propriedade intelectual (TRIPs) e compras governamentais. O alcance destes acordos é bastante diferenciado e, entre eles, apenas os acordos de serviços e de TRIPs têm o mesmo estatuto e abrangência que o GATT (acordo aplicável ao comércio de bens);

· os mecanismos de solução de controvérsias e de monitoramento de políticas comerciais nacionais tornam-se muito mais robustos e sistemáticos. No caso de solução de controvérsias, o mecanismo ganha em capacidade de enforcement e é reduzida drasticamente a capacidade de bloqueio das decisões por parte do país por estas afetado. No que se refere ao monitoramento das políticas comerciais instituiu-se o Trade Policy Review Mechanism (TPRM), para uma avaliação regular das políticas, ao tempo em que os países-membros são obrigados a enviar à OMC notificações vinculadas aos compromissos de "internalizar", em suas legislações nacionais, as normas acordadas na Rodada e de aplicar as reduções de medidas de proteção e de apoio a que se comprometeram nas listas nacionais de oferta e nos acordos de subsídio, TRIMs, etc.;

· é consideravelmente reduzido o tratamento diferencial e mais favorável concedido, na tradição do GATT, aos países em desenvolvimento e este tipo de tratamento é restrito a períodos de transição e de adaptação mais longos autorizados aos países em desenvolvimento – em especial, aos países menos desenvolvidos – para a adoção de regras e disciplinas comerciais e de investimentos. Para os países em desenvolvimento, esta mudança se traduz em considerável redução das margens de manobra para o uso de instrumentos discriminatórios de proteção e de promoção dos produtos domésticos.

Apesar destes resultados, a Rodada pouco avançou para restringir o uso abusivo de instrumentos de proteção contingente, como o anti-dumping, e remanesce a escalada tarifária, além de "picos" que, praticados pelos países desenvolvidos, tendem a afetar, com especial intensidade, as exportações agropecuárias dos países em desenvolvimento. Por outro lado, os níveis tarifários consolidados pelos países em desenvolvimento para produtos industriais continuam bastante elevados, garantindo a estes países uma margem legal de administração da proteção tarifária para tais produtos.

Na continuidade da Rodada Uruguai concluíram-se, entre 1996 e 1997, três importantes acordos de liberalização, aplicáveis aos produtos de tecnologia de informação, aos serviços básicos de telecomunicações e aos serviços financeiros. Há uma vasta agenda de "unfinished business" da Rodada Uruguai e foram assumidos, na própria conclusão da Rodada, compromissos de retomar negociações, até o final do século, em áreas como serviços, agricultura e compras governamentais. A atividade de solução de controvérsias adquiriu, nos últimos anos, uma intensidade inédita, absorvendo recursos técnicos e negociais dos países-membros. Em 1996, foi instituído o Comitê de Acordos Regionais, vinculado ao Conselho Geral da OMC, que, entre outras atribuições, deverá considerar as implicações sistêmicas de tais acordos e iniciativas regionais para o sistema multilateral de comércio.

A esta extensa agenda, a Reunião Ministerial de Cingapura, de dezembro de 1996, agregou a criação de grupos de trabalho encarregados de analisar os temas de compras governamentais, as relações entre comércio e investimentos e as relações entre política de concorrência e comércio internacional.

As pressões para a ampliação da agenda partem mais uma vez dos países desenvolvidos, mas têm hoje uma dupla origem: de um lado, a inclusão nas negociações de temas como investimentos, políticas de competição e reformas regulatórias atende aos interesses das corporações transnacionais. Para os interesses empresariais são prioritários, na agenda herdada da Rodada Uruguai, o aprofundamento do processo de liberalização em serviços e dos compromissos assumidos nas áreas de compras governamentais e de direitos de propriedade intelectual. De outro lado, as ONGs e os sindicatos também estão se tornando atores globais e pressionam crescentemente para a inclusão dos temas ambientais e trabalhistas na agenda do comércio internacional.

Durante a Rodada Uruguai, o Brasil evoluiu de uma posição essencialmente negativa em relação à agenda proposta para uma postura de compromisso, viabilizada principalmente pelas mudanças domésticas liberalizantes introduzidas na política comercial e na regulação de serviços e de investimentos. A agenda da Rodada do Milênio pode vir a incluir, além da built-in agenda, um novo ciclo de reduções de barreiras tarifárias e não tarifárias que impactam o comércio de produtos industriais e os chamados novos temas das negociações multilaterais (investimentos, políticas de competição, comércio e meio ambiente e normas de trabalho). Em relação a esta agenda, os principais componentes da posição brasileira são os seguintes:

· defesa do aprofundamento das negociações agrícolas;

· resistência a quaisquer iniciativas de diminuição dos prazos de transição estipulados para as reduções e/ou consolidações tarifárias na área de bens industriais, bem como à idéia de iniciar um novo ciclo de negociações envolvendo fortes reduções de tarifas para este tipo de bens;

· oposição a exercícios de ampliação do espectro de regras que podem implicar limitação adicional da capacidade de atuação do Estado em matéria comercial ou industrial;

· apoio ao trabalho do GT encarregado de examinar o tratamento multilateral à proteção dos investimentos. Para a diplomacia brasileira, este tema deve ser tratado em conjunto com o de políticas de competição e, em especial, com o disciplinamento das práticas restritivas ao comércio, levadas a cabo por empresas multinacionais;

· preocupação com a inclusão do tema "comércio e meio ambiente" e rejeição ao tratamento de normas ambientais em foros multilaterais encarregados da regulação do comércio internacional, como a OMC;

· rejeição do tratamento dos temas trabalhistas na OMC. A adoção, em 1998, no âmbito da OIT, de declaração política dos países-membros em torno da proteção dos direitos básicos dos trabalhadores e a criação de mecanismo de supervisão do cumprimento, pelos membros da OIT, das normas trabalhistas fundamentais podem reduzir as pressões nesta área.

A evolução recente da estratégia brasileira nas instâncias multilaterais que regulam o comércio mundial, e especialmente na OMC, explicita a relevância, nesta estratégia, das preocupações relacionadas aos impactos de eventuais novas iniciativas de liberalização do acesso ao mercado nacional de bens sobre a indústria brasileira. Setores como o químico/petroquímico, automobilístico, produtores de bens de tecnologia de informação e de bens de capital parecem ser candidatos prioritários a demandas de liberalização por parte dos parceiros comerciais do Brasil. A posição oficial do Brasil também confere importância ao tema da manutenção de margens de liberdade na área de políticas macroeconômicas com impactos comerciais. Nesta área, as maiores pressões sobre o Brasil poderiam envolver alguns setores de serviços, compras governamentais, TRIMs e subsídios.

A estas duas preocupações soma-se aquela derivada da ampliação da agenda de negociações comerciais e, em particular, da eventual inclusão de temas relacionados a meio ambiente e a normas de trabalho. Nos demais temas, as mudanças regulatórias domésticas efetuadas nos anos 90 deixam o país em posição negociadora razoavelmente confortável.

O Brasil deverá adotar uma posição de compromisso em relação à nova Rodada, defendendo maior liberalização agrícola, o aperfeiçoamento da aplicação dos instrumentos anti-dumping e anti-subsídios e a realização de negociações amplas, desde que o formato negociador viabilize a busca de resultados equilibrados.
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A Ata final — conjunto dos acordos e decisões elaborados nas negociações da Rodada Uruguai — foi aprovada e firmada em 15 de abril de 1994, em Marrakesh, e em 01.01.95 a OMC entrou em funcionamento.

Acordo Constitutivo da OMC

Objetivos

A elevação dos níveis de vida, o pleno emprego, a expansão da produção e do comércio de bens e serviços, a proteção do meio ambiente, o uso ótimo dos recursos naturais em níveis sustentáveis e a necessidade de realizar esforços positivos para assegurar uma participação mais efetiva dos países em desenvolvimento no comércio internacional.

Funções:

1. Administrar e aplicar os acordos comerciais multilaterais e plurilaterais que em conjunto configuram o novo sistema de comércio;

2. Servir de foro para as negociações multilaterais;

3. Administrar o entendimento relativo às normas e procedimentos que regulam as soluções de controvérsias;

4. Supervisionar as políticas comerciais nacionais;

5. Cooperar com as demais instituições internacionais que participam da fomentação de políticas econômicas em nível mundial; FMI, BIRD e organismos conexos.
	  
	· OMC




Estrutura:

A autoridade máxima da OMC é a Conferência Ministerial, formada por representantes de todos os seus Membros e que se reúne pelo menos a cada dois anos. Adicionalmente, se ocupam do trabalho cotidiano da OMC uma série de órgãos subsidiários, a saber:

· O Conselho Geral, que se reúne como Órgão de Solução de Controvérsias e como Órgão de Exame das Políticas Comerciais.

· Conselho de Comércio de Bens, Conselho de Comércio de Serviços e Conselho de Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio: o Conselho Geral lhes atribuiu a responsabilidade de supervisionar a aplicação e o funcionamento dos acordos de suas áreas de atuação.

· Órgãos de supervisão específicos, denominados Comitês, subordinados aos Conselhos.

· Comitê de Comércio e Desenvolvimento, Comitê de Restrições por Balanço de Pagamentos e Comitê de Assuntos Orçamentários, Financeiros e Administrativos, também subordinados ao Conselho Geral, assim como os Conselhos de Bens, Serviços e Propriedade Intelectual.

· Secretaria da OMC, dirigida por um Diretor Geral.

PAÍSES MEMBROS

Países-Membros

144 membros, em 1° de janeiro de 2002

	· África do Sul 

· Albânia 

· Alemanha 

· Angola

· Antígua e Barbuda 

· Argentina 

· Austrália 

· Áustria 

· Bahrein 

· Bangladesh

· Barbados 

· Bélgica

· Belize 

· Benin

· Bolívia 

· Botsuana

· Brasil 

· Brunei 

· Bulgária

· Burkina Faso

· Burundi 

· Camarões 

· Canadá

· Catar

· Chade

· Chile

· China

· Chipre 

· Cingapura

· Colômbia

· Comunidades Européias

· Congo 

· Coréia

· Costa Rica 

· Costa do Marfim 

· Croácia

· Cuba 

· Dinamarca 

· Djibuti

· Dominica

· Equador

· Egito

· El Salvador

· Emirados Árabes Unidos

· Eslováquia

· Eslovênia

· Espanha

· Estados Unidos 

· Estônia

· Fiji 

· Filipinas

· Finlândia 

· França 

· Gabão

· Gâmbia

· Gana 

· Geórgia

· Granada 

· Grécia 

· Guatemala 

· Guiné Bissau 

· Guiné 

· Guiana 

· Haiti 

· Holanda

· Honduras 

· Hong Kong China

· Hungria

· Índia

· Indonésia 

· Irlanda 

· Islândia
	· Ilhas Salomão

· Israel

· Itália

· Jamaica

· Japão 

· Jordânia

· Kuwait

· Lesoto

· Letônia

· Liechtenstein

· Lituânia

· Luxemburgo 

· Macau China

· Madagascar 

· Malásia 

· Malauí

· Maldivas 

· Mali

· Malta

· Marrocos 

· Maurício

· Mauritânia

· México 

· Moldávia

· Mongólia 

· Moçambique 

· Mianmar 

· Namíbia 

· Nicarágua 

· Níger 

· Nigéria 

· Noruega 

· Nova Zelândia

· Omã

· Paquistão 

· Panamá 

· Papua Nova Guiné

· Paraguai

· Peru 

· Polônia 

· Portugal 

· Quênia

· Quirguistão

· Reino Unido 

· República Centro-africana

· República Democrática do Congo

· República Tcheca 

· República Dominicana 

· Romênia 

· Ruanda

· São Cristóvão e Névis

· São Vicente e Granadinas 

· Santa Lúcia

· Senegal 

· Serra Leoa 

· Sri Lanka 

· Suécia

· Suíça 

· Suriname 

· Suazilândia

· Tailândia 

· Taiwan

· Tanzânia 

· Togo 

· Trinidad e Tobago 

· Tunísia 

· Turquia 

· Uganda 

· Uruguai 

· Venezuela

· Zâmbia 

· Zimbabue


NOVOS PAÍSES

Em 1994, quando foi firmado o Acordo Constitutivo da OMC, nem todos os países tinham interesse em se filiar à OMC, uma vez que a adesão exigia a aceitação de todos os Acordos negociados durante a Rodada Uruguai (à exceção dos acordos plurilaterais). No decorrer do tempo, no qual a OMC passou a desempenhar um importante papel na regulação do comércio mundial e na solução de controvérsias entre os países-membros, alguns destes países solicitaram o início do processo de adesão, visando participar do enorme mercado global criado a partir da OMC.

Para ter acesso à OMC, o país solicitante necessita, primeiramente, adequar sua legislação interna aos diversos acordos existentes no âmbito da OMC. Em seguida vem a fase das concessões tarifárias, em que cada País-Membro da OMC faz uma lista de pedidos de redução tarifária para produtos de seu interesse exportador. Estas listas são entregues ao país solicitante, que estudará e concederá rebaixamentos tarifários naqueles produtos que julgue não prejudiciais à estabilidade de sua economia.

Se houver consenso entre todos os Países-Membros da OMC de que a quantidade e o nível de concessões é satisfatório, o país solicitante será aceito como novo membro da Organização. Caso contrário, retomam-se as negociações. As decisões no âmbito da OMC são tomadas sob o princípio do consenso, isto é, a resolução estará aprovada quando nenhum dos membros discordar.

No Brasil, sempre que um país solicita sua adesão à OMC, o DEINT – Departamento de Negociações Internacionais publica aviso no Diário Oficial da União e envia comunicado às entidades de classe, para que estas manifestem seus interesses, após o que o DEINT consolida a lista que será negociada com o país solicitante.

Barreiras Externas
às Exportações Brasileiras

O atual desafio nos foros internacionais de comércio tem sido conciliar os interesses de todos os países para que todos possam usufruir das vantagens decorrentes das negociações em nível global.

O comércio internacional engloba tanto o comércio de bens como o de serviços, os quais representaram, respectivamente, em 2000, 77,1% e 22,9% do total do comércio mundial. As barreiras ao comércio de bens e serviços também ocorrem de formas distintas. Enquanto as restrições a bens são estabelecidas pela aplicação de tarifas, quotas ou medidas fitossanitárias, entre outras, as barreiras ao comércio de serviços ocorrem através de limitações de acesso a mercado e tratamento nacional, através de legislação que regulamenta determinado setor.

A negociação da retirada de barreiras às nossas exportações dão-se no âmbito de foros comerciais ou acordos de negociação específicos. É fundamental, assim, a participação do setor privado no processo de identificação destas restrições, para que possamos melhorar nosso desempenho nos referidos foros e atingir novos mercados.

Comércio Exterior

“ DAQUI PARA FRENTE ”


BIBLIOGRAFIA
BIRMAN, Joel. Mal-estar na atualidade: a psicanálise e as novas formas de subjetivação. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998.

BOBBIO, Norberto. Direita e esquerda: razões e significados de uma distinção política. Trad. Marco Aurélio Nogueira. São Paulo: Unesp, 1995.

________. Teoria geral da política: a filosofia política e as lições dos clássicos. Trad. Daniela Beccaccia Versiani. Rio de Janeiro: Campus, 2000.
DUPAS, Gilberto. Crise econômica e transição democrática. São Paulo: Klaxon, 1986.

________. "Competitive integration and recovery of growth: risks and prospects". In: Brazil and the challenge of economic reform. Washington D.C.: The Woodrow Wilson Center Press, 1993.

________. "Estratégias das empresas transnacionais: oportunidades e riscos". Coleção Documentos, no. 44. São Paulo: IEA/USP, abril 1996.

________. Alca e os interesses do Mercosul. São Paulo: Edição FundaçãoMemorial da América Latina, 1997.

________. "A lógica econômica global e a revisão do welfare state: a urgência de um novo pacto social". Revista Estudos Avançados, no. 33. São Paulo: IEA/USP, maio-agosto 1998.

________. "A lógica da economia global e a exclusão social". Revista Estudos Avançados, no. 34. São Paulo: IEA/USP, setembro-dezembro 1998.

________. "A lógica da globalização e as tensões da sociedade contemporânea". II Congresso Sul-Americano de Filosofia. São Paulo: Anais, outubro 1999.

________. "Lógica da globalização, tensões e governabilidade na sociedade contemporânea". Seminário Unesco: Democratic Principles and Governance in the 21st Century. Paris, novembro 1999.

________. "Globalização, exclusão social e governabilidade". I Conferência Latino-Americana e Caribenha de Ciências Sociais. Recife, novembro 1999.

________. "Assimetrias econômicas, lógica das cadeias produtivas e políticas de bloco no continente americano". Seminário Sul-Americano preparatório para a Reunião dos Presidentes da América do Sul. Brasília, julho-agosto 2000.

________. "O papel da nova economia na dinâmica das corporações". Assembléia dos Presidentes do CTE da Fundação Dom Cabral. Belo Horizonte, agosto 2000.

________. "As tensões econômicas e sociais na UE". Seminário "As relações entre Brasil e Alemanha e os caminhos do Mercosul e da União Européia". São Paulo: IEA/USP, setembro 2000.

________. "União Européia e globalização: um discurso de muitas faces". In: Panorama da Conjuntura Internacional, no. 7, ano 2. São Paulo: Gacint/USP, outubro-novembro 2000.

________. "Identidade, soberania e integração sob o impacto das novas tensões econômicas globais". Seminário de História Brasil-Argentina: a visão do outro. Buenos Aires, dezembro 2000.

________ Economia global e exclusão social: pobreza, emprego, estado e o futuro do capitalismo. 3ª edição revista e ampliada. São Paulo: Paz e Terra, 2001.

________. "O Brasil, suas empresas e os desafios da competição global". In: BARROS, Betania Tanure de (org.). Fusões, aquisições e parcerias. São Paulo: Atlas, 2001.

________. Ética e poder na sociedade da informação. São Paulo: Unesp, 2001.

________ "O discurso hegemônico do livre mercado e a vulnerabilidade dos grandes países da periferia". Revista de Política Externa, vol.10, nº 3. São Paulo: Paz e Terra, dezembro-janeiro-fevereiro 2001/2002.
________ Hegemonia, Estado e Governabilidade. São Paulo: Senac, 2002.
HABERMAS, Jürgen. O discurso filosófico da modernidade. Trad. Luiz Sérgio Repa e Rodnei Nascimento. São Paulo: Martins Fontes, 2000.
HOBSBAWM, Eric. Sobre história. Trad. Cid Knipel Moreira. São Paulo: Companhia das Letras, 1998.
________. "A falência da democracia". Folha de S. Paulo, Caderno Mais, 09/09/2001.

REIS, Fábio Wanderley. "A atualidade mundial e os desafios brasileiros". Revista Estudos Avançados 14 (39). São Paulo: IEA/USP, 2000.

RODRIK, Dani. "A valiosa herança da economia mista". O Estado de S. Paulo, 06/08/2000.

WALZER, Michael. Da tolerância. Trad. Almiro Pisetta. São Paulo: Martins Fontes, 1999.

BERNSTEIN, Enrique, La Diplomacia y los Diplomáticos. El Mercurio, Santiago de Chile.

BLANCO, M. Herminio, «Las negociaciones Comerciales de México con el mundo». México: Fondo de Cultura Económica,1994.

BURELLI, Miguel A., varios artículos publicados en El Nacional. Caracas- Venezuela

CEPAL. Comisión Económica para América Latina y el Caribe. «Informe del seminario sobre los servicios exteriores latinoaméricanos y el desarrollo del comercio entre América Latina y La Unión Europea». Roma, Italia 1995.

DE TORO, Miguel y Gisbert, Pequeño Larousse Ilustrado Larousse, 1966.

TORO GIMÉNEZ, Fermín. «Aproximación a la identidad de un nuevo diplomático venezolano». Política Internacional, Caracas, abril - junio 1996.

HART, Michael, «Trade. Why Bother?» Ottawa: Center for Trade Policy and La, 1994.

HERNÁNDEZ, Óscar, «Apuntes para Negociar un Acuerdo Comercial Internacional» , Política Internacional, Caracas, abril-junio 1995.

HERNÁNDEZ, Óscar, Diplomacia Creativa, Caracas: Miro Popic Editor, marzo de 1995

HERZ, Martikn F. The Role of Embassies in Promoting Business. Institute for the Study of Diplomacy, Washington: Georgetown University, 1992.

HOROWITZ, Evelyn, Venezuela y la Economía Global: En búsqueda de un paradigma. Política Internacional, Caracas, enero-marzo de 1995.

LLOYD Lorna, «The League of Nations and the Settlement of Disputes» World Affairs, vol. 157, spring 1995 pp. 160-174.

Ministerio de Relaciones Exteriores de Venezuela, Manual de Procedimiento para la Organización, Administración y Funcionamiento de las Representaciones Diplomáticas. Caracas, 1971.

MOAURO, Ifeder, La decisión: aportes para la integración latinoamericana, Caracas, 1993.

Notas de Diplomacia. Asociación Diplomática y Consular de Colombia. Año 2 N.2 1996

PINKLY Robin, «Impact of Knowledge regarding alternatives to settlement in dyadic negotiations: Whose Knowledge counts? Journal of Applied Psychology, Vol. 80 junio de 1995 P.P. 403-417.

POLLAK Andrew, «Japan plans appeal to new Trade Group», The New York Times, 17 de mayo de 1995

RÍOS MUÑOZ, José Noé. «Cómo negociar a partir de la importancia del otro». Editorial Planeta, Santafé de Bogotá, 1997.

ROUSSEAU Charles, Manual de Derecho Internacional Público.
RUIZ S. Lucia, «Fundamentos Teóricos de la Negociación» Negociaciones Internacionales, México: Archivo de la Historia Diplomática Mexicana,1990.

«Uganda and the Sudan to re-establish ties», The New York Times, 12 de junio de 1995. Sec. A, pp. 7 , col. 1

Convención de Viena Sobre Relaciones Diplomáticas de 1961.
Ley del Personal del Servicio Exterior, Caracas, diciembre de 1961

Manual del Servicio Exterior Mexicano
 

